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Apresentação
A Revista da Sociedade Brasileira de Economia Política não está 

interessada apenas em economia política, mas se volta especialmente 
à crítica da economia política. Ora, o que precisamente significa o 
termo “crítica” nessa formulação? Qual o caráter distintivo desse 
modo de pensar notável que procura abranger não apenas o modo de 
ser concreto dessa esfera da sociedade, mas também, simultaneamente, 
os modos de pensamento que nela normalmente se desenvolvem. Na 
tradição de Marx – e isto pode soar estranho para muito –, não se 
trata rigorosamente de desenvolver uma abordagem alternativa para 
o entendimento dos fenômenos econômicos. Nem de engendrar um 
modo de pensamento que meramente procura entrar em confronto com 
os modos de pensamento vigentes e, por ventura, dominantes. Não, a 
pretensão da crítica da economia política é imensamente maior.

Como ressalta Michael Heinrich em seu livro An introduction 
to the three volumes of Karl Marx’s Capital, esse autor, que irrompeu 
na ciência econômica com uma força corrosiva extraordinária, “não 
quis apenas fazer uma crítica de teorias particulares – ainda que tenha 
feito isso em O Capital; ao invés, a sua crítica visava abranger a 
economia política como um todo – pois, ele quis fazer uma crítica das 
pressuposições categoriais de todo esse ramo do conhecimento”. 

Ora, o que se deve entender por crítica categorial? Em primeiro 
lugar, deve-se notar que o termo “categoria” designa as determinações 
existenciais – o modo de ser – daquilo que se investiga, compreende e 
expõe no âmbito dessa ciência. E que o termo “crítica”, nesse contexto, 
aponta para uma reflexão que vê existirem graves insuficiências lógicas 
e ontológicas no entendimento usual desse objeto de conhecimento. 
Marx, ao escrever a sua obra econômica, teve a ambição de mostrar que 
o pensamento científico usual desenvolvido no âmbito da Economia 
Política, fosse ele menos ou mais superficial, não era e não podia ser 
verdadeiramente rigoroso. Ou seja, que esse pensamento, mesmo 
abjurando as contradições, caia sistematicamente em contradição. 
Julgava, ademais, que isto ocorria porque ele fazia – e, aliás, continua 



fazendo – abstração das próprias contradições do processo real da vida 
econômica. Em consequência, ao fazê-lo, ao se instalar em abstrações 
unilaterais, ao invés de produzir um conhecimento verdadeiro, gerava 
inevitavelmente – e continua gerando – mistificações, mesmo quando 
vem a ser capaz de apreender adequadamente as conexões externas 
entre os fenômenos.

Não é despropositado afirmar, aliás, que tais falsificações 
intrínsecas da realidade social acontecem especialmente quando o 
pensamento econômico usual quer ser matematicamente sofisticado e 
formalmente exato, tal como ocorre com boa parte da teoria econômica 
mais recente – cultuada nos “centros de excelência” por todo o mundo.

Como o seu contributo científico e filosófico para a compreensão 
do capitalismo – de seus antagonismos, de suas crises e de suas misérias 
– continua “sólido com uma rocha de basalto”, a Crítica da Economia 
Política prossegue imperativa e incontornável. Mesmo diante dos 
equívocos, das desgraças e das opressões produzidos pelos socialismos 
reais, ele mostra, com força cada vez maior à medida que o capitalismo 
mais e mais vai se desenvolvendo, que esse modo de produção tem 
limites e que ele precisa ser superado por um modo de vida muito 
mais civilizado – ou seja, humano. A Revista da Sociedade Brasileira 
de Economia Política quer, por isso, continuar dando uma pequena 
contribuição, sempre pluralista e democrática, para a superação da 
barbárie social, ecológica e civilizatória que emerge cruamente da 
obscena riqueza mercantil produzida sem cessar pelo capitalismo. 

A crítica da economia política, porém, pressupõe o desenvolvimento 
da própria economia política. Por isso, a Revista da SEP acolhe também 
contribuições que não seguem estritamente esse modo de reflexão, mas 
que colaboram de algum modo para o desenvolvimento desse campo 
do conhecimento. Neste número, dentro dessa orientação editorial, ela 
põe a disposição de seus leitores seis novas contribuições acadêmicas 
de relevo para a compreensão do Brasil e do mundo. 

De Patrick Rodrigues Andrade e Rosa Maria Marques, divulga 
uma avaliação crítica das contribuições de Alain Bihr e Michel Husson 
para o entendimento da atual crise do capitalismo, a qual tem por objetivo 
mostrar as limitações do subconsumismo. De Daniel Pereira Sampaio, 
publica um artigo que discute o processo de desindustrialização da 



economia brasileira, o qual, segundo ele, decorre do modo de inserção 
do Brasil na economia mundial. O Brasil é ainda país subdesenvolvido 
que, nos últimos anos, acomodou-se ideológica e oportunisticamente 
aos movimentos da globalização e do imperialismo. 

Anita Kon, uma colaboradora tradicional da Revista da SEP, 
contribui com um artigo em que procura mostrar a importância das 
atividades de serviços para o processo de desenvolvimento econômico. 
Já Hoyêdo Nunes Lins, outro colaborador tradicional, traz um texto em 
que procura avaliar a importância do Mercosul para o desenvolvimento 
da integração regional nos países do cone sul do continente americano. 
Nesse artigo, ele procura focar as mudanças nos padrões produtivos e 
de concentração industrial que se observaram nos últimos vinte anos em 
razão deste acordo internacional de comércio. Já Ronivaldo Steingraber 
e Ramon Garcia Fernandez aportam uma contribuição metodológica; 
eles analisam o advento da teoria da racionalidade limitada de Herbert 
Simon como uma inovação interessante que veio modificar, segundo 
eles, até certo ponto, o rumo da teoria econômica ortodoxa em direção 
a perspectivas evolucionárias e institucionalistas. Finalmente, a Revista 
da SEP publica neste número um artigo de Gilberto S. Marques em que 
ele examina e avalia o papel histórico da extinta Superintendência do 
Plano de Valorização Econômica da Amazônia para o desenvolvimento 
dessa região do Brasil. 

Errata: No número anterior, no artigo O projeto do Governo Goulart e o II PND: um 
cotejo de Pedro Cezar Dutra Fonseca e Cássio Silva Moreira, faltou a seguinte nota: 
“Os autores agradecem a Eleutério da Silva Prado os comentários e sugestões valiosos, 
conquanto assumam total responsabilidade pela versão final do trabalho. Agradecem, 
também, aos bolsistas de Iniciação Científica/CNPq Leonardo Staevie Ayres e Jayme 
Tolpolar Anchante, ambos acadêmicos do curso de Ciências Econômicas da UFRGS.”
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A desmedida do capital: 
notas para uma crítica do 
subconsumismo
Patrick Rodrigues Andrade*

Rosa Maria Marques†

Resumo

O artigo analisa algumas interpretações das raízes da crise econômica atual, parti-
cularmente as de Alain Bihr e Michel Husson, no interior do debate entre autores 
marxistas de língua francesa. Primeiramente examina-se a tese defendida por Bihr da 
crise como causada por um excesso de mais-valia, centrada na distinção formal entre 
taxa de lucro e taxa de mais-valia, e que considera a crise sendo de insuficiência de de-
manda. Em seguida, são abordadas as análises de Husson a respeito de uma divergên-
cia entre taxa de lucro e taxa de acumulação. A crítica elaborada no artigo assenta-se 
na relação entre contradição e crise, em que um dos conceitos dialéticos chave é o de 
“desmedida”, que permite esclarecer a relação que o capital estabelece com o trabalho 
assalariado – cerne das teses defendidas pelos autores em questão.
Palavras-chave: crise; desmedida; Bihr, Alain, 1950-; Husson, Michel, 1949-
Classificação JEL: B 51; G01; E 31. 

Introdução
No momento em que a crise do capital se manifestou acentua-

damente em 2008, todos os matizes de pensamento econômico foram 
instigados a interpretar as causas, significado e sentido desse evento. 
No seio da tradição marxista não foi diferente e, diversamente do que 

*  Mestre em Economia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.
†  Professora titular do Departamento de Economia e do Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Economia Política da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.
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se poderia esperar, as considerações, que até então tratavam destacada-
mente do movimento histórico recente do capital, e eram lidas geral-
mente de forma complementar (como múltiplos aspectos a considerar), 
passaram a explicitar divergências profundas quanto ao significado teó-
rico de fundo do processo em curso.

O presente artigo se refere particularmente a um debate entre au-
tores marxistas de língua francesa, e que ainda está em andamento1. O 
debate em questão tem se dado destacadamente entre François Chesnais 
e Louis Gill de um lado e Alain Bihr e Michel Husson de outro, apre-
sentado nas revistas francesas Carré Rouge e L’encontre, e divulgado 
nos círculos críticos franceses2 de discussão da crise.

A opção do artigo por se restringir a esse debate, aparentemen-
te tão específico, se deve ao teor de duas questões teóricas levantadas 
pela discussão e à própria recepção das ideias desses autores no Bra-
sil. Quanto às divergências teóricas explicitadas com a crise, ressurgiu 
o questionamento do próprio significado da crise: seria ela uma crise 
(“clássica”) de superprodução de capitais e mercadorias ou nesse mo-
mento apresentaria um novo caráter, destacado de subconsumo, dada a 
baixa participação dos salários nas rendas nacionais? A ressalva para o 
“ressurgir” deve-se ao fato que a questão do subconsumo (ou “teorias 
subconsumistas”) possui certa história no interior da tradição marxista, 
que remete a Rosa Luxemburg (em sua obra A acumulação de Capital), 
Otto Bauer (em Entre duas guerras?), especialmente, a Paul Sweezy 
(A teoria do desenvolvimento capitalista), sendo que, segundo Perry 
Anderson (2004), a concepção desse último marca o fim de uma era in-
telectual – a “tradição clássica do marxismo”. Ademais, a importância 
dessa questão é que ela não se restringe apenas às análises de inspiração 
marxista, podendo ser direcionada também a outras linhas de pensa-
mento como, por exemplo, as de viés keynesiano: a crise é de insufici-
ência de demanda? Seu determinante principal é a “instabilidade finan-
ceira” e, para ajustar o sistema, o Estado deve resgatar os elementos de 
regulação abandonados com o avanço do projeto político neoliberal?

Já o outro ponto de divergência entre os autores adentra a própria 
contribuição deles para o entendimento de aspectos da realidade eco-
nômica capitalista pós-1980; contribuição essa que, mutatis mutandis, 
gira em torno das teses sobre um regime de acumulação com “domi-
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nância financeira” ou, mais precisamente, uma dominância do capital 
portador de juros na valorização e reprodução do capital (CHESNAIS, 
2005); além do desenvolvimento do capital fictício. Adiantando algu-
mas considerações a respeito do debate, o presente artigo aponta como 
essas questões estão intimamente relacionadas, sendo quase indisso-
ciáveis, em que o busílis está na compreensão das várias dimensões 
da desmedida do capital. Uma visada que, diga-se, lança luz em uma 
frequência diferente daquela dos autores defensores da tese subconsu-
mista, sendo o foco do artigo nos trabalhos recentes de Michel Husson 
(2006; 2008; 2009; 2010) e Alain Bihr (2009a, 2009b, 2009c, 2010).

Alain Bihr e um excesso de mais-valia

Bihr (2008), em seu artigo A la croisée dês chemins (2), embora 
reconheça que a crise é de superprodução, manifestada por uma baixa 
contínua da taxa de lucro – compreensão mais de acordo com uma in-
terpretação marxista tradicional da crise – afirma que, a partir daquele 
momento, a crise se manifestava muito mais sob a forma de insuficiên-
cia de demanda, dada a queda contínua do poder de compra dos assala-
riados, uma interpretação que poderia aparentemente estar mais próxi-
ma de outras linhas de pensamento, como a keynesiana. É neste sentido 
que o autor discute os impactos do crescimento recente do consumo de 
luxo como sintoma de uma grave doença na “economia real”: esse con-
sumo seria um “substituto imperfeito” do consumo dos trabalhadores, 
o que geraria dificuldades de reabsorção de mais-valia e de manutenção 
do ritmo de acumulação.

Sem embargo, é no artigo publicado em abril de 2009 – À pro-
pos d’un excès de plus-value –, como resposta às críticas de François 
Chesnais a sua interpretação, que Bihr (2009a) expõe claramente qual 
seria a fundamentação teórica de sua interpretação. O autor baseia sua 
exposição partindo da composição do valor da mercadoria (v = c + v + 
m; sendo “c” capital constante incorporado à mercadoria, “v” o capi-
tal variável e “m” a mais-valia), isso porque, para Bihr (2009a, p. 38, 
tradução nossa): “todas as dificuldades que o capital vai encontrar no 
curso de seu processo de reprodução podem reduzir-se em definitivo às 
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evoluções das diferentes relações entre esses três elementos que com-
põem o valor das mercadorias”.

Em seguida, ele remete a análise aos esquemas de reprodução 
social do capital apresentadas no livro II de O Capital de Marx. Para 
ele, nessa última crise, haveria não apenas insuficiência de mais-valor 
em relação à massa de capital a se valorizar, como também uma insufi-
ciência de demanda final em relação à massa de capital comercial a se 
realizar, dada a diminuição da parcela de salários no “valor agregado”. 
Assim, afirma:

A continuação da acumulação do capital social tropeça desta vez, já 
não com a insuficiência da mais-valia em relação com a massa de capital a 
valorizar, e sim com a insuficiência da demanda final em relação com a mas-
sa do capital-mercadoria a realizar devido à diminuição da parte dos salários 
no “valor agregado”. Mas dizer que os salários estão em falta (relativa) na 
distribuição do “valor agregado” entre trabalho e capital equivale implici-
tamente a dizer que a mais-valia está ali em excesso (relativo) [...]. (BIHR, 
2009a, p. 39, grifo nosso)

Essa passagem, em que Bihr articula insuficiência de demanda final 
com um excesso (mesmo que relativo) de mais-valia deve ser examinada 
criticamente. Estão aí lançados graus muito distintos de abstração concei-
tual, em que se articulam imediatamente algumas das consequências das 
contradições inerentes à lei geral de acumulação capitalista com uma “in-
suficiência de demanda final”. Em princípio, não haveria porque objetar 
que, na interrupção do processo de reprodução ampliada e realização de 
mais-valia (a autonegação do capital, pois ele mesmo é o agente de sua 
expansão), a insuficiência de demanda capaz de recuperar esse processo 
seja uma das formas “possíveis” de manifestação das crises. O que não 
se pode afirmar é que a “insuficiência de demanda” no interior do sistema 
capitalista seja o polo determinante (e quase exclusivo) da crise. Cabe 
aqui fazer um breve detour, ainda anterior às considerações sobre tendên-
cias da taxa de lucro tratadas por Marx no livro terceiro d’O Capital; no 
caso, nas questões que envolvem o próprio salto mortale da mercadoria.

Muitas vezes a contradição em termos, que Marx (2003b) expõe 
em torno do valor de troca, é lida como se superada quando se revela a 
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categoria de valor, que evidenciaria o duplo caráter social dos trabalhos 
dos produtores. Nesses termos, a própria forma assumida pelo trabalho 
mercantil capitalista é o que torna possível a produção de mercadorias; 
posto que o trabalho concreto em-si não é suficiente para que os produ-
tos se tornem efetivamente produtos-para-outrem, é necessário acres-
centar a essa determinação material a determinação formal, sob a forma 
da abstração  (trabalho abstrato). Não obstante, e aqui reside uma das 
sutilezas da dialética, essa abstração também não resolve completamen-
te a oposição interna, contida na mercadoria, entre valor-de-uso e valor. 
As mercadorias ainda precisam realizar-se como valores, antes de po-
derem se realizar como valores-de-uso. Nas palavras de Marx:

As mercadorias têm de realizar-se como valores, antes de poderem 
realizar-se como valores-de-uso.

Por outro lado, têm elas de evidenciar que são valores-de-uso, antes 
de poderem realizar-se como valores, pois o trabalho nelas despendido só 
conta se foi empregado em forma útil para os outros. Só através da troca se 
pode provar que o trabalho é útil aos outros, que seu produto satisfaz neces-
sidades alheias. (MARX, 2003b, p. 110)

Uma das primeiras questões a se considerar (especialmente ao 
se tratar de análises teóricas de crises) é que uma mercadoria não pode 
sequer expressar o seu valor no tempo social enquanto não for vendida 
– não importando quanto tempo de trabalho foi gasto para produzi-la, 
ou as condições de sua produção. Apenas ex post facto o valor de uma 
mercadoria pode ser considerado como existente no tempo de trabalho 
social, enquanto que ex ante facto essa garantia não existe (KARA-
TANI, 2005). Isso se deve tanto à forma assumida pelo trabalho no 
interior da relação-capital – que o torna possível produzir mercadorias 
e possibilita a troca de coisas qualitativamente diferentes –, quanto à 
tensão entre os processos de produção e circulação de valores. Assim, 
feito esse breve detour, há de se reter que, enquanto categoria sinóptica 
da forma de sociabilização privada, o trabalho humano abstrato aponta 
para o fundamento da crise, com a radicalização da oposição contra-
ditória que define já a forma dessa abstração real (GRESPAN, 1994; 
FAUSTO, 1983).



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 7-32, fevereiro 2013               12.

Logo em princípio é possível observar que a análise de Bihr guar-
da significativas semelhanças com as de Rosa Luxemburg, em sua obra 
A Acumulação do Capital (1984a; 1984b). É também no contexto de 
certa compreensão teórica envolvendo “v+m” que a contradição do 
subconsumo se define para Luxemburg: em termos da mercadoria como 
produto do capital (CARCANHOLO, 2007). Luxemburg (1984a) iden-
tifica “v+m” com a produção mesma do excedente (mais precisamente 
do “trabalho novo”), sendo que este “v+m” pareceria não se encon-
trar inscrito também nas mercadorias tomadas em singularidade. Essa 
linha de raciocínio a leva a considerar que o problema da realização 
global da produção capitalista se resume ao nível restrito de uma par-
cela específica do valor (a mais-valia), quando na realidade: “em cada 
mercadoria singular está contida uma fração de todo o valor c + v + m 
produzido pela economia e, portanto, quando ela é realizada, realiza-se 
esta fração, e não apenas um componente específico, seja ele c, v ou m.” 
(CARCANHOLO, 2007, p. 6).

O problema da articulação entre produção e circulação não se re-
sume, portanto, à questão da realização (ou não) de uma parcela de 
valor constrangido no corpo da mercadoria, mas sim ao próprio valor 
da mercadoria, que pode ser considerado plenamente existente apenas 
após a efetivação da troca. Segundo Marx (2006, p. 54), “enquanto o 
capital ora valorizado sob a forma de capital-mercadoria, permane-
ce no mercado, paralisa-se o processo de produção”. Essa passagem, 
que pode parecer trivial, serve como exemplo da articulação em Marx 
da dialética entre produção e circulação, que permeia todo O Capital. 
Examinando-a com atenção, se revela que o processo de produção se 
estende até o espaço da circulação.

Benoit, a respeito da origem da mais-valia, ou de como o dinheiro 
se transforma em capital, observa que:

[...] trata-se de um processo que se opera na órbita da circulação e 
não se opera nela. Esse processo situa-se numa região negativa, pois, não é 
idêntica a nenhum dos gêneros ou pólos que entram na relação. Trata-se de 
uma região cuja identidade plena se dissolve contraditoriamente, trata-se de 
um ente que, em certo sentido, não-é. (BENOIT, 2007, p. 2)
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A partir da perspectiva a respeito do “negativo” na constituição das ca-
tegorias do pensamento de Marx comentado por Benoit, não se pode afirmar 
categoricamente que a mercadoria, estancada no mercado, tenha inclusive 
“valor”. Em certo sentido, esse valor não-é, ele se dissolve contraditoriamen-
te. Ao ponto da mercadoria (como forma assumida pelo capital em seu mo-
vimento), numa linguagem tipicamente hegeliana, se constituir como um ser 
que sendo não-é, e que não sendo, é. No mesmo sentido aponta Žižek: 

[...] sim, o valor se cria no processo de produção; entretanto ele só 
é criado ali, por assim dizer, potencialmente, já que só se concretiza como 
valor quando a mercadoria produzida é vendida e o circuito D–M–D’ assim 
se completa. Essa lacuna temporal entre a produção de valor e sua realização 
é crucial: ainda que o valor seja produzido na produção, sem a finalização 
bem-sucedida do processo de circulação não há valor strictu sensu – aqui a 
temporalidade é a do futur antérieur: o valor não “é” de imediato, somente 
“terá sido”, é concretizado retroativamente, encenado performaticamente. 
Na produção o valor é gerado “em si” e só com o término do processo de 
circulação ele se torna “para si”. (ZIZEK, 2008, p. 78, grifos do autor)

O destaque é que, nesse sentido, não é suficiente e bastante ape-
nas reconhecer a contradição entre o “complexo” e o “simples” que 
carrega a dialética, ou optar pela dissolução da contradição em favor de 
um ponto de vista que decida por um ou por outro dos termos contradi-
tórios. A contradição precisa se colocar como “o indício da não-verdade 
da identidade, da dissolução sem resíduos daquilo que é concebido no 
conceito” (ADORNO, 2009). Seguindo a apresentação dialética de O 
Capital, é possível extrair a descrição de uma série de “gêneros antitéti-
cos” que vão entrelaçando e constituindo novas antíteses, num processo 
que o negativo se aprofunda, até que esse processo se “transforma” 
numa totalidade contraditória insustentável (BENOIT, 2007). Ou ain-
da, aproximando a discussão do registro adorniano de uma “dialética 
negativa”: a totalidade da contradição é a própria não-verdade dessa 
identificação total, tal qual esta se manifesta.

Mutatis mutandis, o enfoque dado à manifestação da crise do ca-
pital por Alain Bihr é o mesmo que o de Rosa Luxemburg: a incapaci-
dade de realização do excesso de mais-valia criado pelo capital devido 
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à insuficiência de “demanda final”. Mas, enquanto Rosa Luxemburg, 
em seu momento histórico, destaca haver um excesso de mais-valia 
impossível de ser realizado no interior do sistema capitalista – sendo 
necessário, portanto, a existência de regiões não-capitalistas para ab-
sorção desse excesso –, Bihr, por outro lado, busca enfatizar que “não 
há contradição” alguma em falar da existência simultânea de uma falta 
e de um excesso de mais valia, pois segundo o autor:

Por uma parte, na medida em que os dois, constituem fenômenos 
relativos, tudo depende do termo com o qual a mais-valia se relaciona e em 
relação com o qual a insuficiência ou excesso de mais-valia se define e se 
mede. Em um caso, a mais-valia se relaciona com o conjunto do capital sob 
a forma de taxa de lucro; e se encontra, então, em falta. No outro caso, se 
relaciona apenas com o capital variável (o salário) sob a forma de taxa de 
mais-valia; ou também, se relaciona com o conjunto do “valor agregado” 
(capital variável + mais-valia); e então está em excesso. (BIHR, 2009a, p. 40)

Essa passagem, aparentemente simples e clara, que visa não deixar 
dúvidas quanto à possibilidade de uma dupla abordagem conciliável sobre 
os rumos da valorização do capital, é na verdade a mais questionável. Isso 
porque Bihr não articula nesse meio a afetação que essas relações recebem 
da “subjetividade” do capital. Na defesa do autor (e crítica à visão de Fran-
çois Chesnais) – que retoma muitas das questões envolvendo a “dimensão 
de subconsumo” das crises do capital –, a relação do capital variável com 
a mais-valia é apresentada sob o signo indiferenciado de “valor agregado”. 
Todavia, essa noção perde a característica principal do capital, como Sujeito-
-em-processo: a relação privada que o capital estabelece consigo mesmo.

Veja-se como Marx apresenta a passagem do dinheiro em capital, 
que é também a posição da produção de capital diante da simples pro-
dução de mercadorias:

A circulação simples da mercadoria – vender para comprar – serve 
de meio a um fim situado fora da circulação, a apropriação de valores-de-
-uso, a satisfação de necessidades. A circulação de dinheiro como capital, ao 
contrário, tem sua finalidade em si mesma, pois a expansão do valor só existe 
nesse movimento continuamente renovado. Por isso o movimento do capital 
não tem limites. [...]
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O conteúdo objetivo da circulação em causa – a expansão do va-
lor – é sua finalidade subjetiva [...]. O valor passa continuamente de uma 
forma para outra, sem perder-se nesse movimento, transformando-se numa 
entidade que opera automaticamente [...]. Na verdade, o valor torna-se aqui o 
agente de um processo [...]. (MARX, 2003b, p. 183-84, grifos nossos)

 

Essa passagem apresenta sinteticamente a riqueza da “definição” 
de capital. Enquanto “valor em expansão”, a “definição” expressa o 
capital enquanto devir quantitativo; enquanto movimento que “tem for-
mas alternadas” e percorre as formas dinheiro e mercadoria, é capital 
como devir qualitativo. Sendo que na base de ambos há o movimento 
do capital como agente que se relaciona consigo mesmo, que se coloca 
em uma “relação privada consigo mesmo”, e que  poderia ser tratado 
como devir “tautológico” (FAUSTO, 2002, p. 196). Como aponta Ruy 
Fausto (2002), ao se tratar do conjunto do processo, que é também su-
jeito (e daí as dificuldades para a análise), tem-se na realidade uma não-
-reflexão. O que, resgatando o que vem sendo abordado nesse artigo, 
reafirma os equívocos em: 1) tratar a mercadoria como mero produto do 
capital, como simples predicação; 2) considerar a expansão quantitativa 
do valor como expressão de uma igualdade, V = c + v + m; e 3) não 
perceber como essa contradição em processo carrega a própria não-
-verdade de sua identificação, de maneira a se ter na realidade algo que 
fica “entre” uma predicação e uma identidade.

Sendo assim, não é o “valor agregado”, apontado por Bihr, que 
se apresenta em excesso, é o Sujeito-capital em seu múltiplo devir que 
avança sobre suas barreiras. Igualmente, a relação entre capital variá-
vel e mais-valia tem um significado muito mais profundo, ela remete à 
referência a si mesmo que o capital se dá como “sujeito” e que permite 
sua [auto]mensuração; referência essa que se inverte em uma perda de 
referência diante do próprio processo de valorização, ao buscar mensu-
rar sua expansão incluindo a fonte de medida de valor como um de seus 
momentos indiferenciados.

Como destaca Grespan (1994; 2008), há que se considerar a cen-
tralidade do conceito de crise no pensamento de Marx, que resulta do 
nexo particular estabelecido entre esse e o de contradição, no qual a 
categoria decisiva é a “desmedida” (Maßlos)3. Como o devir-quantita-
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tivo do capital é “apenas um aspecto” de seu movimento, a desmedida 
costuma ser lida como algo secundário – como se se tratasse apenas de 
certo “preciosismo filológico”. Contudo, essa desmedida, caraterizada 
precisamente como perda de referência no interior do movimento de va-
lorização, leva justamente à produção em excesso, que não se refere tão 
somente a mercadorias singulares, mas a uma acumulação excessiva, 
no sentido de que a produção ultrapassou a necessidade e capacidade 
de valorização do próprio capital. Tem-se, com isso, que a relação entre 
“excedente” e “crise” é que o mais-valor criado (em excesso) é posto, 
de certa forma, como a negação do valor presente do capital. O capi-
tal (“devir-Tautológico”) mede seu valor presente e, ao mesmo tempo, 
nega esta medida  (para afirmar o novo valor), podendo implicar numa 
geração de valor capaz de destruir o valor antigo – desvalorizá-lo, ao in-
vés de dar continuidade à valorização (GRESPAN, 2008). O problema 
da utilização, por Bihr, de uma noção como a de “valor agregado” é que 
ela mantém a diferença sob o signo da indiferença, da unidade passiva, 
lançando fora exatamente o momento primordial da unidade ativa e 
contraditória que forma o devir-Sujeito.

Retornando à passagem citada do texto de Bihr, quanto às duas 
primeiras razões apresentadas para argumentar que não há contradição 
entre insuficiência e excesso de mais-valia, é importante destacar que o 
autor francês toca em uma questão fundamental: a valorização do capital 
medida pela taxa de mais-valia é crescente, já medida pela taxa de lucro 
ela é decrescente. Novamente, o problema é que Bihr afirma não haver 
aí contradição, como se fossem apenas dois enfoques do mesmo objeto. 
Em seu processo de valorização, o capital determina simultaneamente 
movimentos inversos para as duas formas de medida; sem embargo, elas 
não são simplesmente diferentes e sim opostas, na acepção rigorosa de 
expressões que são mutualmente negativas de um mesmo fundo contradi-
tório. Aliás, é justamente esta oposição entre as “duas medidas” do pro-
cesso de valorização que contribui para se compreender o que tratamos 
por desmedida: a incapacidade de o capital avaliar univocamente seu pro-
cesso de constituição, reprodução e acumulação, ou ainda, a perda de re-
ferência que o capital estabelece consigo mesmo – sua autodeterminação.

Seguindo o texto de Bihr, a propósito de um excesso de mais-
-valia, ele afirma:
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Acrescentaria simplesmente que, segundo as fases da crise capita-
lista, é um ou outro destes dois aspectos (dificuldades de valorização ou di-
ficuldades de realização) o que domina, sem que o outro nunca desapareça, 
porque, mais uma vez, os dois aspectos juntos, sempre expressam a mesma 
contradição fundamental. E que a tese que defendi no artigo de A Contre-
-Courant, de que o que está em questão é que a recente crise financeira e 
bancária é a expressão de uma fase de crise capitalista, em que predominam 
as dificuldades de realização. (BIHR, 2009a, p. 40)

Partindo de considerações um pouco distintas de Bihr, a crise, com-
preendida em sua amplitude como o negativo do capital (GRESPAN, 
1994), realmente se manifesta mais claramente quando uma parcela sig-
nificativa do valor “criado” não é capaz de integralizar o novo capital – o 
que gera a aparência de haver um excesso de mais-valia e, portanto, como 
uma “restrição” ao processo de produção, que contradiz o impulso de su-
peração do capital e nega o próprio valor-em-processo. Todavia, é funda-
mental ter em mente que a esfera da circulação, onde se dá a dificuldade 
de realização, no fundo não passa do lugar de manifestação da crise que 
foi determinada “em si” na produção imediata (GRESPAN, 1994); isso 
porque essa mesma “negatividade” se afirma sobre todo o valor-capital 
(esse Sujeito-processo), esteja ele imobilizado em meios de produção ou 
sob a forma de mercadorias. Certamente a crise tende a aparecer de modo 
mais imediato como uma interrupção da circulação de mercadorias, to-
davia é fundamental se destacar que a própria mercadoria nada mais é 
do que uma das formas assumidas pelo capital (MARX, 2008). Desse 
modo, a “insuficiência de consumo” não pode ser determinada apenas 
no interior da esfera da circulação, mesmo que ainda se dê destaque ao 
processo de produção; a própria colocação do problema nesses termos 
tende a ser equivocada, pois dessa forma a contradição é posta na distri-
buição do “excedente” (podendo, “consequentemente”, ser relacionada 
a um conflito distributivo). A questão precisa ser considerada desde a 
esfera da produção imediata, no caráter contraditório do capital em seu 
movimento de afirmação e negação do trabalho vivo pelo morto; de um 
lado é o trabalho vivo que sede vida ao capital, enquanto momento da sua 
auto-valorização, mas que, nesse mesmo processo, é negado no processo 
de produção de mais-valia relativa.
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Alterando brevemente o registro de Bihr e visando o “capital em 
geral”, tem-se que a forma de movimento (de suas contradições) é re-
sultado do processo de produção em expansão que, simultaneamente, 
tende a ampliar a taxa de valorização e reduz a base sobre a qual incide, 
de modo que “tanto a auto-mensuração bem sucedida quanto a perda de 
referência em si mesmo do capital são manifestações do que é inerente 
à sua natureza” (GRESPAN, 1994, p. 138); são elementos decorrentes 
do excesso (da desmedida) constituinte do próprio capital.

Seguindo as várias dimensões da desmedida do capital em proces-
so, especialmente a incapacidade de o capital avaliar univocamente (atra-
vés de uma taxa de referência) seu movimento infinito, a “definição” de 
crise adquire o significado de uma desvalorização de capital, quando de 
seu momento crítico de reavaliação e autodeterminação. Como afirma 
Marx:

Com o desenvolvimento do modo capitalista de produção, decresce, 
portanto, a taxa de lucro, enquanto a massa aumenta com o montante crescente 
do capital aplicado. Dada a taxa, o montante absoluto de crescimento do capital 
depende de sua magnitude presente. Mas, dada essa magnitude, a proporção 
em que cresce, a taxa de seu crescimento, depende da taxa de lucro. O acrés-
cimo da produtividade (o qual, aliás, vai sempre de par com a depreciação do 
capital constante existente) só pode aumentar diretamente a magnitude do va-
lor do capital se, elevando a taxa de lucro, aumentar a parte do valor do produto 
anual a qual se reconverte em capital. Tratando-se da produtividade do traba-
lho, isso só pode sobrevir (pois essa produtividade nada tem diretamente com 
o valor do capital existente) se acrescer a mais-valia relativa ou se diminuir o 
valor do capital constante, portanto em virtude de baratearem as mercadorias 
que entram na reprodução da força de trabalho ou as que se tornam componen-
tes do capital constante. Mas ambas as consequências implicam depreciação 
do capital constante, e ambas vão juntas com o decréscimo do capital variável 
em relação ao constante. (MARX, 2008b, p. 326, grifo nosso)

Nesse sentido, não se pode falar de um “excesso de mais-valia”, 
na crise o que se tem é uma desvalorização do valor, que mesmo sob a 
noção indiferenciada de “valor agregado” – tratamento dado por Bihr 
– reduz todos os componentes do valor: tanto das mercadorias produ-
zidas, como do capital existente. Há que se considerar os fenômenos 
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provenientes da negação do trabalho pelo capital em sua profundidade, 
e que estão implícitos nessa passagem sobre a tendência decrescente da 
taxa de lucro; fenômenos esses que levam, de algum modo, à desmedi-
da. O aumento da composição orgânica do capital encaminha a relação-
-capital à queda da taxa média de lucro, e que é acompanhada muitas 
vezes por um aumento da taxa de mais-valia, mas isso não representa 
nenhuma particularidade exclusiva dessa última crise pela qual o capi-
tal ainda passa. Como destacado anteriormente, o excedente de valor 
gerado se nove numa direção se medido como lucro e noutra, oposta, 
quando medido como mais-valia.

Passando ao outro aspecto do “excesso de mais-valia”, segundo a 
análise de Bihr, como os salários estão em falta (no “valor agregado”), par-
te do capital real – que seria investido (direta ou indiretamente) na indústria 
e comércio – buscou valorizar-se sob a forma de capital fictício4 e, por essa 
falta nos salários, o excedente foi direcionado ao consumo de bens de luxo. 
Nas palavras de Bihr (2009a, p. 42): “no coração da crise dos subprime, 
encontramos una vez mais a distorção na distribuição do ‘valor agregado’: 
a falta de salário por um lado, e o excesso de mais-valia por outro”.

Não obstante, em sua argumentação, Bihr deixa de destacar pre-
cisamente o movimento de abstração no real, a tentativa do capital 
superar até mesmo a necessidade de produção material, reproduzindo-
-se sem passar pelas agruras da produção – que adquire seu ápice no 
sistema de crédito e criação de capital fictício. Como comenta Marx 
(2008), quanto maior a facilidade de se obter adiantamentos sobre mer-
cadorias não vendidas, maior a tentação de produzir mercadorias com o 
objetivo único de conseguir adiantamentos em dinheiro; esse fenômeno 
se relaciona na essência do sistema à própria determinação formal que 
o trabalho (humano abstrato) recebe sobre sua determinação material 
(trabalho concreto). Essa abstração reaparece em diferentes momentos 
da articulação real do capital em seu movimento histórico, quanto na 
apresentação marxiana dessa articulação.

Na argumentação de Bihr o “fetiche autômato perfeito” e o capi-
tal fictício passam a se subordinar a um “desvio” do consumo. Contu-
do, não é uma incapacidade de absorção no “real” que faz o capital se 
mover para a “ficção”; mover-se para além do “princípio de realidade” 
(o “desvario” de dinheiro gerando mais dinheiro sem passar pela produ-
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ção) é da própria “natureza” do capital e são as possibilidades reabertas 
pela história recente que permitem tal movimento. A crise se dá pela 
insistência de manutenção de um sonho – a possibilidade de eliminação 
do trabalho na geração de valor –, em detrimento da realidade  – a im-
possibilidade dessa eliminação.

Outra questão criticada por François Chesnais (2008), à qual Bihr 
(2009a) dirige seu artigo como uma resposta e esclarecimento, é o fato 
de Bihr remeter os leitores a Michel Husson e o “feito singular” de ter 
estabelecido que a taxa de acumulação do capital passara a ser inferior à 
taxa de lucro. Ainda segundo Chesnais (2008), esse “feito” seria a base 
da argumentação de Bihr sobre a crise de realização: o fator determi-
nante, tanto para o excesso de mais-valia como para o movimento de 
fuga do capital da esfera “real” para a esfera “fictícia” de valorização, 
se derivaria da insuficiência de saídas, dadas as condições criadas na 
produção de contração da parte dos salários no “valor agregado”. A 
seguir se analisa como o próprio Michel Husson encaminha a questão.

Sub-acumulação e crise em Michel Husson

Segundo Michel Husson (2006), até o início da década de 1980, lu-
cro e acumulação evoluíam paralelamente (tanto na prosperidade quanto 
nas crises), e, desde então, a taxa de lucro tendeu a se restabelecer regu-
larmente, mas não as demais variáveis – crescimento, produtividade e 
taxa de acumulação (apesar desta ter demonstrado picos ao final dos anos 
de 1990). A explicação para tal fenômeno, na visão o autor, é que o lucro 
não acumulado (reinvestido) passou a ser distribuído, o que estimulou a 
demanda e especulação em ativos financeiros (HUSSON, 2006; 2008), 
elevando a participação desse tipo de ativos na composição da renda dos 
países (em uma clara perda relativa da participação dos salários em tal 
composição). É, aliás, esse movimento que pode ser chamado legitima-
mente, para Husson (2006), de “financeirização”. 

Dessa forma, o movimento recente da economia mundial se deu 
com uma taxa de acumulação relativamente pouco elevada, e significa-
tivamente inferior à taxa de lucro, o que o autor denomina equilíbrio de 
sub-acumulação, em que o comportamento pouco dinâmico do inves-
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timento seria explicado pela fixação de uma norma de competitividade 
muito elevada (hiper-concorrência), que tenderia a desestimular proje-
tos de investimentos com taxas de retorno consideradas insuficientes 
e conduziria as empresas a distribuir seus lucros, bem como pelo fato 
de o consumo dos ricos (possibilitado pelo avanço dos rendimentos fi-
nanceiros) ser um substituto imperfeito do restringido consumo salarial 
(HUSSON, 2008; 2009).

Esse fenômeno de um equilíbrio de sub-acumulação, segundo 
Husson, recoloca no fundo uma contradição essencial: a negação do 
capital em satisfazer uma parte crescente das necessidades sociais, 
por evoluir de uma maneira que se destaca muito mais por critérios de 
escolha e eficácia. A “financeirização” da economia seria, então, uma 
manifestação associada a esse caráter performativo, cuja base objetiva 
residiria na existência de uma massa crescente de mais-valia, que não 
encontra oportunidades de ser investida de maneira “produtiva” e se 
meneia para as “finanças” – como meio de reciclar essas massas de va-
lor em direção ao consumo dos rentistas (HUSSON, 2006).

Apoiando-se no trabalho realizado por Marques, salienta-se:

A interpretação de Michel Husson e da Alain Bihir dos mecanismos 
encadeadores da crise poderia ser resumida da seguinte forma:
a) a redução dos salários provocada pelo neoliberalismo resultou em uma 
nova partilha da renda, significativamente favorável aos lucros. Isso seria a 
expressão de um excesso de mais valia (Bihr, endossado por Husson).
b) o subconsumo dos trabalhadores levou a que os lucros das empresas fos-
sem crescentemente distribuídos, o que gerou o diferencial entre a taxa de 
lucro e a taxa de acumulação. Os lucros distribuídos foram utilizados no 
consumo de luxo e, principalmente, foram aplicados no mercado financeiro.
c) a taxa de lucros das empresas teria retomado sua trajetória a partir de me-
ados dos anos 1980, mas a taxa de acumulação dela se distanciaria de forma 
crescente.
d) a insuficiência das rendas salariais levou as famílias a se endividarem em
proporções excessivas, especialmente junto ao mercado imobiliário, o que 
deflagrou a crise.
d) o capitalismo estaria vivendo uma crise sistêmica, expressa por sua in-
capacidade em atender as necessidades da humanidade (Husson). (MAR-
QUES, 2011, p. 52)
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O primeiro e segundo pontos, destacados acima, foram discutidos 
na parte anterior deste artigo a partir dos textos de Alain Bihr. O tercei-
ro e quarto pontos, de maneira articulada, se referem ao subconsumo dos 
trabalhadores, movimentos da taxa de lucro e acumulação e à hiper-con-
corrência do capital (que, ao fixar uma elevada norma de competitividade, 
desestimula investimentos) como causas do redirecionamento de recursos 
das empresas para o mercado financeiro. Todavia, apesar da clareza de ar-
ticulação desses elementos no texto de Husson (2006), o que tanto Husson 
quanto Bihr deixam escapar é a especificidade do sistema de crédito capita-
lista e a relação estabelecida entre capital-real e capital-dinheiro.

Essa relação, se prestada atenção, mesmo que brevemente, enca-
minha-se pelas questões referentes ao sistema de crédito, mas apreen-
didas as categorias de capital portador de juros e capital fictício. Rea-
parecem, seguindo a apresentação de Marx, os problemas envolvendo 
o dinheiro como dinheiro e o dinheiro como capital. Veja-se a questão 
colocada:

Na própria crise, uma vez que cada um tem de vender e não pode com-
prar, precisando vender para pagar, é justamente quando é maior a massa não do 
capital desocupado a investir, mas do capital paralisado no processo de reprodu-
ção [...]. Na realidade, o capital já desembolsado está desocupado em massa, por-
que parou o processo de reprodução. Fechando-se as fábricas, as matérias-primas 
se amontoam, os produtos acabados são mercadorias que abarrotam o mercado. 
Nada mais falso que atribuir essa situação à carência de capital produtivo. Então, 
o que há precisamente é pletora de capital produtivo, seja com referência ao 
tamanho normal, momentaneamente contraído, da reprodução, seja com referên-
cia ao consumo paralisado. (MARX, 2008, p. 639)

Nessa passagem, assim como em diversas outras, Marx insiste 
que na crise o que está em excesso é o capital produtivo. O capital, 
ao estabelecer uma barreira para sua autovalorização, rompe-a e se 
depara com um limite à continuidade “tranquila” da reprodução. A 
auto-referência “normal” que o capital estabelece para-si bem como o 
consumo paralisado são modos de expressão da desmedida do capital, 
da sua incapacidade de avaliar univocamente sua expansão. A devida 
compreensão do dinheiro enquanto dinheiro é fundamental para não 
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se deixar cegar pela aparência de restrição do movimento de valori-
zação devido a um consumo ou produção insuficientes. Nesse ponto 
do texto de Marx as circulações do dinheiro e da mercadoria já deixa-
ram, há muito, de coincidirem; ali, o dinheiro já se autonomizou, seja 
porque ele pode se imobilizar e não encontrar uma mercadoria, seja 
porque ele, mesmo enquanto circule, não faz circular necessariamente 
a mercadoria. Isso fica claro quando se leva em conta especialmente a 
segunda “subforma” do dinheiro como dinheiro: meio de pagamento. 
Além disso, tratando do dinheiro como capital quando da pletora de 
capital industrial, há de se ter claro que o capital-mercadoria em-si é 
ao mesmo tempo capital-dinheiro, uma determinada soma de valor 
que, enquanto tal, opera também como capital dinheiro potencial, es-
tando sujeito assim ao processo constante de expansão e contração. 
Ou seja, quando se considera o processo global de produção capitalis-
ta, mesmo o capital-mercadoria5 funcionando como mercadoria deve 
ser visto como capital, apesar de ter de ser vendido como mercadoria. 
O capitalista, valor-capital personificado, sabe desde princípio que  
“todas as mercadorias, tenham elas aparência vil ou mau odor, são em 
fé e em verdade dinheiro, judeus circuncisados e purificados, e, além 
disso, milagroso meio de fazer mais dinheiro com dinheiro” (MARX, 
2003b, p. 185).

Essas questões não são tratadas nos textos de Husson, o que com-
promete a afirmação de que a etapa recente da dinâmica capitalista se 
assentava (se assenta?) em um equilíbrio de sub-acumulação. Apesar 
da especulação de crédito demonstrar a inexistência de obstáculos po-
sitivos à aplicação do capital em excesso, o que poderia levar às con-
clusões de Husson, com o destaque na redução da participação das 
rendas salariais – o que Bihr mais enfaticamente observa como fator 
determinante para o endividamento familiar –, há que se considerar os 
obstáculos em virtude das leis de valorização do capital, seu obstáculo 
negativo. O limite com o qual o Sujeito-capital se depara é a impossibi-
lidade de continuar a valorização na condição de capital. A crise é mais 
profunda expressão dos efeitos da relação privada que o capital esta-
belece consigo mesmo, incluindo desde as contradições sociais mais 
evidentes até mesmo, em certa medida, as transformações observadas 
recentemente na norma jurídica de Estados Nacionais.
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Retornando ao registro do próprio Husson (2006; 2008; 2009), 
ele afirma que a menos que se considere que a esfera financeira consti-
tua uma espécie de “terceiro departamento”, ao lado dos bens de produ-
ção e de consumo, as somas obtidas pelos “rentistas” devem ser nova-
mente injetadas no circuito e somente podem fechar o ciclo do capital 
de duas maneiras: consumo ou acumulação do capital. Todavia, para 
aqueles sequiosos por verdades, na aparência da realidade capitalista 
contemporânea a esfera financeira não parece mesmo um “terceiro de-
partamento”? A questão não é apenas que ela parece; do ponto de vista 
individual e isolado ela é um “terceiro departamento”, da perspectiva 
do businessman (aparência, mas que não deixa de ser menos real que 
sua essência) a esfera financeira é uma esfera como qualquer outra. Po-
de-se consumir a renda ou reinvestir em “finanças”, e o mesmo ocorre 
com uma empresa, ela pode acumular capital e reinvestir na produção 
ou, simplesmente, reaplicar seus recursos em ativos financeiros. É exa-
tamente essa evidência que Marx mobiliza ao apresentar a categoria de 
capital fictício.

Husson destaca que se a taxa de acumulação não tem acompanhado 
a taxa de lucro, os lucros não investidos são direcionados para o consumo 
e aí estaria o problema atual, na substitutibilidade imperfeita entre con-
sumo dos trabalhadores (restringido) e consumo das camadas ricas (cres-
cente). Ora, esses lucros não reinvestidos (grande parte obtidos via “fi-
nanças”) não estariam, na verdade, sendo “reinvestidos” na própria esfera 
financeira, o que, aliás, explicaria a distorção entre taxa de acumulação e 
taxa de lucro? Assim, o que se teria seriam lucros obtidos e “investidos” 
no mercado financeiro, transformados em capital fictício, que entrariam 
num círculo de “geração espontânea” de mais lucros fictícios6.

Considerar a esfera financeira um “terceiro departamento” não é 
nenhum engano. Dialeticamente o que está em jogo é a oposição entre 
a forma “exterior” e a dependência “interna”. A autonomização exterior 
(sob a “esfera financeira”) do movimento capitalista internamente de-
pendente de reprodução nada mais é que uma cisão parcial, a manifesta-
ção mais reificada da relação de base (desde a autonomia entre compra 
e venda discutida por Marx já na circulação simples), a manifestação de 
seu oposto. A crise se apresenta justamente sob tal forma dialética, em 
que a separação revela a sua unidade interna.
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Essa aparência deriva da própria relação contraditória do capital con-
sigo mesmo, o confronto a si próprio – que com o desenvolvimento do 
capital portador de juros (e do sistema de crédito a ele atrelado) gera a 
duplicação do capital, pelo modo distinto em que um mesmo título de ren-
dimento monetário aparece nas mãos de diferentes possuidores –, ao ponto 
de aparecerem como dois ambientes diferentes: “economia real” e “econo-
mia financeira”. A violência da crise ressalta que a unidade suporta certo 
limite de separação entre seus termos e, quando esse limite é ultrapassado, 
a unidade tem de aparecer, e assim o faz de modo avassalador.

Por fim, cabe ainda discutir a incapacidade do capital em atender 
necessidades humanas, último e destacado ponto levantado por Husson, 
e presente na argumentação de Bihr. Seguindo a exposição marxiana, 
enquanto na circulação simples de mercadorias o excesso se revela pos-
sível em relação a necessidades de consumo, no movimento do capital 
o excesso se refere às necessidades do próprio capital enquanto sujeito. 
O que Marx apresenta no capítulo IV do livro I de O Capital é a própria 
novidade lógica da forma capitalista de produção de riqueza humana 
sobre suas anteriores: a “produção pela produção” como finalidade em 
si mesma. O conceito de capital em Marx não pode ser concebido ape-
nas como referente a uma coisa inerte, como também não se trata de 
uma coisa que se põe em movimento. O conceito de capital, ou mais 
precisamente a relação-capital, diz respeito a um movimento-sujeito, 
uma coisa-movimento (FAUSTO, 1983). Já no capítulo I d’O Capital 
isto está pressuposto na própria forma relativa da mercadoria, que as-
sume um papel “ativo” face à sua forma equivalente, nessa relação, a 
forma mercadoria (no qual o valor-em-processo está pressuposto) rela-
ciona-se consigo mesma (GRESPAN, 1994).

Os apontamentos críticos de Husson, bem como os argumentos 
de Bihr, destacam a incapacidade da relação-capital de atender as ne-
cessidades humanas, que seria o fundo verdadeiro revelado pela crise 
sistêmica presente. Sem embargo, há que se considerar o próprio sen-
tido da apresentação da história desenvolvido por Marx. Certamente o 
discurso marxiano pressupõe que o sujeito do processo histórico é “o 
homem” e que o predicado exprima “simplesmente” distintas forma-
ções sócio-históricas. Todavia, passando-se ao discurso posto a situação 
se modifica: “Em termos estritos do discurso posto o sujeito ‘desapare-
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ce’ (na realidade ele é ‘negado’ e se torna pressuposto). ‘Não’ há mais 
esse objeto ‘o homem’” (FAUSTO, 2002, p. 190, grifo do autor).

O que Fausto (2002) destaca é a distinção dialética entre “predi-
cação” e “identidade” presente em Marx, a sutileza dialética da não-
-identidade da identidade. Ainda segundo Ruy Fausto:

Na realidade o que temos? Nem uma simples predicação (conven-
cionalismo), nem uma identidade (fetichismo). Não se trata nem de “o ho-
mem é proletário (ou capitalista)”, nem de “o homem = o capitalista (ou = 
proletário)” (nem ainda: o “homem” é um simples nome que apenas indica 
“proletário” ou capitalista” [...]. Tem-se na realidade algo que fica “entre” 
uma predicação e uma identidade [...].

Vê-se o que isso significa: a expressão logicamente “rigorosa” da 
situação é na realidade ideológica. (Fausto, 2002, p. 191, grifo do autor)

Alterando-se brevemente o registro, Kojin Karatani afirma:

Tem sido uma prática comum explicar o capitalismo moderno desde 
o ponto de vista do desejo por valor-de-uso (consumo). Mas o interminável 
movimento do capital deve ser visto como a “pulsão [Trieb]”, em termos 
freudianos, que existe para além do princípio do prazer e do princípio de 
realidade – a pulsão de morte, mais apropriadamente. (KARATANI, (2005, 
p. 215)

Essa compreensão do movimento do capital como pulsão de mor-
te se refere diretamente à mudança social de postura de consumo dire-
cionada aos objetivos de satisfação de necessidades humanas para uma 
postura de produção e circulação capitalista, em relação ao desejo e à 
pulsão. Nos termos expressos por Slavoj Žižek:

A pulsão é inerente ao capitalismo em nível mais fundamental e sis-
têmico: é ela que impele toda a máquina capitalista, é ela a compulsão impes-
soal de se empenhar no movimento circular de auto-reprodução expandida 
[...]. (Não podemos nos esquecer aqui da bem conhecida distinção que faz 
Lacan entre o alvo e a meta da pulsão: enquanto a meta é o objeto em torno 
do qual a pulsão circula, seu alvo é a continuação sem fim dessa circulação 
como tal.). (ZIZEK, 2008, p. 88-89, colchetes e parênteses do autor)7
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A pulsão de morte8 inerente ao capitalismo é, portanto, precisa-
mente a produção pela produção, o movimento expansivo sem fim de 
mais valor. Essa pulsão já se manifesta com a subsunção formal do 
trabalho, mas só se realiza de maneira adequada com a subsunção real 
do trabalho ao capital. Sendo assim, para o escândalo das opiniões ra-
zoáveis e sensatas, essa pulsão expressa também que: o movimento do 
capital não tem telos (KARATANI, 2005). Tomado o Sujeito-capital 
um “quase-vivente”/“não-morto”, essa não-morte do capital é precisa-
mente o seu pseudo-excesso vampiresco. Assim, é importante ressaltar, 
desde os primórdios do modo de produção capitalista a satisfação de 
necessidades humanas não é seu “verdadeiro” alvo.

A auto-reprodução do capital ocorre não por causa do seu “de-
sejo” de acumulação, mas sim se torna compulsiva por causa de sua 
desesperada necessidade de postergar infinitamente o ajuste de contas 
com o “real”. Nessa compulsão, não apenas se produz mercadorias com 
o principal intuito de receber adiantamentos de crédito, como o sistema 
de crédito se apresenta como o locus privilegiado de (pseudo-)satis-
fação do desejo quimérico do capitalista: a “geração espontânea” de 
riqueza – dinheiro gerando mais dinheiro, sem a necessidade aparente 
de mediação.

Considerações finais

É essa articulação que Bihr e Husson não aceitam. Para esses au-
tores considerar na análise a divisão entre uma “economia real” e uma 
“economia financeira” seria algo como se deixar cegar pela aparência 
do movimento capitalista. Para evitar esse “equívoco”, Bihr subordina a 
relação capitalista plenamente reificada sob a forma do capital portador 
de juros e do capital fictício a um desvio do consumo dos trabalhadores 
para “bens de luxo” dos capitalistas. Husson, por sua vez, desenvolve 
seu raciocínio baseando-se na dinâmica recente de constrangimento da 
acumulação em favor da distribuição de lucros para a “finança”. Essas 
punções de parte do excedente econômico para a alimentação de ren-
das financeiras seria o polo determinante da crise atual para os autores. 
Assim, ao não considerarem os obstáculos negativos à continuidade da 
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valorização do capital na condição de capital (dado que todos os obs-
táculos e problemas tratados pelos autores são positivos), esses autores 
decidem por pontos de vistas a partir do qual a contradição dos termos 
presentes é dissolvida em favor de um ou de outro.

Todavia, como destacado, tanto o desvio de consumo, quanto o ritmo 
da acumulação, não se devem a uma incapacidade de absorção no “real”, 
que obrigaria o capital se mover para a “ficção”. Mover-se para além do 
“princípio de realidade”, é da própria lógica do capital. O fetichismo estru-
turante do capital não se deve, tão somente, à ocultação das relações sociais 
pelas relações entre coisas – dinheiro, meios de produção e mercadorias (in-
clusive e especialmente a força de trabalho, essa mercadoria suis generis) –, 
a especificidade da forma da crítica ao fetichismo está em mostrar que o fato 
das relações sociais aparecerem como relação tautológica do capital é parte 
da fantasia constituinte da própria forma capitalista de produção de riqueza. 
A partir do momento em que o capital entra numa relação privada consi-
go mesmo, os fins de seu movimento (expansão quantitativa do valor) são 
incorporados aos meios desse processo (as modificações qualitativas pelas 
quais o capital passa – o dinheiro a “tornar-se mercadoria” e a mercadoria 
a “se tornar dinheiro”), podendo se falar, com adequação, de uma “quase-
-vida” do capital enquanto Sujeito-processo.

É a própria forma do capital e da critica que direcionam a compre-
ensão das ações sociais em movimento como algo que se encontra já para 
além da subjetividade restrita dos agentes. Como afirma Marx (2003b, p 
271): “Como capitalista, apenas personifica o capital. Sua alma é a alma 
do capital. Mas o capital tem seu próprio impulso vital”. Essa forma de 
crítica, em certo sentido, interdita o questionamento do “sentido” da acu-
mulação, tratado especialmente por Husson. O busílis da questão da crise 
se deve ao fato do modo de produção capitalista se constituir como a 
primeira ordem socioeconômica que necessariamente “destotaliza o sen-
tido”, sendo possível articular sua compreensão global apenas no nível da 
verdade-sem-sentido. A “produção pela produção” e a aparência gerada 
por esse processo apontam para a inexistência de telos do modo capitalis-
ta de reprodução da vida, na medida em que esse põe em seu movimento 
uma ruptura profunda entre “sentido” e “verdade”.

Desse modo, é completamente impertinente a tentativa de ade-
quar ou visar a dinâmica capitalista pela ordem do sentido. A relação-
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-capital se coloca muito além do princípio de prazer (e satisfação de 
necessidades), bem como de realidade adequadamente ajustada em um 
telos, mesmo que imposto externamente. A crise se dá, certamente, pela 
insistência de manutenção de um sonho – a possibilidade de elimina-
ção do trabalho na geração de valor –, em detrimento da realidade  – a 
impossibilidade dessa eliminação –, todavia esse “sonho” desempenha 
um papel ativo que não pode ser reduzido a uma “simples aparência”.

Assim como não se deve se cegar pela forma, como destacam os 
autores franceses tratados, tampouco se deve reduzi-la a uma “mera 
forma”, pois não articular a verdade-fora-do-sentido do capital é ainda 
manter a fantasia inconsciente do capital.

Abstract

The article analyzes some interpretations of the roots of the current economic crisis, 
particularly those of Michel Husson and Alain Bihr within the debate between Marxist 
authors in French language. The first section addresses the thesis defended by Bihr 
of the crisis caused by an excess of surplus value, focusing on the formal distinction 
between profit rate and surplus-value rate, and that considers the crisis as being of 
insufficient demand. The second section discusses the analysis of Husson about a 
divergence between profit rate and accumulation rate. The critique developed in the 
article lies upon the relationship between contradiction and crisis in which one of the 
key dialectical concepts is “measureless”, that allows to clarify the relationship that 
capital establishes with the wage labor – the kernel of the theses presented by the 
authors concerned.
Keywords: crisis; measureless; Bihr, Alain, 1950-; Husson, Michel, 1949-.
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Notas:

1 Para uma aproximação mais detalhada das teses propostas pelos autores envolvidos no debate, 
conferir Marques (2011). Retomar num grau de especificação maior ou o íntimo desenvolvi-
mento das interpretações particulares dos autores extrapolaria os limites do presente trabalho e 
comprometeria seus objetivos.

2  Essa discussão, em especial o debate sobre um excesso de mais-valia entre François Chesnais 
e Alain Bihr, também foi publicada em espanhol pela revista argentina Herramienta: debate y 
crítica marxista, disponível tanto na versão impressa quanto eletrônica.

3  Essa categoria pode ser extraída da mesma passagem, do Capítulo 4 do livro I d’O Capital, 
anteriormente citada por nós. Enquanto nas traduções correntes no Brasil a carga vernacu-
lar atribuída à palavra alemã Maßlos é de “sem limites”/“ilimitado”. A indicação de Grespan 
(1994; 2008) é de traduzir essa mesma palavra por “desmedido”. As implicações dessa “op-
ção” extrapolam os objetivos de nosso trabalho, mas poderíamos apontar a proximidade com 
a “Doutrina do Ser”, na Ciência da Lógica de Hegel, bem como uma maior abertura para se 
investigar uma “teoria da medida” no próprio Marx, caminho traçado pelos trabalhos de Fausto 
(1997; e especialmente, 2002). Para mais, conferir Grespan (1994).

4  O termo consta no próprio texto de Bihr (2009a), apesar de não ser apresentado claramente.

5  O que não deve ser confundido com a especificidade do capital portador de juros, dinheiro 
tornado mercadoria-capital por ser capital não apenas para aquele que aliena seu dinheiro, 
como também para o terceiro ao qual é entregue essa soma de valor, recebida de antemão como 
capital.

6  Cf. Carcanholo, R.; Sabadini, M., 2009.

7  Ao escrever “pulsão” Žižek se refere à pulsão de morte, já que toda pulsão é virtualmente 
pulsão de morte, como afirma Lacan (1998).

8  É importante destacar que a “pulsão de morte” não deve ser confundida com nenhum impulso 
à destruição ou auto-aniquilação, muito pelo contrário, ela é o verdadeiro oposto da morte, é o 
nome da própria vida eterna “não-morta” (vampiresca como o capital), em seu terrível destino de 
se manter presa em um ciclo repetitivo e interminável, ela é o excesso obsceno de vida persistente, 
sendo nessa fixação mesma que reside a dimensão de “morte”. Cf. Žižek (2008, p. 90).
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A desindustrialização em 
marcha no Brasil
Daniel Pereira Sampaio*1

Resumo

O processo de desindustrialização, em marcha em vários países do mundo, apresenta 
diferenças qualitativas em países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Estas diferenças 
trazem implicações para as trajetórias de desenvolvimento das diferentes regiões e pa-
íses. Nos países desenvolvidos a desindustrialização pode ser entendida como positi-
va, porque decorre dos aumentos de produtividade da indústria serem superiores à do 
setor de serviços. Nos países da periferia, as experiências apresentam características 
diferentes. No leste asiático ocorre um rápido processo de acumulação produtiva com 
crescimento econômico. Por outro lado, na América Latina e África a desindustria-
lização é precoce, uma vez que se dá em contexto de baixo crescimento econômico 
com uma indústria que ainda não apresenta maturidade, alterações decorrentes de seu 
modo de inserção na globalização produtiva. No Brasil, o tema é polêmico e tem sido 
tratado por diferentes enfoques, dos quais se pretende considerar: política macroeco-
nômica, participação da indústria, produtividade industrial, intensidade tecnológica, 
estrutura da propriedade da indústria e inserção externa. Conclui-se que a desindus-
trialização brasileira decorre de sua própria condição de país subdesenvolvido, resul-
tante de suas raízes históricas e que o processo deve continuar em marcha caso não se 
alterem os rumos econômicos e políticos do país.
Palavras-chave: desindustrialização, indústria brasileira, desenvolvimento econômi-
co.
Classificação JEL: F21; O14; O54.
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Introdução

O debate sobre o processo de desindustrialização brasileira tem 
sido matéria de grandes controvérsias ao longo dos últimos anos. Auto-
res nacionais de diversas correntes teóricas têm se posicionado sobre o 
tema, contribuindo para este debate e as implicações para o desenvolvi-
mento econômico nacional decorrentes dos impactos da reestruturação 
produtiva levada a cabo no pós-1990. O fenômeno da desindustrializa-
ção pode ser entendido, genericamente,  como a queda da participação 
do valor adicionado ou do emprego industrial em relação ao total. 

Os principais autores nacionais que negam esta tese utilizam-se de 
dois argumentos centrais. Um dos argumentos, que confronta o próprio 
conceito, aponta para o fato de que a indústria brasileira não deixou de 
crescer ao longo dos anos, mesmo admitindo que este crescimento te-
nha ocorrido com taxas consideradas baixas. Além disso, não estariam 
ocorrendo alterações proporcionais substantivas na estrutura produtiva. 
Os serviços estariam crescendo em ritmo superior ao da indústria, o que 
explicaria esta queda relativa (NASSIF, 2008). Em uma visão ortodoxa, 
a perda de participação da indústria brasileira estaria seguindo a mesma 
trajetória dos países desenvolvidos, mostrando que o país estaria seguin-
do uma tendência internacional, convergindo para a mesma participação 
da indústria que os países desenvolvidos apresentam. Nesse sentido, o 
Brasil estaria “sobre-industrializado”, sendo a continuação da queda da 
participação da indústria em relação ao total algo positivo para a conti-
nuidade do desenvolvimento nacional (BONELLI e PESSOA, 2010).

Por outro lado, autores que defendem a hipótese da desindustria-
lização brasileira demonstram preocupação com os entraves à continui-
dade do processo de desenvolvimento a partir da crise fiscal e financeira 
do Estado dos anos 1980. Apontam que a desindustrialização brasileira 
é um processo relativo e prematuro, uma vez que não afeta todos os 
setores industriais, bem como não se caracteriza por ser um processo 
generalizado de fechamento de plantas industriais. Estes autores des-
tacam a perda de competitividade da indústria brasileira, aumento do 
conteúdo importado da indústria nacional, inserção externa baseada em 
produtos intensivos em recursos naturais, dentre outros (CANO 2012, 
COMIN 2010, entre outros).
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 As modificações no processo produtivo, com aumento do con-
teúdo importado dos setores industriais, principalmente em setores de 
maior intensidade tecnológica, são os principais argumentos que apon-
tam para a quebra de elos de cadeias produtivas. Somado a este esva-
ziamento do conteúdo nacional da produção, observa-se um aumento 
da participação do VTI (Valor de Transformação Industrial) dos setores 
industriais intensivos em recursos naturais, sobretudo da indústria ex-
trativa, demonstrando uma regressão da estrutura produtiva nacional 
em comparação com os países que apresentam maior maturidade indus-
trial (CARVALHO, 2010). 

A quebra de elos de cadeias produtivas e aumento da intensidade 
em recursos naturais da indústria refletem numa inserção externa tam-
bém intensiva em recursos naturais. Os setores mais intensivos em tec-
nologia têm apresentado déficit comercial considerável (exceção feita 
ao setor aeroespacial), sendo compensados pelos setores não industriais 
e de baixa intensidade tecnológica. Esta trajetória traz implicações para 
o financiamento do Balanço Pagamentos, principalmente num contexto 
de incerteza colocado pela crise econômica internacional, em aberto 
desde 2008. Nestas visões, as principais causas do processo de desin-
dustrialização teriam origem na abertura comercial da década de 1990, 
e continuidade pela condução da política macroeconômica no período a 
partir do plano de estabilização monetária, o Plano Real, em 1994.

A visão da desindustrialização causada pela “doença holandesa” 
abarcam dois tipos de interpretações diferentes. Uma primeira, que é 
uma releitura do caso clássico, aponta uma correlação entre valorização 
da moeda nacional em relação ao dólar e aumento das exportações dos 
produtos básicos (BRESSER PEREIRA e MARCONI, 2008). Nessa 
relação de causalidade, a valorização cambial acompanhada pelo au-
mento das exportações estaria levando ao processo de desindustriali-
zação. Além dessa visão, há um “novo conceito de doença holandesa” 
que é próximo ao da discussão do parágrafo anterior sobre as causas da 
desindustrialização no Brasil. A desindustrialização causada por doença 
holandesa do tipo induzida por políticas econômicas está relacionada 
com o processo de abertura comercial das economias latino-americanas 
na década de 1990, o que levou a uma regressão de suas estruturas pro-
dutivas, agora mais intensivas em recursos naturais (PALMA, 2005). 
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O objetivo do presente artigo é discutir a desindustrialização 
brasileira a partir de uma ótica histórico-estrutural e suas implicações 
para o desenvolvimento econômico brasileiro. Objetiva-se contribuir, 
de alguma maneira, com uma interpretação das transformações mais 
gerais da indústria nacional e sua contribuição para o aprofundamento 
das heterogeneidades e possibilidade de mudança estrutural levando em 
consideração a experiência internacional. 

A hipótese do presente artigo é que o processo de desindustriali-
zação que a economia brasileira tem passado tem natureza e implica-
ções para a continuidade do desenvolvimento diferentes das dos países 
desenvolvidos e asiáticos (porém próximas aos casos latino-america-
nos). A regressão da estrutura produtiva e a queda de sua intensidade 
tecnológica com perda qualitativa na inserção externa refletem aspectos 
internos e externos a essa economia subdesenvolvida, cuja trajetória 
tende a continuar pelos próximos anos.

Para atingir tais objetivos, o artigo estrutura-se em duas seções. 
A primeira seção tem por objetivo discutir os casos internacionais 
da desindustrialização por uma visão de blocos regionais. Apoia-se 
na revisão bibliográfica e é dividida em duas subseções. A primeira 
visa discutir as causas e implicações da desindustrialização dos paí-
ses desenvolvidos. A revisão bibliográfica a partir da literatura inter-
nacional indica e mensura as possíveis causas da desindustrialização 
nestes países, apontando que o aumento da produtividade é o prin-
cipal fator que desencadeia a desindustrialização nestes casos.  Na 
segunda subseção, o objetivo é discutir os países da periferia capi-
talista, destacando as diferentes inserções da Ásia, África e América 
Latina. Por fim, pretende-se central no presente artigo, na segunda 
seção objetiva-se discutir o caso brasileiro e as implicações para o 
desenvolvimento econômico, considerando os indicadores de desin-
dustrialização (UNCTAD, 2003). Para a análise, consideram-se indi-
cadores macroeconômicos e setoriais pela ótica da produção. Por fim, 
seguem as conclusões com uma análise articulada e comparada entre 
a experiência da desindustrialização brasileira vis à vis a experiência 
internacional.
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A experiência internacional da desindustrialização

A experiência internacional ilustra que há diferenças substantivas 
entre os processos de desindustrialização entre os países desenvolvidos 
e em desenvolvimento. A queda da participação do emprego ou valor 
adicionado industrial em relação ao total ocorre por diferentes motivos, 
a depender do estágio de desenvolvimento em que o país se encontra. 

A desindustrialização pode ser condicionada por fatores internos 
e externos a cada país, a depender de suas trajetórias históricas, tecnoló-
gicas e institucionais. A diferença decorre também do estágio industrial 
dos países em desenvolvimento, o que gera novas subdivisões.

A revisão bibliográfica utilizada para a análise comparativa que 
se pretende realizar envolve pesquisadores da Universidade de Cam-
bridge, porém outras instituições também se fazem presentes, tais 
como a UNCTAD (Conferência das Nações Unidas para o Comércio e 
o Desenvolvimento), FMI (Fundo Monetário Internacional) e CEPAL 
(Comissão Econômica para a América Latina e Caribe). As preocupa-
ções dos estudos são as mais diversas, envolvendo desde a manuten-
ção do status quo, bem como a preocupação com o desenvolvimento 
capitalista nas regiões periféricas, haja vista as críticas às reformas 
indicadas pelo Fundo Monetário Internacional na década de 1980 e 
1990 que afetaram substantivamente os setores industriais que não 
estavam maduros nos países da América Latina e África. Além disso, 
há textos recentes sobre o tema de pesquisadores nacionais que dialo-
gam com a literatura internacional largamente utilizada neste trabalho 
e buscam reproduzir as análises internacionais para o caso brasileiro, 
comprovando as diferentes causas da desindustrialização (SOARES, 
MUTTER e OREIRO, 2011).

Causas e implicações da desindustrialização nos países desenvolvidos

Nesse sentido, busca-se analisar as diferentes trajetórias de desin-
dustrialização, ainda que de forma agregada, com objetivo de verificar 
a sua incidência no Brasil e as possíveis consequências deste fenôme-
no. Para os países desenvolvidos, de acordo com Rowthorn e Coutts 
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(2004), a queda da participação do emprego industrial em relação ao 
total pode ser explicada por quatro diferentes fatores:

Especialização: São os casos de terceirização e subcon-
tratação, ou seja, aumento da divisão do trabalho. Transportes 
e design, por exemplo, são atividades cada vez mais especiali-
zadas que estão sendo contratadas pelas empresas industriais. 
Nesse caso, há apenas uma reclassificação das atividades para 
o setor de serviços, gerando efeitos meramente estatísticos.

Consumo: O aumento da renda faz com que proporcio-
nalmente, mais recursos sejam alocados em bens industriais em 
relação aos agrícolas, essa é a “Lei de Engel”. Com a conti-
nuidade do crescimento da renda, há um aumento relativo da 
participação da demanda por bens do setor de serviços, sendo 
essa a “Lei de Bell”. Há, portanto, uma mudança na estrutura da 
demanda decorrente das elasticidades-renda que podem ter sua 
origem, por exemplo, no aumento da urbanização de um país.

Produtividade: Verificou-se que o aumento da produti-
vidade do setor manufatureiro tem sido maior do que a do 
setor de serviços nos últimos anos. Dessa forma, geram-se 
menos empregos no setor manufatureiro vis-à-vis o setor de 
serviços, alterando os preços relativos, o peso no agregado e a 
estrutura de produção. 

Comércio Internacional: O comércio internacional 
pode afetar a participação do emprego e da produção indus-
trial de várias maneiras. Uma das destacadas pelos autores su-
pracitados é a importação de bens de menor valor agregado 
dos países em desenvolvimento, que apresenta vantagens de 
produção destes bens por disporem de mão-de-obra com me-
nor custo. Dessa forma, as indústrias produtoras desses bens 
de menor valor agregado deixam de gerar empregos no país 
avançado. Os setores mais intensivos em tecnologia, que são 
exportadores nos países com estrutura produtiva mais avan-
çada tecnologicamente, geram empregos, porém em menor 
quantidade do que o setor de menor valor agregado, realçando 
as vantagens comparativas no comércio internacional.
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Investimento: Uma maior taxa de formação bruta de ca-
pital fixo tende a aumentar a participação dos produtos manu-
faturados na demanda agregada, elevando a participação do 
valor adicionado e emprego industrial em relação ao total.

Dentre os fatores internos responsáveis pela queda do emprego in-
dustrial em relação ao total, cabe destaque aos diferenciais do aumento 
da produtividade entre os setores industriais e de serviços, e consequen-
temente, a mudança dos preços relativos em favor do setor de serviços. 
As mudanças no comportamento dos consumidores e das relações de 
produção (por exemplo, aumento da terceirização) são fatores que con-
tribuem para o aumento da demanda por bens produzidos no setor de 
serviços. O aumento do comércio internacional, principalmente entre o 
norte e sul, são fatores destacados como fatores externos que poderiam 
contribuir para que o processo de desindustrialização se manifestasse 
em determinados países (ROWTHORN E RAMASWAMY, 1999).  

Nos países desenvolvidos, desde a década de 1970, as análises 
sobre o processo de desindustrialização indicam que está relacionado 
com a continuidade do desenvolvimento destas regiões, pois a queda 
da participação do emprego industrial em relação ao total ocorre prin-
cipalmente devido ao progresso técnico no setor manufatureiro, que 
se expressa pelo aumento da produtividade do setor manufatureiro ser 
maior em relação ao setor de serviços. Foi estimado que este fator é res-
ponsável por mais de 60% da queda do emprego no setor manufatureiro 
(ROWTHORN E RAMASWAMY, 1997, 1999). 

Outros fatores, como comércio norte-sul e queda relativa dos pro-
dutos industriais também afetam o processo de desindustrialização dos 
países desenvolvidos. Porém, estes fatores têm pouco efeito sobre a 
queda da participação do emprego manufatureiro, sendo estimados em 
um sexto do total da queda do emprego industrial. 

De acordo com a literatura consultada, o comércio norte-sul pode 
afetar o emprego nos países do norte por dois diferentes canais (1) atra-
vés do impacto na produção industrial dos países do norte (2) pelos im-
pactos na produtividade do trabalho (ROWTHORN E RAMASWAMY, 
1999). Dessa forma, os autores consideram que a transferência de ativi-
dades da indústria de transformação que são intensivas em trabalho do 
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norte para o sul também contribui para afetar a produtividade industrial 
e o nível da produção.

Estas teses são defendida por Rowthorn e Ramaswamy (1997, 
1999). Para estes autores, que realizaram um estudo sobre os países de-
senvolvidos, a desindustrialização deve ser encarada como um resulta-
do natural do desenvolvimento econômico e está geralmente associada 
com o aumento do padrão de vida, ou seja, do aumento da renda per 
capita. Como forma de explicação teórica, recorrem às Leis de Kaldor, 
conforme pode ser observado em Tregenna (2009:435):

The Kaldorian tradition in the heterodox literature has regarded the 
manufacturing sector as being imbued with special growth-enhancing cha-
racteristics that are not shared by the other sectors (or at least not to the same 
extent). By Kaldorian we refer to the ‘laws’ that Kaldor advanced as explai-
ning the differences in rates of growth internationally. The first of these laws 
states that the faster the rate of growth in manufacturing, the faster the rate of 
growth of the economy as a whole (in a fundamental causal sense associated 
with rates of productivity). The second law, also known as Verdoorn’s Law, 
is that the growth rate of labour productivity in manufacturing is endogenous 
to the growth rate of manufacturing output. According to the third law, aggre-
gate productivity growth is positively related with the growth of manufactu-
ring output and employment and negatively related with nonmanufacturing 
employment.

Do ponto de vista do financiamento externo, os autores argumen-
tam que o déficit na balança comercial pode ser financiado pelas finan-
ças e serviços relacionados com os setores mais intensivos em tecnolo-
gia. Porém, Rowthorn e Coutts (2004) demonstram preocupação com 
a capacidade dessa especialização em gerar um crescimento próspero 
para a Grã-Bretanha. Esta preocupação não é a mesma para os Esta-
dos Unidos, uma vez que este país ainda mantém um parque industrial 
amplo, ainda que não tenha mostrado formas de financiar o seu déficit 
externo.

Assim, nos países desenvolvidos a desindustrialização está ligada 
a fatores internos às economias, principalmente aqueles relacionados 
aos aumentos de produtividade. De acordo com os argumentos apre-
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sentados, essas economias que apresentam elevadas renda per capita 
e parque industrial maduro tiveram um processo virtuoso de desindus-
trialização.

Desindustrialização nos países em desenvolvimento: 
América Latina, África e Ásia

Nos países em desenvolvimento podem-se observar diferentes ca-
sos de desindustrialização, conforme aponta a literatura internacional. 
Em geral este processo está envolvido com os processos de abertura 
comercial pelos quais estas economias passaram nas décadas de oiten-
ta e noventa, conforme recomendações dos organismos internacionais, 
tais como o FMI (Fundo Monetário Internacional) e Banco Mundial 
(SHAFAEDDIN, 2005). 

Os impactos da liberalização comercial sobre a indústria nos di-
ferentes países estão comumente relacionados com a maturidade indus-
trial dos diferentes setores manufatureiros ao realizarem suas reformas. 
Na Ásia, particularmente os tigres asiáticos de primeira onda, que apre-
sentavam maior maturidade industrial, principalmente em setores mais 
intensivos em tecnologia, a queda da participação do setor manufaturei-
ro demonstrou ser virtuosa.

Nos países da América Latina e África, em geral, mostrou que a 
experiência da abertura comercial, afetou os setores em que estas eco-
nomias tinham maiores vantagens comparativas estáticas, ou seja, pro-
dutos de menor intensidade tecnológica. Para setores específicos de alta 
intensidade tecnológica que tinham maior maturidade industrial, como 
o aeroespacial no Brasil, a abertura comercial e financeira contribuiu 
para que se pudessem obter melhores resultados no setor, sendo uma 
exceção à regra.

No que tange à inserção externa, Shafaeddin (2005) demonstra 
preocupação com os países da região periférica. Segundo este autor, o 
crescimento da exportação industrial não necessariamente representa au-
mento da capacidade produtiva deste setor. O aumento das exportações 
dos setores industriais deveria estar atrelado ao crescimento do valor 
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agregado e do investimento. Caso este acompanhamento não ocorra, há 
deslocamento da demanda doméstica para as exportações, ou aumento 
da importação de insumos, ocasionando um relativo esvaziamento das 
cadeias produtivas industriais, deixando, assim, de promover o catch-up.

In short, the impact of structural reform on the structure of output 
and exports has so far been disappointing for the majority of countries which 
undertook trade liberalization and economic reform designed by IFIs and 
through the “Washington Consensus”. De-industrialization has taken place 
in a large number of countries, including some of those with a high rate of 
export growth. Moreover, little upgrading took place except for industries 
which had been dynamic during the import substitution era and near the sta-
ges of maturity. Has investment for the expansion of the production capacity 
and upgrading been encouraged? (SHAFAEDDIN, 2005:13)

A partir de Akyuz (2005) e Unctad (2003), pode-se elencar a se-
guinte tipologia para os países em desenvolvimento:

Países de industrialização madura: O primeiro grupo 
de países são aqueles que atingiram uma maturidade industrial 
significativa e cuja estratégia esteve relacionada com uma rá-
pida acumulação de capital e crescimento do emprego,  pro-
dutividade, exportação de manufaturas e produção industrial. 
Os países que pertencem a este grupo são os NEI (Novos paí-
ses industrializados da Ásia) da primeira onda, especialmente 
Taiwan e Coréia do Sul. Estes países apresentam elevados ní-
veis de produção industrial, porém o ritmo da expansão e da 
capacidade de produção do setor industrial tem apresentado 
redução, se comparado com as últimas décadas.

Nova geração de países industrializados: Os países NEI 
da segunda onda - principalmente Malásia, Tailândia, China, 
e em menor grau, a Índia – apresentam rápido crescimento de 
sua produção industrial. Nestes países tem ocorrido um cres-
cimento da parte corresponde ao setor industrial no emprego, 
produção e nas exportações totais. Além disso, há mudança na 
sua estrutura produtiva, haja vista que as indústrias de maior 
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intensidade tecnológica têm ganhado participação vis-à-vis as 
intensivas em recursos naturais e intensivas em trabalho.

Países industrializados de enclave: O terceiro grupo dos 
países da periferia é composto pelo México e Filipinas. Es-
tes países integraram-se rapidamente às redes internacionais 
de produção nas operações de montagem de bens intensivos 
em trabalho. O setor industrial tem apresentado aumento do 
emprego e das exportações, porém o crescimento econômico 
geral, os investimentos, o valor agregado industrial e o cres-
cimento da produtividade têm apresentado baixos resultados.

Países desindustrializados: Brasil e Argentina são os 
principais componentes do quarto grupo. Estes países apre-
sentaram um processo de industrialização que não foi apro-
fundado, sendo que os setores de alta tecnologia que se de-
senvolveram, tais como o aeroespacial e o automotivo, não 
foram suficientes para promover um impulso dinâmico. São 
características desse grupo baixas taxas de investimento e de 
crescimento econômico, além das exportações concentradas 
em produtos primários e manufaturados de baixo valor agre-
gado e da perda de valor agregado da indústria em relação 
ao total. Não obstante, também se pode observar neste grupo 
países como o Chile2. O crescimento sustentável baseado nas 
exportações intensivas em recursos naturais, com um ritmo 
rápido de acumulação de capital, porém com baixo desenvol-
vimento industrial, são característicos deste país. Dada a sua 
estrutura, este paíse apresenta limitada perspectiva de mudan-
ças industriais e de crescimento da produtividade .

Nesse sentido, vale destacar as substantivas diferenças na inser-
ção internacional que ocorreram após o segundo Choque do Petróleo, 
mas especificamente após as Crises da Dívida da década de 1980, entre 
os países da Ásia e América Latina. Para a América Latina, cabe o se-
guinte destaque:

O processo de desindustrialização em conexão com uma mudança 
de paradigma de desenvolvimento pode ser considerado como uma medida 
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corretiva no contexto de um processo schumpeteriano de “destruição cria-
dora”. Entretanto, depois de tantos anos de reformas e de ajuste, há poucos 
indícios de forças criadoras que estariam iniciando um processo virtuoso de 
acumulação, crescimento e mudança estrutural (Unctad 2003:128, tradução 
livre).

A questão de fundo que se coloca com esta breve caracterização 
geral da manifestação global do capitalismo em suas várias dimensões 
(produtiva, comercial, tecnológica, territorial e financeira, decorrentes 
da divisão internacional do trabalho) é o surgimento das novas formas 
de dependência na periferia capitalista, mais precisamente na África e 
América Latina.

Ocampo (2008) argumenta que o crescimento recente da América 
Latina está associado à alta dos preços internacionais das commodities 
minerais, aliadas às condições excepcionais de financiamento externo. 
Porém este crescimento ainda não levou a uma melhoria dos postos de 
trabalho, reforçando a especialização da região em setores mais intensi-
vos em recursos naturais e trabalho. Sobre a possibilidade de mudança 
estrutural desses países nessa conjuntura, o autor apresenta diferentes 
visões3, colocando a questão em debate.  

Sobre a desindustrialização no Brasil

A industrialização brasileira foi desencadeada na década de 1930 
(ainda que inicialmente tenha se dado de modo restringido), quando o 
grande crash internacional gerou, a partir do complexo cafeeiro pau-
lista (Cano, 2007a), os elementos necessários para uma ruptura com o 
modelo econômico anterior, voltado para fora, característica esta que 
vinha desde os primórdios de nossa colonização, do tipo de exploração.

O processo de industrialização brasileira continuou, sendo condu-
zido pelo Estado até a década de 1980, quando a crise fiscal e financeira 
reduziu sobremaneira a capacidade de atuação do Estado na economia. 
A entrada das regras do Consenso de Washington no Brasil, no ritmo 
e intensidade em que ocorreram (TAVARES, 1999), afetou a indústria 
nacional em diferentes aspectos. Uma avaliação dos primeiros anos da 
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abertura comercial pode ser vista em Coutinho e Ferraz (1994), quan-
do já apontavam a perda de competitividade da indústria brasileira e a 
necessidade de uma política industrial que visasse o catch up. Apro-
ximadamente dez anos após este estudo, começam a ganhar força, no 
plano nacional, muito embora o tema continue controverso, as teses da 
desindustrialização brasileira (UNCTAD 2003, IEDI 2005). 

A participação da indústria no PIB tem caído ao longo das últi-
mas décadas. A maior taxa da série histórica é obtida em 1985, sendo 
de 35,88%. Em 1994, ano em que é implementado o Plano Real, a taxa 
é de 26,79%, sendo que em 1995 a queda é bem acentuada, passando a 
18,62%. Em 1999, com a mudança para o regime cambial para de tipo 
flutuante, ocorre uma recuperação em termos da participação industrial, 
atingindo 19,22% em 2004. Em 2011 esta taxa foi de 16,23%4. 

A FBCF (Formação Bruta de Capital Fixo) também apresentou 
queda de sua participação em relação ao PIB5. Em 1995 a participação 
era de 18%, em 1999 de 16%. No ano de 2003 atinge 15%, recuperando 
em 2009 quando obteve resultado de 18%.

Em termos setoriais, pode-se observar um crescimento da parti-
cipação da indústria extrativa em relação à de transformação. A parti-
cipação da indústria extrativa (CNAE C) em relação ao total mais que 
dobrou de 1996 a 2007. No início da série a participação era de 3,41% 
passando a 7,95% em 2007, ano anterior à crise internacional. Os se-
tores que apresentaram maior crescimento na participação foram o de 
extração de petróleo (CNAE 11) e extração de minério de ferro (CNAE 
13). Nesse sentido, a indústria de transformação (CNAE D) perdeu par-
ticipação em relação ao total, sendo que setores mais intensivos em 
tecnologia como material eletrônico (CNAE 32) reduzem a sua partici-
pação de 3,38% em 1996 para 1,66% em 2007; o setor de máquinas e 
equipamentos (CNAE 29) passa de 6,93% para 5,99%. Setores interme-
diários como refino de petróleo (CNAE 23) aumentam sua participação 
de 5,70% para 11,51% no período analisado. Em que pese os setores 
industriais destacados acima, o de fabricação de automóveis (CNAE 
34) apresentou aumento na participação de 7,87% para 8,57%6.

Os dados apresentados anteriormente não dão conta do movi-
mento geral da indústria brasileira. Dada a sua complexidade, seriam 
necessárias análises setoriais mais amplas, o que foge o escopo do pre-
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sente trabalho. Os dados apresentados visam destacar que ocorreu um 
aumento representativo de setores mais intensivos em recursos naturais, 
enquanto setores mais intensivos em tecnologia apresentaram trajetó-
rias de queda na participação, ainda que possam ser observadas exce-
ções, como o setor de fabricação de veículos automotores. De acordo 
com Carvalho (2010) a “especialização” da indústria de uma economia 
que ainda não atingiu a maturidade pode representar uma regressão de 
sua estrutura produtiva no sentido de uma desindustrialização. 

As perspectivas de investimento da economia brasileira, confor-
me demonstra estudo do PUGA (2010), mostra uma trajetória de conti-
nuidade de crescimento dos setores intensivos em recursos naturais. Do 
total de investimentos previstos para o período de 2010 a 2013, 41,5% 
estão voltados para a indústria. O setor de petróleo e gás lidera a lista 
com 25,7%, sendo acompanhados por extrativa mineral e siderurgia, 
obtendo participações de 3,9% do total. O setor de veículos apresenta 
resultado de 2,4% e o de eletrônica 1,6%. A infraestrutura representa 
23,4%, sendo que as perspectivas de investimento são lideradas pela 
energia elétrica (7,4%). Edificações apresenta participação de 35,1%.

Em termos de densidade das cadeias produtivas, observa-se tam-
bém um retrocesso. Utilizando-se o indicador de VTI/VBPI, a partir da 
PIA (Pesquisa Industrial Anual) observa-se uma queda para a indústria 
de transformação, pois em 1996 o indicador possuía valor de 46,71 pas-
sando a 41,38 em 2007. Um setor de produtos intermediários, Refino de 
Petróleo (CNAE 24), apresentou crescimento de 14,28 p.p. no indicador 
analisado. Na indústria de transformação, este foi o único com repre-
sentatividade econômica que apresentou aumento do indicador7. Produ-
tos Químicos (CNAE 23) apresentou queda de 10,49 p.p.; máquinas e 
equipamentos obteve resultado de -11,12 p.p.; fabricação de automóveis 
(CNAE 34), -4,28 p.p.; material eletrônico -13,54 p.p. Estes resultados 
demonstram que setores com maior intensidade tecnológica apresenta-
ram resultados que apontam para um esgarçamento do tecido industrial 
brasileiro8. A indústria brasileira deixa de gerar os efeitos para trás (ba-
ckward linkages) tão importantes para a indústria, como abordou Hirsch-
man, desviando a geração de emprego e renda para o exterior.

No que tange à produtividade industrial, principal causa da desin-
dustrialização nos países desenvolvidos, estudo recente do IPEA (2012) 
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mostra, a partir da matriz insumo-produto da economia brasileira, re-
sultados que corroboram com a ideia de baixo dinamismo na indús-
tria brasileira. De acordo com este estudo realizado a partir das Contas 
Nacionais, considerando a relação entre valor adicionado e população 
ocupada, a indústria ainda apresenta o maior nível de produtividade em 
relação ao setor agrícola e de serviços. Contudo, a produtividade na 
indústria de transformação apresentou queda. Por intensidade tecnoló-
gica todas as classificações apresentaram queda, sendo que os setores 
de média-baixa e média-alta intensidade obtiveram os resultados nega-
tivos mais acentuados. A indústria extrativa apresentou melhora na pro-
dutividade industrial, puxada pelo setor de petróleo, o que reduziu os 
impactos na indústria como um todo. Os autores deste estudo sugerem 
que está ocorrendo uma trajetória de convergência nos níveis de pro-
dutividade entre os setores agrícola, industrial e de serviços, contudo 
este caminho se deve à redução da produtividade no setor industrial e 
não à aceleração da produtividade. Assim, demostra-se que o processo 
de desindustrialização brasileira não segue os mesmo passos dos países 
desenvolvidos.

O Balanço de Pagamentos apresentou alterações substantivas nos 
últimos anos. Dados os objetivos do presente trabalho, visa-se somente 
observar os resultados da Balança Comercial e a conta de Transações 
Correntes9. Com a desvalorização da moeda nacional em 1999 a conta 
de Transações Correntes iniciou uma trajetória de queda do seu déficit. 
Em 1998 o valor do déficit era de 33,4 bilhões de dólares passando a 
23,2 em 2001. Em 2002 o déficit continuou, porém reduziu significa-
tivamente para 7,6 bilhões de dólares. De 2003 até 2007 ocorreu um 
período de seguidos superávits na conta de transações correntes, muito 
embora no último ano tenha reduzido substantivamente. Este superávit 
aliado ao processo de valorização cambial lançou questões sobre uma 
possível doença holandesa no Brasil (BRESSER PEREIRA E MAR-
CONI, 2008). A partir de 2008 a conta de Transações Correntes voltou a 
apresentar déficit de 28,2 bilhões de dólares passando a 52,6 bilhões em 
2011. A “bonança externa” de 2003 a 2007 foi revertida com a crise fi-
nanceira internacional iniciada em 2008. O debate sobre a possibilidade 
de doença holandesa no Brasil persiste com as possibilidades e desafios 
a partir da exploração de petróleo na camada pré-sal. 
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A Balança Comercial brasileira, que é um dos elementos da conta de 
Transações Correntes, apresentou modificações substantivas que também 
apontam no sentindo da regressão da estrutura produtiva brasileira. O saldo 
da Balança Comercial tem apresentado trajetória de superávit decrescente 
desde 2006. Por intensidade tecnológica10, somente os setores de baixa inten-
sidade tecnológica e produtos não industriais seguraram o superávit comer-
cial em 2010. Em que pese esta inserção externa, o setor aeroespacial, que é 
de elevada intensidade tecnológica, obteve resultado superavitário em toda 
a série, demonstrando que foi uma exceção. No setor de intensidade tecno-
lógica média-alta, o setor de produtos químicos aumentou substantivamen-
te o seu déficit comercial. Na comparação de 1996 com 2010 o déficit, em 
termos correntes, praticamente quadruplica. Em 2010 o setor que mais gera 
superávit comercial é o de “alimentos, bebidas e tabaco” que apresenta 33,2 
bilhões de dólares, somente sendo superado pelos produtos não industriais, 
que obteve resultado de 51,1 bilhões. 

O Estado perdeu capacidade de coordenação das decisões da pro-
dução com o processo de privatizações e, posteriormente, com a des-
nacionalização. Até o início dos anos 2000, a internacionalização da 
indústria brasileira estava caracterizada por ser uma desnacionalização, 
sendo que os IEDs direcionaram-se primordialmente para a compra de 
ativos já existentes, e não de nova capacidade produtiva. Na conjuntura 
atual, a indústria nacional tem apresentado inserção externa mais dinâ-
mica, com a internacionalização de grandes grupos naturais em setores 
como petróleo, mineração, alimentos, calçados, aeroespacial e constru-
ção civil11. Em que pese a baixa intensidade tecnológica do maior con-
junto destes setores, de fato são os grupos em que se observa que o país 
apresenta competitividade para se inserir no disputa levada a cabo pelas 
grandes corporações no cenário global. O que se pretende destacar é a 
ausência de um agente coordenador do desenvolvimento desde a quebra 
do Estado nos anos 1980.

Assim, a trajetória de intensificação em recursos naturais da estrutura 
produtiva e inserção externa da economia brasileira mostram a sua trajetó-
ria que aprofunda as características de nossa economia subdesenvolvida. 
Dependência tecnológica, especialização em produtos intensivos em recur-
sos naturais, possibilidade de restrição externa, centro de decisões voltado 
para fora em várias grandes empresas em setores estratégicos, combinação 
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câmbio-juros que não incentiva o investimento, aliado ao baixo crescimen-
to de nossa economia nos últimos anos demonstram o aprofundamento e a 
continuidade de nossa condição histórica.

Em que pese as políticas industriais e o aumento da capacidade de 
atuação do setor público, de um modo geral, a partir do segundo man-
dato do Governo Lula, não se observa, a partir dos indicadores apresen-
tados, uma melhora na estrutura produtiva brasileira. Espera-se que a 
continuidade do conjunto de política levada a cabo no Governo Dilma, 
tais como a redução gradual da taxa básica de juros, lançamento de uma 
nova política industrial, possam reverter o quadro apresentado.

O período entre as décadas de 1930 a 1950 ficou conhecido como “in-
dustrialização restringida”, porque era limitada a capacidade de investimen-
to e crescimento desta economia, com uma indústria ainda incipiente. De 
meados da década de 1950 até a década de 1980, se deu a “industrialização 
pesada”, onde o parque industrial foi ampliado, constitui-se a indústria de 
bens de capital e bens de consumo duráveis. A partir de meados da década de 
1980 até o período atual, com uma economia aberta e permeada por políticas 
econômicas de corte neoliberal, observa-se o processo de “desindustrializa-
ção”, com a redução relativa da estrutura produtiva, perda de competitividade 
internacional e de intensidade tecnológica e inserção externa predominante 
em produtos básicos. Ou seja, é melhor falar em retrocesso em relação às 
etapas anteriores de desenvolvimento (COMIN, 2010) 

Considerações finais

As argumentações colocadas pela revisão da literatura indicam 
que a queda da participação do emprego e do valor adicionado da indús-
tria em relação ao total é um fenômeno que afeta economias do centro e 
da periferia, sendo, portanto uma trajetória global. Porém, estas tendên-
cias apresentam diferentes causas e implicações para o desenvolvimen-
to, as quais o do presente trabalho buscou apontar. 

Nos países desenvolvidos a desindustrialização mostrou estar 
mais ligada ao progresso técnico do setor industrial vis-à-vis o setor de 
serviços. Os aumentos de produtividade do setor manufatureiro ocor-
reram de forma mais veloz do que as do setor de serviços, liberando 
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mão-de-obra que foi absorvida pelo terceiro setor da economia. Esse 
aumento da produtividade levou a uma queda relativa dos produtos in-
dustriais, o que impactou a participação do valor agregado industrial 
em relação ao total, apresentando-se como um reflexo dos resultados 
obtidos pelo emprego industrial. 

O comércio norte-sul apresentou pouca participação na explicação 
da queda da participação do emprego industrial dos países avançados, 
porém também contribui por canais indiretos, ao reforçar as especiali-
zações em produtos mais intensivos em tecnologia nos países avança-
dos. Autores que trabalharam os países apontados mostram determinadas 
preocupações com o crescimento de longo prazo dos que apresentaram 
trajetórias mais profundas de desindustrialização como a Inglaterra e de 
financiamento que, embora desindustrializados, mantiveram um parque 
industrial amplo e diversificado, porém com deficiências no financiamen-
to do déficit externo, assim como os Estados Unidos. 

Dessa forma, nos países avançados a desindustrialização é en-
tendida como o processo “natural” do desenvolvimento destas nações, 
com impactos positivos sobre o nível de vida da população residente.

Os países em desenvolvimento obtiveram diferentes trajetórias de 
desindustrialização, a depender da maturidade industrial em que seu parque 
industrial apresentava. De um lado encontram-se os países asiáticos, que 
apresentaram resultados parecidos com os das nações desenvolvidas. Por 
outro lado, os países da América Latina e África apresentaram trajetórias 
que contribuíram para o reforço de suas vantagens comparativas estáticas, 
sobretudo em setores mais intensivos em recursos naturais e trabalho. 

Nos países da América Latina e África, a trajetória de especia-
lização em produtos mais intensivos em trabalho e recursos naturais 
demonstram a continuidade da dependência e aumento das heteroge-
neidades produtivas entre países, embora o ciclo recente da economia 
internacional seja favorável para estes países. Os desafios ao desenvol-
vimento permanecem para a África e América Latina.

Na América Latina ocorrem diferentes casos de desindustrializa-
ção, a depender das trajetórias das economias, demonstrando a hete-
rogeneidade regional. O México com as maquiladoras, o Chile com a 
economia baseada em exportação de produtos intensivos em recursos 
naturais, o Brasil e Argentina com quebra de elos de cadeias produtivas.



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 33-55, fevereiro 2013               .51

A análise para o caso brasileiro, aponta para o fato de o país estar 
passando por um processo de desindustrialização precoce. Consideran-
do vários aspectos da produção, emprego e inserção externa, buscou-se 
demonstrar a regressão estrutural desta economia nas duas últimas dé-
cadas. Os fatores internos e externos a economia nacional desde a crise 
fiscal e financeira do Estado dos anos 1980 tem agravado a regressão da 
estrutura produtiva e, certamente, a capacidade de mudança estrutural 
dessa economia. 

Abstract

The process of de-industrialization, underway in several countries worldwide, pre-
sents qualitative differences between developed and underdeveloped countries. These 
differences have implications for the development trajectories of different regions 
and countries. In developed countries, de-industrialization can be seen as positive, 
because it stems from increases in industry productivity, that are higher than in the 
service sector. In peripheral countries, on the other hand, experiences are different: in 
East Asia there is a rapid process of productive accumulation with economic growth; 
on the other hand, in Latin America and Africa a premature deindustrialization can 
be observed, as it occurs in a context of low economic growth in an industry that still 
hasn’t reached its maturity and results from how countries are inserted in production 
globalization. In Brazil, the subject is controversial and has been treated by different 
approaches, from which we intend to consider: macroeconomic policy, industrial par-
ticipation, industrial productivity, technological intensity, the ownership structure of 
industry and external insertion. It is concluded that the Brazilian deindustrialization is 
caused by its own condition of underdeveloped country, resulting from its historical 
roots, and that the process will continue in motion if the economic and political direc-
tion of the country remain the same.
Key words: de-industrialization, Brazilian industry, economic development.
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Atividades de serviços 
como indutoras do 
desenvolvimento
Anita Kon*

Resumo  

O artigo visa interpretar a reconstrução teórica sobre o papel das atividades de ser-
viços no processo de evolução das empresas e da economia, a partir das idéias intro-
duzidas por Joseph Alois Schumpeter e Ronald Coase. Mostra que as premissas do 
pensamento destes autores fazem parte de uma abordagem metodológica diferente 
para explicar algumas situações novas com as quais a teoria tradicional não poderia 
lidar. São apresentados inicialmente alguns antecedentes teóricos que embasam as 
idéias destes autores e registram o advento da teoria microeconômica contemporâ-
nea. Em sequência, são interpretadas as contribuições do pensamento de Coase e de 
Schumpeter à compreensão da relevância do papel das atividades de serviços para o 
processo de desenvolvimento econômico.
Palavras-chave: serviços; desenvolvimento econômico; custos de transação; inova-
ção.
Classificação JEL: O14; P16.

Considerações iniciais

A literatura recente dedicada ao conhecimento sobre as atividades 
de serviços1 constata a forma gradativa pela qual foram transformados 
alguns mitos conceituais que prevaleceram por longo tempo, no que se 
refere às características e às funções específicas destas atividades nos 
processos produtivos. Estas mudanças vêm ocorrendo estimuladas por 
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novas ocupações e novos setores de produção criados em serviços, bem 
como pelos reflexos criados na dinâmica global das economias, como 
participantes nos processos de reestruturação econômica. 

É necessário salientar a conotação de atividades de serviços ado-
tada neste contexto de análise, que se refere, por um lado, a ocupações 
de serviços incorporadas no processo produtivo de todos os setores eco-
nômicos, sejam agropecuários, manufatureiros e de prestação de ser-
viços propriamente ditos. Por outro lado, englobam a idéia de setores, 
como um conjunto de trabalhadores, empresas e indústrias, reunidos 
em categorias de acordo com produtos específicos, modos de produção 
e recursos utilizados. 

Além do mais, os setores de serviços aqui considerados compre-
endem não apenas a categoria de atividades Terciárias, como determi-
nada nas hipóteses mais tradicionais neoclássicas de Fisher (1930) e 
Colin Clark (1940) sobre os três setores da economia, ou seja, Primário, 
Secundário e Terciário, mas se referem principalmente à expansão desta 
hipótese para a visão mais recente dos setores Quaternário ou Terciário 
Superior e Quinário da economia2. Se a visão neoclássica considera o 
setor Terciário como relacionado a todos os produtos não materiais ou 
intangíveis (comércio e serviços), no entanto muitos estudiosos consi-
deram que os serviços intelectuais – como geração e troca de informa-
ção, telecomunicações, educação, pesquisa e desenvolvimento de tec-
nologias da informação, da comunicação e tecnologia de ponta, e ou-
tros serviços baseados no conhecimento –  não podem ser simplemente 
considerados como parte desta categoria, desde que tem características 
muito específicas: os trabalhadores devem ser altamente qualificados e 
os investimentos em pesquisa e inovação no caso dessas atividades são 
muito maiores (Hatt and Foote,1953). 

Nesta linha de pensamento, Marc Porat (1976), salienta que de-
terminadas  atividades incluídas no setor terciário levam a conflitos de 
análise e propõe que algumas atividades tais como as ligadas a lazer, 
cultura e comunicações, fossem incluídas em um outro setor em que 
todas as atividades relacionadas com  informação e conhecimento even-
tualmente incluídas nos setores primário, secundário e terciário da eco-
nomia, passem a ser classificadas neste outro setor. Segundo Michèle 
Debonneuil (2010), criadora do termo setor Quaternário, esta categoria 
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engloba produtos do setor Secundário e Terciário que não são apenas 
bens ou serviços na acepção anterior das palavras, mas “novos serviços 
que incorporam bens”, tais como a disponibilização temporária de bens, 
de pessoas ou de combinações de bens e de pessoas. 

Já o setor Quinário inclui os serviços sem objetivo de lucro como 
a saúde, a educação, a cultura, a investigação (não remunerada), a po-
lícia, os bombeiros, outras instituições não governamentais (ONGs), 
e ainda atividades de serviços domésticos prestados a famílias. Estas 
organizações são usualmente consideradas como incluídas nos seto-
res Terciário e Quaternário, porém a necessidade de separá-las em um 
grupo específico se justifica principalmente porque para operarem re-
querem uma base populacional e de impostos gerados por outros seto-
res com fins lucrativos e oferecem uma importante contribuição para a 
geração de renda e valor adicionado de uma economia. O conceito de 
Quinário leva em conta não apenas a categorização a partir da condição 
de atividade lucrativa ou não lucrativa, mas sim a base do uso do conhe-
cimento, medindo então políticas e sistemas de inovação. 

Segundo a noção tradicional – que na atualidade ainda é base 
para muitas análises econômicas – o crescimento dos serviços no per-
curso do desenvolvimento econômico é considerado como subordinado 
ao das demais atividades e se torna visível apenas enquanto o setor 
manufatureiro o for. Desta maneira, se este último setor decrescer e/
ou a base de exportação de bens manufaturados recuar, as atividades 
de serviços sofrerão efeitos multiplicadores reversos (Baumol, 1986; 
McKee, 1988).

A aceleração no desenvolvimento e na diversificação das ativi-
dades de serviços na segunda metade do século XX motivou uma nova 
visão teórica sobre as características, o comportamento e o papel destas 
atividades como indutoras do desenvolvimento econômico. As esco-
las de pensamento que se originaram a partir das críticas ao equilíbrio 
neo-clássico, ainda no início do século XX, enfatizam especialmente 
o comportamento individual das empresas e dos mercados durante os 
processos de crescimento, as transformações tecnológicas, a concen-
tração e diversificação de produtos, onde não se aplicam as condições 
de concorrência perfeita e onde as condições institucionais específicas 
interferem no sistema econômico. Neste contexto, o progresso tecno-
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lógico não é exógeno ao modelo de produção da empresa e torna-se 
endogenamente incorporado às decisões dos agentes de crescimento e 
a nova abordagem sobre o papel das atividades de serviços parte deste 
princípio.

No contexto de um estudo mais amplo sobre a reconstrução te-
órica do papel das atividades de serviços no processo de evolução das 
empresas e da economia, este texto visa interpretar tão somente as no-
vas colaborações à discussão introduzidas por dois autores relevantes 
Joseph Alois Schumpeter e Ronald Coase. Estes autores se destacaram 
neste debate, devido à sua contribuição particular e inusitada para a 
elaboração das premissas básicas sobre esta nova visão do processo de 
desenvolvimento econômico.  

As premissas teóricas destes autores surgiram diante da necessi-
dade de uma abordagem metodológica de lógica indutiva para expli-
car algumas situações novas com as quais a teoria tradicional dedutiva 
não poderia lidar. Discute-se que o novo método inclui uma mudança 
de perspectiva teórica sobre uma vasta gama de questões, abordando 
idéias evolucionistas e, sobretudo, a partir da observação da realidade 
e não mais através de um modelo abstrato “ideal”. Os pensamentos de 
Coase e Schumpeter são muito conhecidos, debatidos e utilizados nas 
análises econômicas atuais. Dessa forma, a abordagem específica ainda 
não muito explorada que é aqui proposta, se refere à interpretação da 
forma de percepção dos autores sobre o relevante papel de algumas ati-
vidades de serviços na evolução da empresa e da economia, que trouxe 
uma visão diferenciada das anteriores abordagens de crescimento eco-
nômico. 

Como base para a compreensão do cenário de discussões em que 
se inseriam as idéias de Coase e Schumpeter, a próxima seção analisa os 
antecedentes teóricos que abarcam a crítica à economia do equilíbrio, 
e que analisam as reformulações metodológicas e analíticas a respeito 
das decisões da empresa no processo de produção e de concorrência. 
Nas duas seções posteriores são analisadas as idéias básicas de Coase 
e Schumpeter sobre o crescimento da empresa, interpretando as idéias 
pelas quais os autores explicam a relevância das atividades de serviços 
sobre o crescimento e a subsistência das firmas no processo competiti-
vo, que por sua vez determina o nível e a velocidade do desenvolvimen-
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to da economia. Essa dinâmica pode ser interpretada como uma visão 
da micro-fundamentação da macroeconomia. 

Antecedentes teóricos: a teoria microeconômica contemporânea 

Embora o exame do comportamento dos serviços enquanto pro-
dução econômica e como atividades complementares da indústria tenha 
sido desenvolvido nas entrelinhas da teoria econômica desde o século 
XVII (Kon, 2007, pg.3), na teoria microeconômica contemporânea da 
empresa, a reformulação das funções e do papel destas atividades cami-
nho do desenvolvimento econômico foi reconhecida na literatura apenas 
no início da década de 1950. No entanto, como uma nova metodologia 
específica de análise embasada pela observação direta da realidade so-
bre a tomada de decisão e a operacionalização dos processos produtivos, 
os estudos das necessárias revisões nos conceitos neoclássicos já foram 
gradativamente esboçados desde as críticas à economia do equilíbrio que 
surgiram nas primeiras décadas do século XX. 

As primeiras críticas às ideias neoclássicas surgiram com as conside-
rações sobre a necessidade de uma abordagem mais realista sobre o compor-
tamento das empresas, o que implicaria em análises com base na observação 
e registros de fatos reais, porém que ultrapassassem a mera descrição e em-
pirismo, no sentido de incluírem uma interpretação causal buscando algu-
ma lógica subjacente possível. A partir deste novo enfoque metodológico, as 
modernas teorias da empresa tiveram início com a análise teórica das formas 
diferenciadas e não generalizadas de comportamento da firma, confrontando-
-os com a observação da realidade. Definem como relevantes as críticas so-
bre o caráter “irreal” das teorias anteriores, especialmente no que se refere às 
premissas da Concorrência Perfeita e às condições de equilíbrio com base na 
análise marginal, como objetivos preponderantes da empresa. A hipótese de 
maximização do lucro, como o único objetivo do comportamento da empre-
sa, não era mais suficiente para explicar a formação de conglomerados ou 
o comportamento das empresas multinacionais ou ainda o comportamento 
gerencial voltado para outros intuitos além do lucro.

As críticas às premissas da Microeconomia tradicional neoclássi-
ca passaram a ser incorporadas às abordagens sobre o comportamento 
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da indústria, enfocadas com denominações diferenciadas como: Econo-
mia da Indústria, Indústria de Negócios e Comércio, Economia Indus-
trial, Organização e Economia Industrial, entre outros. A multiplicidade 
de nomes mostra a falta de consenso sobre os objetivos e as mudanças 
necessárias na metodologia tradicional de análise sobre o assunto, bem 
como a desconsideração do papel relevante da Indústria de Serviços. 
Os novos estudos microeconômicos colocavam claramente o foco da 
análise na indústria manufatureira, embora os novos conceitos e com-
portamentos sobre a empresa, no que se refere a estruturas de mercado 
(oligopólio, cartéis, etc.), tomada de decisão, crescimento entre outros 
temas, sejam direta e claramente aplicados à indústria de serviços (Kon, 
1994).

Estas diferenças metodológicas entre os vários pressupostos teó-
ricos quanto ao comportamento da empresa tem explicações históricas. 
A Microeconomia neoclássica tradicional origina-se da chamada Esco-
la Inglesa de análise econômica, fundada no século XIX e que era tida 
como a única aceita, até o início do século XX e enfatiza a característica 
dedutiva da ciência econômica. Em contraste, a nova visão sobre as 
características da empresa e sobre as aptidões e decisões diversificadas 
das empresas, foi derivada, no início do século XX, a partir das escolas 
institucionais e históricas com origem na Alemanha e nos Estados Uni-
dos, herdando uma tradição que enfatiza o comportamento dinâmico 
econômica da firma.

Esse comportamento reflete diferentes capacidades da empresa e 
estrutura institucional da sociedade, sob a influência das forças econô-
micas que causam as mudanças na organização institucional existente 
(Williamson, 1998; Arrow, 1974). Assim, a nova metodologia caracte-
riza-se como uma análise indutiva, que observa o comportamento em-
pírico da empresa, para construir uma teoria geral mais conectada com 
a realidade.

Sob uma nova abordagem baseada na observação empírica da re-
alidade adicionada às deduções teóricas, as obras de Piero Sraffa, Joan 
Robinson e Edward Chamberlin, a partir de meados da década de 1920, 
trouxeram uma nova visão sobre a determinação dos preços das empre-
sas, ao criticarem as premissas básicas da Concorrência Perfeita, e ao 
questionarem a existência de apenas duas únicas formas de organização 
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do mercado consideradas desde os clássicos: Concorrência Perfeita e 
Monopólio. Estes autores foram os precursores das análises posteriores 
de Coase e Schumpeter, cujas idéias são aqui analisadas, com o intuito 
de verificar como as linhas de pensamento por eles desenvolvidas ofere-
cem subsídios à análise do papel das atividades de serviços no contexto 
da evolução das empresas e do desenvolvimento econômico como um 
todo. Estes estudos marcaram o advento da teoria da Economia Indus-
trial, como uma evolução em relação à Microeconomia tradicional e o 
papel relevante das atividades de serviços já aparece nas entrelinhas da 
teoria, com uma conotação diferenciada e como fundamental para que 
se realizem as condições de evolução da concorrência entre empresas. 
(Kon, 1994). 

Sraffa, em estudo publicado em 1926, introduz suas dúvidas sobre 
a representação da realidade apenas a partir das estruturas de mercado 
descritas pelos neoclássicos. Salienta alguns dos fatores que conduzem 
o consumidor na sua aquisição, levando-o a preferir um vendedor em 
relação a outro. Alguns destes fatores se relacionam fortemente com a 
presença de serviços para a consecução do consumo, como: a proximi-
dade do vendedor (menor custo de transportes), a possibilidade de obter 
crédito (atividades financeiras), o prestígio de uma marca de fábrica 
(propaganda) bem como a particularidade do modelo ou desenho do 
produto (design), além de outros quesitos como a força do hábito, o co-
nhecimento pessoal entre agentes, a qualidade do produto, a existência 
de necessidades particulares. 

Posteriormente, Joan Robinson (1933) procurou definir melhor 
o mercado, ao criticar a Concorrência Perfeita, salientando que o con-
sumidor tem razões para preferir um vendedor a outro e o mercado en-
tão se estrutura em uma Concorrência Imperfeita. Esta é definida como 
uma situação em que o mercado já não é homogêneo e em que há im-
perfeições, onde cada empresa está ligada a um grupo de compradores, 
por algo mais do que apenas o preço. Aprofunda a visão de Sraffa  deta-
lhando algumas condições para o estímulo desses vínculos com o con-
sumidor, também diretamente possibilitados por serviços específicos, e 
representados pela localização do vendedor, custos de transportes, ga-
rantia de qualidade de um nome bem conhecido (marca), a qualidade 
dos serviços de venda e a publicidade.
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Chamberlin (1933), por outro lado, definiu a Concorrência Mono-
polística, apontando uma situação estrutural intermediária entre a Con-
corrência Perfeita e o Monopólio, caracterizada principalmente pela 
diferenciação do produto. Entre as características da diferenciação do 
produto, salientavam-se aspectos não-tangíveis e não apenas físicos. 
Seu tratamento do assunto era mais global, ainda que menos intensivo 
do que o de Robinson, e o autor apontou ainda o fato de que os con-
sumidores não eram indiferentes aos produtores, e reagiam de formas 
diversas em relação aos nomes (marcas) das empresas, às particulari-
dades de qualidade, formas de confecção de produtos, localização do 
vendedor, eficiência, reputação ou delicadeza do vendedor, entre outros 
aspectos. 

Assim, cada empresa tem não só seu mercado particular devido 
à diferenciação no preço, mas também no produto diferenciado3. Nes-
tes modelos de concorrência imperfeita ou monopolista, as empresas 
produzem uma quantidade inferior ao custo médio mínimo e, portanto, 
existe a possibilidade de capacidade de produção ineficiente.

Segundo as idéias de Robinson e Chamberlin a possibilidade de 
determinação do equilíbrio da empresa é dificultada, tendo em vista que 
a qualidade mutável do produto   – que pesa na determinação da deman-
da – não é um fator mensurável e, portanto, não é possível a determi-
nação matemática das reações do comprador em relação à qualidade do 
produto. Além disso, o equilíbrio do grupo não pode ser determinado 
porque as empresas não têm curvas idênticas de custo, o que permite a 
entrada de novas empresas no grupo em diferentes condições e, além 
disso, vê-se que algumas atingem o equilíbrio antes que outras. 

Dessa maneira, ocorre uma situação de permanente instabilidade 
no mercado de concorrência imperfeita ou monopolística, com entra-
das e saídas freqüentes das empresas. Paralelamente à análise crítica à 
teoria marginalista, nas primeiras décadas do século XX – com maior 
intensidade a partir de 1930 – observou-se a renovação da análise so-
bre a organização de mercados constituída pelo Oligopólio, através da 
rediscussão dos modelos desenvolvidos no século anterior, que explica-
vam o funcionamento destes mercados. Esse interesse renovado sobre 
estruturas de mercado foi originado a partir da intensificação dos pro-
cessos de centralização e concentração de capitais, que resultaram no 
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crescimento das empresas e na criação de mercados com um pequeno 
número de vendedores rivais,

Nesse novo cenário teórico, Coase e Schumpeter desenvolveram 
paralelamente no mesmo período, porém com enfoques diversos, uma 
percepção diferenciada sobre as premissas da evolução da empresa e 
da tomada de decisão para o crescimento. Suas idéias trazem em seu 
contexto a relevância das atividades de serviços não apenas como gera-
doras de renda e apoio infra-estrutural para o crescimento da firma, mas 
também como imprescindíveis para sua sobrevivência no mercado con-
correncial e para a indução da ao estímulo e consecução do desenvol-
vimento econômico. A interpretação do pensamento destes dois autores 
sobre a relevância dos serviços visualizada nas entrelinhas de alguns de 
seus escritos, é o objetivo das seções seguintes.

A contribuição de Coase sobre o comportamento da firma 

A tomada de decisão e os custos de transação

Ronald Coase, contribuiu grandemente para a mudança metodoló-
gica da teoria econômica que ganhou intensidade nas primeiras décadas 
do século XX, verificada a partir das críticas ao equilíbrio neo-clássico. 
Nesta teoria tradicional, como visto anteriormente, a definição sobre 
as decisões de produção, de consumo e de preços, se baseavam em um 
paradigma “ideal” de equilíbrio de mercado. Coase, levando adiante 
as abordagens de Joan Robinson, Chamberlain e Sraffa, se valeu da 
observação direta da realidade das empresas, abandonando também o 
paradigma ideal neo-clássico de equilíbrio e incorporando a idéia da 
necessidade de reformulação dos conceitos sobre os elementos que de-
terminavam a tomada de decisão das firmas.

Em seu clássico artigo The Nature of Firm, escrito em 1937 quan-
do ainda universitário, procurou responder ao questionamento sobre a 
origem do crescimento das firmas. Estabelece conceitos sobre a firma, 
que se diferenciam da visão neoclássica, chamando a atenção para di-
ferentes aspectos encontrados na teoria tradicional. Destaca primeira-
mente a necessidade de diferenciar entre a situação da firma e a da in-



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 57-87, fevereiro 201366.

dústria, na teoria e no mundo real. Citando Joan Robinson, enfatiza as 
questões que deveriam ser formuladas a este respeito: seriam os pressu-
postos teóricos neoclássicos tratáveis? Correspondem ao mundo real? 
O autor concorda com a resposta de Robinson de que “muitas vezes um 
grupo de hipóteses será apenas tratável e outro será mais realista” (Co-
ase, 1996, pg. 89), e acrescenta que haverá grupos em que as premissas 
podem adquirir ambas as conotações.

Dessa maneira, Coase pretende definir no artigo o conceito da fir-
ma de uma forma em que a teoria seria aceita como viável e realista. A 
fim de definir a firma, o autor critica o conceito usual da teoria tradicio-
nal, tal como expresso por Arthur Salter, que salientava que o sistema 
econômico normal trabalha por si mesmo e as operações correntes não 
estão sob algum controle ou inspeção central. Nesse sentido, a oferta se 
ajusta à demanda e a produção ao consumo, em um processo automático 
e elástico, que reage como resposta em toda a gama de atividades huma-
nas e necessidades. De acordo com essa idéia tradicional, os economis-
tas consideram que o sistema econômico é coordenado pelo sistema do 
mecanismo de preços, e a sociedade é vista como um organismo (Coase, 
1996, pg. 90).

Como crítico da idéia de Salter, Coase destaca que esta visão tra-
dicional não está adaptada à realidade, devido ao caráter do sistema 
econômico que é uma organização e não um organismo, e existe um 
planejamento de ações por parte dos indivíduos, bem como alguma 
escolha entre diferentes alternativas de ação. Portanto, o sistema não 
funciona apenas por si próprio e na realidade, a alocação de recursos, 
no sistema e na firma, nem sempre segue o sistema de preços e o pla-
nejamento transforma a organização em um quarto fator de produção. 

De forma complementar, Coase explica a idéia de que diferentes 
fatores da produção são diferentemente regulados pelos preços e a or-
ganização no interior da empresa assume o papel de integrar vertical-
mente os diferentes elementos, suprimindo a atuação do mecanismo 
neste contexto. Assim, a organização varia muito de firma para firma 
e de indústria para indústria, através da forma de tratamento dado ao 
mecanismo de preços e aos custos relativos e alternativos.

Uma contribuição excelente e central deste autor para a compre-
ensão da introdução da mudança metodológica na teoria tradicional, 
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que mais tarde foi adotada pela teoria evolucionista, se refere à idéia 
de que existem muitos outros elementos envolvidos, internamento à fir-
ma, que afetam a decisão do produtor, o que está diretamente ligado ao 
motivo da existência de firmas. Salienta que as firmas são como econo-
mias centralmente planejadas, mas diferente destas, são formadas como 
resultado das escolhas voluntárias das pessoas. Prossegue explicando 
que as pessoas fazem essas escolhas por que existem os “custos de tran-
sação” (marketing costs, segundo sua expressão na época). Referem-
-se a gastos incorridos pelos agentes econômicos (além do mecanismo 
de preços) sempre que recorrem ao mercado, isto é, são os custos de 
negociar, redigir contratos e garantir seu cumprimento, que podem ser 
reduzidos, embora, não eliminados. 

Estes custos de transação assumem papel primordial na tomada de 
decisão dos agentes econômicos sobre como irão distribuir seus recursos 
na economia. Os custos de usar o mercado impedem os indivíduos de faze-
rem apenas transações diretas, e com estes custos, o processo de produção 
mais eficiente às vezes ocorre dentro de uma firma. Esta sua explicação so-
bre a razão da existência das firmas é atualmente muito aceita e deu origem 
a todo um corpo de estudos sobre o assunto. O autor continua sua idéia com 
a explicação de que para a alocação de recursos, produção e distribuição do 
produto de modo que a firma seja lucrativa, devido às constantes mudanças 
nos mercados de insumos e produtos, é necessário minimizar esses custos 
dos negócios e estabelecer contratos separados para cada transação, dife-
rentemente do que ocorre no mercado tradicional (Coase, 1960). 

O contrato, então, é visto como a maneira pela qual o acordo entre 
o produtor e o comprador do fator de produção é estabelecido dentro de 
certos limites. Estes contratos facilitam as transações, quando a oferta 
de um bem ou serviço enfrenta algumas dificuldades no longo prazo, 
quando não é possível a previsão exata de preços e da disponibilidade 
de insumos e, neste caso, o contrato pode ser feito deixando algumas 
alternativas para decisão posterior. Os autores evolucionistas aprofun-
daram posteriormente as idéias sobre os impactos dos custos de transa-
ção e da formulação específica das relações econômicas expressas no 
contrato, bem como das relações intra e extra-firma.

Outro artigo de Coase, The Problem of Social Cost de 1960, teve 
fundamental importância para a nova visão sobre a firma e deu origem 
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à área do conhecimento denominada Direito e Economia. O artigo se 
dedica a examinar as ações das empresas que exercem efeitos nocivos 
sobre outras, as chamadas externalidades negativas. Contesta Pigou que 
apoiava a visão tradicional de que a análise econômica dessa situação 
deveria ser efetuada em termos das divergências entre o produto pri-
vado e social da firma. As conclusões de Pigou salientavam que seria 
desejável fazer com que o proprietário da empresa recompensasse os 
demais pelos prejuízos causados ou deveria ser-lhe atribuído um impos-
to na medida do prejuízo causado, ou ainda a firma deveria ser excluída 
dos distritos residenciais (Coase, 1960, pg.1). 

Coase considerou como não apropriadas estas ações, pois os resulta-
dos alcançados poderiam não ser os desejáveis, pos a abordagem tradicional 
tendia a obscurecer a natureza da escolha que deve ser feita, pois para benefi-
ciar os que são prejudicados, as ações prejudicam o produtor causador. Qual 
seria a escolha da melhor ação de modo a ser obtido reciprocamente o menor 
custo econômico e social? Salienta que se não existissem obrigações legais 
para o causador do prejuízo, e se os custos de transação fossem zero, os dois 
empresários poderiam chegar num acordo mutuamente benéfico.

Esta visão deu origem ao “Teorema de Coase”, que constata que 
as externalidades ou ineficiências econômicas, em determinadas cir-
cunstâncias – quando existe a possibilidade de negociação sem custos 
de transação e a existência de direitos de propriedade são garantidos e 
bem definidos – podem ser corrigidas e internalizadas pela negociação 
entre as partes afetadas, sem necessidade de intervenção de uma enti-
dade reguladora. A linha de raciocínio do autor foi primeiramente con-
testada, mas posteriormente aceita e seguida por economistas influentes 
da época, como Milton Friedman, entre outros, e acabou por influenciar 
outras áreas de estudo que tratavam de conflitos entre partes envolvidas 
em um contexto social.

It is my belief that the failure of economists to reach correct con-
clusions about the treatment of harmful effects cannot be ascribed sim-
ply to a few slips in analysis. It stems from basic defects in the current 
approach to problems of welfare economics. What is needed is a change 
of approach. (Coase, 1960, pg. 21).

Dessa forma, Coase propõe a busca de outra abordagem para a 
resolução dos problemas observados na caracterização da tomada de 
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decisão nas firmas, e para tanto é necessária a criação de uma base 
infraestrutural de serviços de apoio, seja internamente às empresas ou 
externamente através de setores específicos.

O papel dos serviços a partir das premissas de Coase 

Como visto, Coase ressalta que as firmas são organizadas para 
atuarem nos mercados, com o objetivo de diminuir os custos de tran-
sação que, durante as negociações econômicas, referem-se aos incor-
porados por terceiros: “perhaps the most important adaptation to the 
existence of transaction costs (Coase, 1990. P. 40)”. Em seu artigo The 
nature of firm (1937) propõe que as firmas crescerão enquanto for mais 
barato racionalizar os custos de transação de um determinado produto 
internamente do que adquiri-lo diretamente no mercado. Para superar 
as dificuldades e reduzir riscos e custos inerentes à produção de bens e 
serviços destinados a mercados, os agentes optam por criar outra estru-
tura, destinada a facilitar o tráfego dos negócios, organização essa que 
é a empresa (como visto anteriormente), estrutura hierárquica em que 
se procura harmonizar diversos interesses, ao mesmo tempo em que se 
diminuem custos de transação Entre as diferentes técnicas instituídas 
pelos negociadores com este intuito, alguns serviços ganham relevância 
considerável, como particularmente as atividades de informação e co-
nhecimento, bem como instrumentos contratuais (Sztajn, 2004, pg. 72).

Sob este ponto de vista, a firma moderna é visualizada como um 
conjunto de contratos entre agentes especializados, que trocarão informa-
ções e serviços entre si, de modo a produzir um bem final. A atuação dos 
agentes que ocorre interna e externamente à firma é coordenada, motiva-
da por menores custos de transação, pois a relação contratual exige co-
ordenação. Tanto a coordenação do empresário como agente responsável 
internamente à firma, quanto às relações entre firmas, exigem mecanis-
mos para resolver a questão da divisão dos resultados bem como a res-
peito dos direitos de propriedade sobre os resíduos, que são parcialmente 
definidos contratualmente entre os empregados e os acionistas. 

Esta estrutura criada para resolver facilitar a negociação e dimi-
nuir custos, em sua maior parte é representada por atividades intangí-
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veis de serviços pela criação, pela firma produtora ou por agentes exter-
nos, de equipes organizadas (prestadores de serviços e fornecedores de 
recursos) sob o controle de gestão do empresário. Isto se dá porque as 
organizações econômicas relacionadas estarão centradas em contratos 
de longo prazo, o que gera uma maior estabilidade da produção e sua 
distribuição. A visão da firma coasiana levou posteriormente William-
son (1998) a teorizar sobre a formatação eficiente dos contratos, de tal 
modo que a arquitetura da firma reflita um arranjo que induza os agen-
tes a cooperarem visando a maximização do valor da empresa. 

A assim denominada Teoria dos Contratos estabelece quais são 
os elementos relevantes que permitem a busca de um desenho da arqui-
tetura das organizações. Pressupõe a criação e difusão de atividades de 
serviços voltadas para a compreensão dos elementos associados à for-
matação e desenho dos contratos, e outros quesitos ligados à definição 
de direitos de propriedade sobre os resíduos, formas de monitoramento 
e cláusulas de ruptura contratual, determinação dos custos de avaliar os 
preços relevantes, bem como outros custos de desenho, estruturação, 
monitoramento e garantia da implementação dos contratos. 

Sob esta ótica, os custos de transação, por outro lado, podem 
acarretar prejuízos não só para as partes envolvidas, com reflexos para 
outros áreas e setores da economia que, embora alheios à relação, de 
forma indireta podem arcar com tais prejuízos. Rodrigues exemplifica 
esta questão mostrando uma situação em que um alto custo de transação 
pode gerar a não execução de um contrato e acarretar efeitos não cal-
culados: “...se uma grande empresa não firma um contrato com outra 
para a prestação de serviços de informática, por exemplo, os prejuízos 
são evidentes para as partes (Rodrigues, 2007, pg. 1)” . Se a grande 
empresa não conseguir obter o serviço de que precisava, a pequena em-
presa não conseguirá obter a remuneração pelo serviço. 

Segundo a idéia de Coase, esses efeitos dos custos de transação, 
sejam positivos ou negativos, são disseminados pelas cadeias produti-
vas, a partir dos mútuos inter-relacionamentos entre firmas, repercu-
tindo na economia com maior ou menor intensidade. As relações que 
envolvem uma cadeia produtiva poderiam ser identificadas como fonte 
de custos de transação, relacionados com a preparação, desenvolvimen-
to e execução desses vários contratos que necessitariam de ser firmados 
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para o desenvolvimento da atividade. As cadeias produtivas organizam 
suas atividades em forma de redes que oferecem seus produtos buscan-
do sinergias inter-organizacionais, e também visando a transferência de 
tecnologia e de melhoria da qualificação dos diversos elos  da  cadeia.  

Dessa forma, a difusão dos custos de transação na cadeia, multi-
plica a necessidade da criação de atividades de serviços que permitam 
efeitos positivos em cadeia. Estes serviços abrangem todos os aspectos 
de funcionamento de cada firma da cadeia, desde a estrutura para a con-
tratação dos funcionários (seleção, treinamento, contratação, entre ou-
tros), passando pelos contratos com fornecedores de insumos e inves-
timentos em capital fixo, de aluguel ou aquisição de imóveis, até even-
tuais contratos de marketing e de parceria com outras firmas da cadeia. 
Nesses casos o comportamento cooperativo para o desenvolvimento 
desta infra-estrutura de serviços, que determina economias de escala 
na produção destes setores intangíveis, também acarreta em diminuição 
dos custos de transação, como conceituado pelo autor. Pesquisas empí-
ricas (Sarmento, 2006) confirmam que as experiências destas relações 
inter-organizacionais intensas, diminuíram custos de relacionamento na 
cadeia e trouxeram confiança aos  agentes. 

Além do mais, como enfatizado por Coase (1937), as mudanças 
tecnológicas modernas alteram consideravelmente os custos de transa-
ção, o que resulta no surgimento de uma nova tipologia de empresas, 
mais focadas no seu negócio típico. Neste contexto, a adoção da prática 
de terceirização, que teve maior intensificação após os anos 1980, ba-
seou-se na necessidade da diminuição de custos de transação. Entre os 
objetivos prioritários da decisão de terceirizar serviços antes produzi-
dos internamente na firma, tem como premissa direcionar a organização 
da empresa para a execução de atividades que representam especifica-
mente sua atividade principal (core business). 

Este procedimento visa garantir à organização a preservação de 
seu domínio sobre o know-how que a torna única perante o mercado e 
seus concorrentes, bem como definir seu posicionamento de mercado, 
com foco na geração de valor e de vantagens competitivas no mercado. 
Para tanto, faz-se necessária a constituição de uma estrutura de geren-
ciamento de forma a administrar os custos de transação da empresa que 
terceiriza e da atividade terceirizada incorridos no processo, estrutura 
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esta de serviços, definida a partir de critérios pré-estabelecidos e com-
partilhados pela direção das partes envolvidas. Esses processos de ter-
ceirização muitas vezes levam a rede empresarial composta pela cadeia 
produtiva a concentrar determinados serviços em uma única empresa, 
como fornecedora a todas as demais. A rede formada por fornecedores, 
produtores e terceiros, demanda um gerenciamento coordenado em fun-
ção das transações que advêm da constituição desta cadeia, para lidar 
com os custos resultantes (Sarmento, 2006).

A contribuição de Coase por meio de suas definições sobre as 
características destes custos tem inspirado o comportamento efetivo 
das empresas na tomada de decisão, na atualidade, e ainda vem es-
timulando pesquisas que permitam a determinação e a mensuração 
dos custos de transação. Uma pesquisa realizada por Sarmento (2006) 
junto a uma série de empresas em um estudo de caso sobre o setor de 
Tecnologia de Informação – que consiste no segmento de serviços 
que mais tem terceirizado na atualidade – exemplifica a necessida-
de da ampliação de determinadas funções de serviços já existentes 
ou da criação de serviços adicionais para a diminuição destes custos. 
Pesquisas recentes indicam que dependendo da natureza dos serviços 
fornecidos por este setor, eles tendem à externalização, seja por pro-
cessos de insourcing (empresa terceirizada sob controle acionário da 
empresa-mãe) ou outsourcing (mão-de-obra de fora da empresa, ou 
seja, mão-de-obra terceirizada, fortemente ligado à idéia de subcon-
tratação de serviços). 

Os resultados desta pesquisa salientam alguns aspectos relacio-
nados aos custos de transação – seja para o fornecedor dos produtos 
do setor ou para o tomador ou demandante – incorridos pela inovação 
tecnológica referem-se à obsolescência rápida de equipamentos, à reno-
vação do conhecimento e da capacitação, pela gestão do contrato, bem 
como pela transparência e acuidade das informações. O estudo investi-
ga ainda os componentes mais relevantes dos custos de transação, defi-
nindo suas características, impactos e custos relacionados, e coloca as 
principais origens dos custos de transação relacionados a estes aspectos 
como (Sarmento, 2006, pg. 102 e 104): 

(i) com relação à inovação tecnológica, para o prestador ou pro-
dutor os custos de transação advem da busca de novas ferramentas e 
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novos processos (serviços) para maior otimização da produção e da ne-
cessidade de reciclagem e treinamento da mão-de-obra. Para o tomador, 
resultam da falta de percepção da necessidade de atualização (conhe-
cimento) sobre novos processos; (ii) a obsolescência rápida dos equi-
pamentos nas condições de competitividade schumpeteriana exige por 
parte do prestador a necessidade contínua de adequação e gastos com 
infraestrutura e a falta de padronização, enquanto que o tomador tem 
custos devidos à pouca percepção da necessidade de conhecer o parque 
atualizado e a padronização; (iii) a requisição permanente de renovação 
do conhecimento e da capacitação internamente à firma produtora, in-
corre em custos devidos à necessidade contínua de um quadro de pro-
fissionais com expertise na área e adequados às exigências do mercado, 
que requer altos níveis salariais e investimentos em treinamento. Estes 
custos são exemplificados pela maior incidência de taxas tributárias 
sobre salário-base, por determinadas restrições ao aumento do quadro 
de efetivo de pessoal, bem como pela sazonalidade de projetos para o 
fornecimento dos produtos. Os tomadores não sentem a premência de 
renovação de seus quadros e os custos resultam da necessidade de ha-
ver um interlocutor externo para concretizar a transação; (iv) na gestão 
do contrato, para o provedor os custos advem do estudo sobre a clara 
definição do escopo dos serviços contratados, quer pela falta de forma-
lização anterior sobre o escopo do serviço, quer pela mudança do esco-
po do serviço contratado, bem como sobre as garantias e salvaguardas 
a serem instituídas no contrato. Estes custos são originados quando é 
constatada a falta de um padrão de gerenciamento dos resultados dos 
contratos e ainda a falta de uma relação de confiança que gera uma má 
gestão do contrato. Para o tomador, o que importa não são os custos 
gerados pela preocupação com escopo, mas sim pela necessidade de 
soluções contratuais imediatas e de potenciais mudanças ao longo do 
projeto contratado; (v) os custos gerados pela transparência e acuida-
de das informações, tanto para o provedor quanto para o tomador, são 
provenientes à adoção das estratégias de Governança corporativa da 
empresa ou grupo empresarial. 

Um exemplo significativo da institucionalização desta infraes-
trutura de apoio para a adequação específica da caracterização destes 
custos para cada espécie de transação econômica, é aqui apresentado 
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através das Normas Brasileiras de Contabilidade, que incorpora a re-
solução NBC T 19.14 - Custos de Transação e Prêmios na Emissão de 
Títulos e Valores Mobiliários. Esta resolução objetiva estabelecer: “(...) 
tratamento contábil aplicável ao reconhecimento, mensuração e divul-
gação dos custos de transação incorridos e dos prêmios recebidos no 
processo de captação de recursos por intermédio da emissão de títulos 
patrimoniais e/ou de dívida” (NBC, 2008, pg. 01). 

Estes custos são então definidos como sendo, por natureza, gastos 
incrementais, já que não existiriam ou teriam sido evitados se essas 
transações não ocorressem, como: i) gastos com elaboração de prospec-
tos e relatórios; ii) remuneração de serviços profissionais de terceiros 
(advogados, contadores, auditores, consultores, profissionais de bancos 
de investimento, corretores, etc.); iii) gastos com publicidade (inclusive 
os incorridos nos processos de road-shows); iv) taxas e comissões; v) 
custos de transferência; vi) custos de registro, etc. O texto da resolução 
segue com a determinação da metodologia pela qual estes custos devem 
ser mensurados, bem como pela forma de representação, em valores 
monetários, nos Balanços contábeis destas transações.

Na atualidade, a contribuição de Coase relacionada à identifica-
ção dos custos de transação para a tomada de decisão nas firmas, passou 
do campo da teoria para a consideração empírica. Adquire relevância 
não apenas através da aplicação efetiva da caracterização destes custos, 
relacionada às especificidades de cada firma, mas também com rela-
ção aos estudos voltados para a mensuração contábil, que permita a 
avaliação financeira desta variável no contexto do processo produtivo 
e concorrencial. Instituições específicas para a compatibilização dos 
conceitos contábeis foram instituídas em vários países com o intuito da 
regulação e estímulo à concorrência econômica. 

O pensamento de Schumpeter

Inovação e desenvolvimento econômico     

Como visto nas discussões teóricas apontadas anteriormente, as 
primeiras manifestações das transformações metodológicas que pos-
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teriormente inspiraram as idéias dos estudiosos, formaram gradativa-
mente o caminho posterior para a definição de um novo conjunto de 
conceitos que fazem parte do corpo teórico da economia evolucionista. 
No início das discussões, desde a década de 1920, os novos conceitos 
relevantes definidos por Joseph Alois Schumpeter se destacaram neste 
debate e contribuíram sobremaneira para a elaboração das premissas 
básicas sobre esta nova visão evolucionista ou neo-schumpeteriana a 
respeito do comportamento da empresa, mercado e tecnologia.

O pensamento de Schumpeter é muito conhecido, tendo sido de-
batido e utilizado nas análises econômicas atuais. A abordagem aqui 
proposta se refere à interpretação da forma de percepção do autor sobre 
o relevante papel de algumas atividades de serviços para a evolução 
da empresa e da economia. Nesse sentido, a rápida discussão sobre as 
premissas globais de suas idéias, como apresentada a seguir, tem como 
intuito embasar o cenário teórico para esta interpretação.

Schumpeter já havia desenvolvido suas primeiras idéias sobre o 
sistema econômico, na primeira década do século XX, publicando seu 
primeiro livro em 1908, quando tinha 25 anos, “A Natureza e a Essên-
cia da Economia Política” e, em 1912, “Teoria do Desenvolvimento 
Econômico”, cujo objetivo foi determinar as características básicas dos 
fluxos de atividades econômicas no tempo. Mais tarde, escreveu uma 
síntese da evolução da ciência econômica e de seus métodos, reunindo 
as idéias dos economistas Fisiocratas, clássicos e neoclássicos. Vivendo 
no mesmo período e no mesmo ambiente europeu de Keynes e Bohm-
-Bawerk, com quem trocou textos e debateu, Schumpeter salientou a 
necessidade de mudanças nos conceitos teóricos da economia, juntan-
do-se aos debates pós-marginalistas no período, na defesa de algumas 
visões de Marx e Walras. Desta forma, ele usou os métodos de análise 
histórica e matemático-econométricos. Sua principal contribuição para 
a formulação de uma nova abordagem ao desenvolvimento econômico 
se refere à visão dinâmica do processo capitalista, que acrescentou à 
idéia do modelo de equilíbrio estacionário geral concebida por Walras e 
que consistiu numa forma de microfundamentação da macroeconomia. 

Schumpeter descrevia o fluxo circular da vida econômica, que 
constantemente se repete, analogamente ao fluxo circular do sangue 
em um organismo animal, porém conservando as mesmas condições 
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estruturais e lucros normais. Nesta visão walrasiana, o crescimento é 
equilibrado devido ao ritmo de expansão demográfica; os consumido-
res e produtores ajustam-se às quantidades de demanda e oferta e aos 
preços de mercado, e não há investimentos além daqueles necessários 
para manter o crescimento econômico no mesmo nível do demográfi-
co. A concepção mais simples do sistema econômico como um fluxo 
circular em que todos os produtos produzidos encontram um mercado, 
implicava em que a demanda está sempre pronta à espera da oferta, não 
há defasagem entre receitas e despesas e o dinheiro tem apenas o papel 
de facilitar a circulação de bens e serviços. A tendência de equilíbrio do 
sistema fornece os meios para a determinação dos preços e quantidades 
dos bens e serviços, de modo a que se adaptem às condições prevale-
centes em cada momento de modo contínuo.

Schumpeter (1934, p.61) iniciou sua concepção própria da vida eco-
nômica através da percepção de que a idéia de que o fluxo circular e seus 
canais de circulação se alteram no tempo e deve ser abandonada a analogia 
com o sistema de circulação do sangue, pois neste último, as alterações são 
pequenas, de modo que não transformam consideravelmente a estrutura 
do sistema. Admite mudanças estruturais significativas nas experiências da 
vida econômica, que não são explicadas através do fluxo circular estático. 
Fatores exógenos podem ocasionar choques que causam distúrbios neste 
fluxo circular estacionário, podendo conduzir a flutuações cíclicas. Para 
o autor, a análise tradicional não é capaz de predizer as conseqüências di-
nâmicas das mudanças que são descontínuas que ocorrem na observação 
da realidade. Não consegue também explicar a ocorrência de revoluções 
produtivas determinadas pela tecnologia e os fenômenos que as acompa-
nham que não conduzem ao equilíbrio. Assim na visão do autor, o desen-
volvimento econômico deve ser visto como uma sucessão de mudanças 
estruturais descontínuas nos canais do fluxo circular devidas a mutações 
endógenas de fatores internos às empresas. A mudança tecnológica, portan-
to, deve ser entendida como um distúrbio espontâneo e interno que produz 
uma resposta complexa e não adaptativa às condições vigentes, que des-
locará a configuração de equilíbrio prevalecente, de modo descontinuo e 
permanente (Schumpeter, 1934, p. 62-63).

Esta visão consiste na microfundamentação da macroeconomia e 
foi desenvolvido posteriormente por Robert Lucas que propõe uma te-
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oria econômica que não necessite dos prefixos micro ou macro. A única 
teoria econômica sólida é a microeconomia e qualquer macroeconomia 
é apenas uma extensão cômoda da maneira pela qual a microeconomia 
é aplicada para certos problemas (Lucas, 1987, pg.107-108).

A visão dinâmica de Schumpeter, a partir disso, destaca o papel do 
empresário, que possui a capacidade de visualizar novas oportunidades, 
métodos, organizações e mercados, agindo por meio de inovações. Estes 
projetos ocorrem por meio da realização de ações como: novas combi-
nações de recursos existentes, novos métodos, novas fontes de matérias-
-primas, nova organização das empresas e dos mercados, novos produtos, 
com melhor qualidade e menor custo. Essas ações têm como resultado fi-
nal, transformações estruturais relevantes no sistema econômico como um 
todo, que levam não ao crescimento estático, mas ao desenvolvimento, ou 
seja, a produção per capita e os níveis de bem-estar não repetem apenas as 
condições do período, mas a função de produção agregada passa por mu-
danças estruturais irreversíveis que conduzem ao desenvolvimento.

O dinamismo econômico é mantido por novas empresas que são 
criadas e crescem através de novas oportunidades, enquanto as empre-
sas antigas que não pode seguí-las se retraem. O consumo segue o cres-
cimento e o sistema econômico é conduzido a um desequilíbrio até que 
a economia passe por um processo de ajustamento, para se adaptar à 
nova situação, que a conduz à modernização das empresas, à expansão 
de novos mercados e, finalmente, à racionalização e reconstrução de 
novas estruturas. A relação entre desenvolvimento capitalista e flutua-
ções cíclicas faz parte dessa nova visão, que define os ciclos de desen-
volvimento motivados por ondas de inovações que se sucedem. Estes 
ciclos são causados, entre outros motivos, pelo uso do crédito por parte 
do empresário para a efetivação de novas empresas, seguido por um au-
mento dos juros (que eram zero no sistema estacionário), o que estimula 
a atividade especulativa e a expansão monetária, paralelamente ao cres-
cimento explosivo (boom) das atividades produtivas. Em alguns casos, 
com o pagamento de empréstimos, novas ondas de inovações chegam 
a perder sua própria força, o que dá lugar à liquidação de empresas que 
não podem se manter, à auto-deflação, contração, depressão, até a re-
cuperação, quando um novo ciclo é iniciado com o surgimento de uma 
outra onda de inovações (Schumpeter,  1934 e1983).
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Assim, a essência do desenvolvimento econômico é moldada por 
uma estrutura dinâmica, transformadora, desequilibrada, e constante-
mente em evolução, conceito que foi adotado posteriormente como 
base para as novas premissas evolucionárias ou neo-schumpeterianas, 
onde persiste a idéia darwiniana de sobrevivência das empresas que são 
mais capazes de se ajustarem a esse dinamismo.

O papel dos serviços na interpretação de Schumpeter

A partir desta evolução dinâmica, nos textos de Schumpeter en-
contram-se implícita ou explicitamente suas idéias sobre o papel dos 
serviços neste processo de desenvolvimento econômico das empresas e 
das economias. Para o autor as empresas, no ambiente competitivo em 
que atuam, não devem basear suas estratégias empresariais de cresci-
mento e maximização dos lucros apenas na variável preço, mas devem 
se tornar competitivas: 

“...através de novas mercadorias, novas tecnologias, novas fontes 
de oferta, novos tipos de organização (a grande unidade de controle em lar-
ga escala) - concorrência que comanda uma vantagem decisiva de custo ou 
qualidade e que atinge não a fímbria dos lucros e das produções das firmas 
existentes, mas suas fundações e suas próprias vidas. A eficiência desse tipo 
de concorrência, perto do outro, é assim como um bombardeio comparado 
a se forçar uma porta - e é tão mais importante que passa a ser relativamen-
te indiferente saber se a concorrência no sentido comum funciona mais ou 
menos prontamente; em qualquer dos casos, a poderosa alavanca que, no 
longo prazo, expande a produção e reduz os preços é feita de outro material” 
(Schumpeter, 1978: pg. 114).

Dessa forma, o entendimento de como a tecnologia afeta a eco-
nomia é para ele vital para a compreensão da dinâmica das sociedades 
contemporâneas, desde que a implementação de novos processos de 
produção exige a realização de investimentos na esfera da produção, 
através da renovação tecnológica e inovações. Schumpeter considera 
o processo de mudança tecnológica como o indutor prioritário do de-
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senvolvimento capitalista. Ao longo do tempo, a cada onda de investi-
mentos em tecnologia, uma nova onda de inovações é gerada, embora 
o comportamento dos investimentos tecnológicos não seja linear, mas 
há uma tendência de crescimento no longo prazo (Schumpeter,1939, 
pg. 106). t

A visão tradicional, anterior a Schumpeter, sobre o papel exógeno 
da tecnologia no processo produtivo, considera a indústria manufatu-
reira como a força impulsionadora da economia, pelo fato de serem o 
lócus das inovações tecnológicas, enquanto os serviços são passivos. 
Isto é explicado pelo fato de que os avanços tecnológicos nestas ativi-
dades de serviços são dominados e induzidos pelas manufaturas e nesse 
sentido apenas adotam aquelas inovações e não as induzem (Kon, 2003 
e 2004). De modo contrário, o autor tinha uma visão ampla do que se-
riam mudanças tecnológicas e inovações, ao identificar cinco espécies 
diferenciadas: inovação no produto, inovação no processo, inovação 
no mercado, inovação em um novo insumo e inovação organizacional 
(Schumpeter, 1934, pg.66). 

A idéia tradicional, portanto, é refutada pelo autor, quando este 
define a noção de ondas de destruição criativa, em que a redefinição 
estrutural das empresas e das economias pode tomar várias formas não 
usuais. Nesse sentido, a idéia de tecnologia tangível ou de mudanças fí-
sicas no produto e nos processos é apenas parte da inovação e são iden-
tificadas inovações intensas em atividades de serviços, que induzem o 
crescimento das manufaturas. 

O processo empreendedor, na concepção de Schumpeter, é obser-
vado como uma ação continuada que, ao criar novos processos, novos 
produtos manufaturados, mas principalmente de serviços, destroi a fir-
ma que não se submete à nova dinâmica, através da perda de importân-
cia no mercado. As empresas inovadoras é que impulsionam as novas 
solicitações do mercado e ao mesmo tempo, orientam os demais agen-
tes econômicos para as novas preferências dos clientes. Este processo, 
na concepção de Schumpeter, tratado como “destruição criativa”, orien-
ta os agentes econômicos para as novas preferências dos clientes.

A forma pela qual Schumpeter trata a questão da destruição cria-
dora, como decorrente da introdução no mercado de novos produtos, 
novos processos, novas formas de administração da produção, mostra 
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que a motivação do processo está na visão do empresário sobre a possi-
bilidade de auferir lucros monopolistas associados à inovação. Mesmo 
se temporários, estes lucros estimulam os investimentos em bens de 
capital e a introdução de novos produtos ou serviços, contribuindo não 
apenas para o crescimento, mas ainda para o desenvolvimento econômi-
co, através de mudanças estruturais no processo produtivo. A dinâmica 
produtiva explicada pelo autor através da inovação, além de se referir a 
processos e formas de produção tecnologicamente novas, introduzidos 
por meio de máquinas e equipamentos, inclui particularmente investi-
mentos em produtos intangíveis que, como visto, estão relacionados à 
inovação no processo, no mercado e organizacional.

Neste contexto, o empreendedor é o responsável pela realização 
das novas combinações, ou seja, pela inovação e segundo Schumpeter, 
estes novos processos criados podem trazer o estímulo para a geração 
de outras inovações. O autor salienta que a inovação apresenta uma 
característica essencial inusitada que é posta em prática e que posterior-
mente será levada pelo empresário a outros empreendedores do mesmo 
ramo, ou seja, a inovação se difunde através da imitação (Schumpeter, 
1934, pp. 88-89). 

Como salienta o autor (1934), a difusão da inovação e a imitação 
requerem competência e aprendizado ou conhecimento pelos agentes, 
para absorver os novos códigos introduzidos, de modo que seja possível 
a percepção sobre que princípios básicos da inovação podem ter mais 
de uma aplicação específica e ainda sobre a forma pela qual a inova-
ção poderá ser aplicada a novas soluções para situações diversas. Nesse 
sentido, a idéia intrínseca no pensamento do autor sobre o aprendizado 
e o conhecimento dos novos códigos, parte da disponibilidade de for-
mação educacional adequada dos agentes, de canais de informações e 
outros serviços específicos que levem ao acesso e ao entendimento das 
novas possibilidades de inovação, que apresentam a conotação de no-
vas oportunidades de produção a serem aproveitadas. 

Drejer, (2002, p.11) discute que o aprendizado ocorre no proces-
so de inovação e difusão, e este aprendizado potencializa a procura e a 
capacidade para futuras inovações. No entanto, o aprendizado não é um 
conceito que foi discutido claramente por Schumpeter, embora ele fale 
sobre a criação de novo conhecimento em relação à invenção e inova-
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ção considerando que este novo conhecimento não é economicamente 
relevante se a invenção não é levada à utilização na prática.

Assim, as contribuições dos empreendedores são fundamentais, 
não como tomadores de decisão que buscam o equilíbrio da empre-
sa através da mazimização do lucro, mas sim de acordo com a análi-
se do desenvolvimento econômico feita pelo autor, como indivíduos 
com visão ampla, dispostos a arriscar na incerteza e como investidores 
também em novos produtos de serviços. Esta disposição do empresário 
para desafiar o sistema anterior de tomada de decisão, objetiva conse-
guir a implementação de melhorias nos processos operacionais, criando 
simultaneamente um novo conjunto de valores para todos os agentes 
envolvidos, inclusive consumidores. A análise do desenvolvimento 
econômico de Schumpeter mostra em que ponto o sistema walrasia-
no de equilíbrio neoclássico não consegue explicar a tendência ao de-
senvolvimento econômico, limitação esta originada pelo fato de que a 
tecnologia é considerada exógena ao processo produtivo (Schumpeter, 
1934, pg. 62-43). 

Um dos pontos principais de referência na avaliação do papel da 
inovação específica em serviços no contexto da transformação econô-
mica, portanto parte da noção original schumpeteriana sobre as cinco 
espécies de inovação. Em suma, a inovação é fortemente relacionada ao 
desenvolvimento econômico que é impulsionado pela emergência des-
contínua de novas combinações, que são economicamente mais viáveis 
do que a maneira anterior de conduzir a produção (Drejer, 2002, pg.8).

Entre os serviços que estimulam a dinâmica das mudanças es-
truturais e que conduzem ao desenvolvimento econômico, Schumpe-
ter concede especial importância às atividades de serviços financeiros, 
particularmente às creditícias que exercem um papel fundamental para 
a criação de novas combinações ou inovações. O crédito torna efetiva 
a rápida distribuição de recursos necessários aos inovadores, possibi-
litando-lhes mover estes recursos de aplicações menos rentáveis para 
financiar inovações mais dinâmicas. Sendo a inovação descontínua, que 
envolve mudança considerável e sendo, no capitalismo competitivo, in-
corporada em novas firmas, requer grandes gastos prévios à emergência 
de qualquer renda, e o crédito torna-se um elemento essencial no início 
do processo. Em uma segunda fase, a quantidade de meios de pagamen-
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tos demandada para o processo de desenvolvimento capitalista, vai ser 
coberta pelos retornos da nova produção, congregada nas instituições 
financeiras. (Schumpeter 1934, pg. 69). 

O conceito original de inovação organizacional está estreitamente 
relacionado com a necessidade da criação de relacionamentos particu-
lares com sócios, fornecedores, consumidores, autoridades públicas e 
mesmo competidores. Estas ligações requerem o desenvolvimento de 
novos serviços que permitam a comunicação entre agentes internos e 
externos à firma. Embora a idéia original de Schumpeter tenha como 
base a organização industrial manufatureira este conceito explica tam-
bém os processos de concentração, gerenciamento e uso da informa-
ção, que repercutem na criação de novas atividades e novos setores de 
serviços, ou seja, na organização da indústria de serviços. Suas idéias 
mencionam que existem formas de gerenciamento desatualizadas no 
contexto dos métodos antigos de produção, que impedem que os agen-
tes econômicos partam para o processo de desenvolvimento, o conceito 
de inovação organizacional, que pode ser ampliado para abranger ou-
tras atividades além da organização industrial manufatureira (Drejer, 
2002, p.11).

As inovações em serviços se por um lado são demandadas como 
insumos da produção manufatureira (sistemas de telecomunicação ou 
de informação, assessoria técnica, entre outros), por outro para seu fun-
cionamento demandam produtos manufaturados (redes físicas de tele-
comunicações, de informática, entre outros produtos) e dessa forma, 
é constatada a relevância da indução do desenvolvimento econômico 
impulsionada pela criação dos serviços (Kon, 2003).

Na atualidade, a aplicação prática do conceito schumpeteriano de 
atividades não-tangíveis introduzidas pelo empresário inovador, repre-
sentam mudanças na organização da produção. Podem ser configuradas 
ou materializadas através dos novos tipos de contratos de transações, 
contratos de transferência de tecnologia e instrumentos financeiros ou 
outros (licenças e patentes), instrumentos de pesquisa e desenvolvimen-
to, criação de áreas de conhecimento com especialização legal ou me-
todológica, layout otimizado, sistemas integrados de informação, méto-
dos novos ou substancialmente aprimorados de manuseio e entrega de 
produtos.
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Por sua vez, as mudanças schumpeterianas na esfera de serviços 
que ocorrem especificamente na estrutura gerencial, dizem respeito à 
forma de articulação entre suas diferentes áreas ou departamentos, nas 
normas trabalhistas e conduta no tratamento de Recursos Humanos, em 
técnicas reformuladas de organização dos processos de negociação e 
na divulgação interna do conhecimento sobre a firma, por exemplo. A 
inovação em mercados, diz respeito a serviços destinados ao relaciona-
mento com fornecedores e clientes, como serviços de informação, de 
manutenção, desenvolvimento de novas aplicações de produtos, entre 
outros. 

No que se refere às propaladas inovações em insumos, a ante-
rior visão de insumos físicos, na forma de matérias-primas, máquinas e 
equipamentos e outras, é complementada com a percepção das ativida-
des inovativas de serviços, que integram o processo produtivo, impres-
cindíveis para a reformulação estrutural que conduz a maior produtivi-
dade, maior retorno aos investimentos e melhor capacidade de sobrevi-
ver à competição do mercado. Nesse sentido, estes insumos de serviços 
são exemplificados como a criação e ampliação do conhecimento in-
corporado em universidades e centros de pesquisa para o fornecimento 
de assessoria desenvolvimento de produtos e outras consultorias, bem 
como conhecimento agregado em livros, manuais, Internet, softwares, 
cursos, informações de clientes e fornecedores.  Deve ser destacado 
que estas formas de inovações em serviços acabam por modelar novos 
agrupamentos produtivos, através da agregação de atividades produ-
tivas afins que resultam na criação de setores de serviços com novos 
conceitos funcionais em áreas de comércio, turismo, lazer e outras. De

 
Considerações finais

Tem sido discutido na literatura atual sobre as premissas do de-
senvolvimento econômico, que a aceleração na diversificação e criação 
de atividades de serviços motivou uma nova visão sobre o papel destas 
atividades como indutoras das transformações estruturais que diferen-
ciam o crescimento econômico do desenvolvimento, como salientava 
Schumpeter. Entre as premissas da microeconomia tradicional, as ocu-
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pações e setores de serviços eram considerados como desempenhando 
um papel subordinado, que se torna visível apenas enquanto o setor 
manufatureiro o for.

A interpretação das idéias de Coase e Schumpeter permite a ob-
servação de que a modernização das atividades de serviços, no contexto 
atual concorrencial das empresas, deve ser visualizada como um novo 
estágio de transformações estruturais, que tornam estas atividades indu-
toras do processo de desenvolvimento econômico. O papel dos serviços 
é mais do que atuar na complementação das atividades manufatureiras, 
mas antes de tudo é um pré-requisito para o desenvolvimento, ao in-
tensificar a capacidade de inovação, produção, circulação, distribuição 
e regulação das atividades produtivas no contexto econômico. Assim 
sua provisão adequada, tanto no ambiente interno quanto externo das 
firmas, torna-se então um elemento crucial da dinâmica do processo de 
desenvolvimento das economias.

Abstract

The paper aims to interpret the theoretical reconstruction of the role of service 
activities in the process of development of the business and the economy, ba-
sed on the ideas introduced by Joseph Alois Schumpeter and Ronald Coase. It 
shows that the premises of thought of these authors are part of a different me-
thodological approach to explain some new situations with which the traditional 
theory could not cope with. Initially, it presented some background theoretical 
ideas that underlie these authors’ contributions and record the advent of modern 
microeconomic theory. In sequence, the paper interprets the ideas of Coase and 
Schumpeter about the important role of service activities for the economic de-
velopment process.
Key-words: services; economic development; transaction costs; innovation.
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2   Outras abordagens marxistas que envolvem Trabalho Produtivo e Não Produtivo, não são ob-
jeto de tratamento neste artigo. Para maiores detalhes dobre este aspecto ver Kon (1992 e 2004).

3  Nesse contexto parte da diferenciação do produto e do mercado é proporcionado por ativida-
des de serviços que definem vantagens superiores de empresas no contexto concorrencial. Na 
atualidade, por exemplo, a diferenciação de produtos é definida por serviços de manutenção do 
produto, de marketing, de fornecimento de linhas de crédito próprio, entre outros.
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Vinte anos de Mercosul: 
uma nota
Hoyêdo Nunes Lins*

Resumo

Este artigo ocupa-se do Mercosul, que completou vinte anos em 2011, argumentando 
que sua trajetória exibiu uma crescente diferenciação entre os países membros. O 
Brasil fortaleceu a sua importância econômica nesse processo, em parte refletindo as 
históricas assimetrias existentes na região. O texto começa com uma apresentação e 
discussão de dados sobre o comércio dentro do Mercosul e os investimentos estran-
geiros diretos, objetivando caracterizar as diferenças entre as décadas de 1990 e 2000. 
Depois, na sequência de uma breve exposição de alguns termos do debate teórico 
sobre os reflexos espaciais dos processos de integração regional, o artigo focaliza as 
mudanças nos padrões produtivos e a concentração industrial no Mercosul, conside-
rando as esferas tanto internacional quanto inter-regional.
Palavras-chave: Mercosul; indústria; desigualdades.   
Classificação JEL: F15, R11, N96.

Introdução

Março de 1991 foi o mês da assinatura do Tratado de Assunção, 
que formalizou o propósito de Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai 
sobre a criação do Mercado Comum do Sul (Mercosul). Acelerar o 
desenvolvimento econômico nesses países era o objetivo mais geral 
da iniciativa, conforme declarado pelos signatários no preâmbulo do 
documento. Para estes, os processos em curso na economia mundial, 
especialmente “a consolidação de grandes espaços econômicos” (TRA-
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Graduação em Economia e em Relações Internacionais da Universidade Federal de Santa 
Catarina. E-mail: hnlins@cse.ufsc.br
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TADO..., 1991, p. 1), mereciam uma reação à altura do seu significado. 
Refletindo o interesse numa condizente inserção internacional, o Trata-
do expressaria o entendimento de que a integração era “uma resposta 
adequada a tais acontecimentos” (ibid.).  

O processo que conduziu a esse Tratado abrangeu, nos anos 1980, 
o término de longos regimes autoritários na região, como na Argentina 
e no Brasil, e o aumento da cooperação entre tais países, cuja rivalidade 
é histórica. Representaram passos essenciais o Programa de Integração 
e Cooperação Argentina-Brasil (1986) e o Tratado de Integração, Coo-
peração e Desenvolvimento (1988), assim como a Ata de Buenos Aires 
(1989). Esse encadeamento resultou em importante acréscimo à experi-
ência latinoamericana de integração e gerou expectativas em subconti-
nente sempre confrontado com o desafio do desenvolvimento, sendo ilus-
trativa a atenção da mídia de alcance internacional já nos primeiros anos 
do Mercosul (REMMAPING..., 1996). A abertura para novos membros 
estimulou essa atenção: Bolívia e Chile tornaram-se Estados Associados 
do Mercosul em 1996, seguidos do Peru em 2003 e de Colômbia e Equa-
dor em 2004; em 2006 foi assinado o Protocolo de Adesão da Venezuela.

 Este artigo, concebido como um ensaio, aborda alguns aspectos 
da trajetória cumprida pelo Mercosul, tendo como inspiração a evocada 
assertiva dos signatários do Tratado de Assunção sobre o envolvimento 
de seus países na dinâmica internacional então observada: para os pre-
sidentes, como sugerido no documento, a integração deveria propiciar 
uma melhora coletiva nessa participação. O foco é, ao lado do percurso 
da integração em si, a questão dos reflexos desse processo no conjunto 
dos países fundadores do Mercosul. Dois ângulos são explorados: um 
de cunho macroeconômico, privilegiando questões de comércio intrar-
regional e de investimentos estrangeiros diretos, o outro voltado à, por 
assim dizer, dimensão espacial dos reflexos da integração, focalizando, 
por exemplo, a geografia das atividades produtivas.  

Mercosul: belle époque, “quase réquiem” e depois  

Na ótica deste ensaio, o período compreendendo o final dos anos 
1990 e o começo dos 2000 representou a passagem entre o que se pode 
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chamar, de maneira obviamente estilizada, belle époque e “quase ré-
quiem” do Mercosul. No plano internacional, parte da segunda metade 
daquela década registrou turbulências econômicas que afetaram os paí-
ses do Cone Sul, em particular o seu comércio externo. Mas sobressaiu, 
na aludida transição, o aprofundamento da crise argentina em 2001, 
reflexo de deterioração da conjuntura no país vizinho que levou ao 
abandono das políticas monetária e cambial observadas na vigência do 
Plano de Conversibilidade, de 1991. Na tabela 1, essa crise transparece 
na coluna do subperíodo 1998-2003. 

Teve influência nesse quadro, certamente, a maxidesvalorização 
da moeda brasileira no início de 1999. Após anos de moeda apreciada, 
sob o signo do Plano Real, essa mudança afetou fortemente o comércio 
externo brasileiro e, por extensão, as relações no âmbito do Mercosul. 
Não faltou quem considerasse a decisão do Brasil como representativa, 
em termos práticos, de nada menos que a implosão do Mercosul: “[s]e 
isso não ficou claro para os argentinos em um primeiro momento, quase 
dois anos de recessão e de um claro processo de desindustrialização 
fizeram com que os sonhos do Mercosul virassem fumaça” (BARROS, 
2001, p. B2).  

Escrevendo no calor dos acontecimentos, Ferrer (2000) assinalou 
que aqueles processos “debilitaram ainda mais a prioridade estratégica 
que a relação bilateral teve, para os dois países, nas propostas fundado-
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ras” (p. 212). O comentário referia-se aos acordos entre os presidentes 
Alfonsín e Sarney nos anos 1980, que previam iniciativas desvincula-
das do Consenso de Washington e uma defesa conjunta dos interesses 
de seus países nos foros internacionais. Mais do que convergência entre 
as políticas externas, isso implicaria “um estilo de divisão internacio-
nal do trabalho no interior do espaço comum. Daí a estratégia de in-
tegração intraindustrial dos setores líderes (...)” (p. 211 – itálico no 
original). Essa intenção acabou alterada nas presidências seguintes, de 
Menem e Collor. Com a Ata de Buenos Aires, de julho de 1989, a in-
tegração setorial intraindustrial deu lugar, como vetor do movimento, 
à liberalização linear e automática do comércio, sendo a condução do 
processo assumida de vez pelo mercado.

Nesse contexto, a mencionada desvalorização do real potenciali-
zou os atritos e a desconfiança, sobretudo na Argentina. Daí que, como 
assinala Bouzas (2009), “desde a mudança de século a agenda bilateral 
tem se concentrado em administrar focos de conflito econômico e ex-
traviou seu sentido de direção estratégica” (s/p). Os motivos não são 
fortuitos: os efeitos nas exportações para o Brasil sinalizaram na Ar-
gentina, de algum modo, o caminho de uma especialização em commo-
dities, refletindo suas vantagens comparativas, o que significaria uma 
“reprimarização” inaceitável. 

Numa sequência dramática, a deterioração das condições macro-
econômicas no país vizinho culminou na desvalorização do peso. Isso 
veio junto com medidas drásticas como o congelamento dos depósitos 
bancários e a limitação dos saques (corralito), provocando generali-
zação das situações de insolvência. As reações populares se intensifi-
caram, com saques em lojas e ataques a bancos, em atmosfera na qual 
as tarifas de importação foram marcadamente alteradas: para estimular 
o crescimento econômico, no começo de 2001, o governo argentino 
reduziu a tarifa para bens de capital e aumentou a dos bens de consu-
mo, uma iniciativa acompanhada por Paraguai e Uruguai  a despeito da 
contrariedade do Brasil. 

Entretanto, como estampado na tabela 1, os anos posteriores ao 
fim do Plano de Conversibilidade registraram destacado crescimento 
econômico na Argentina. No mesmo período, empresas brasileiras in-
tensificaram sua projeção no exterior, adquirindo ativos e se instalando 
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em diferentes países, incluindo nos Estados Unidos (BENSON, 2004). 
Essas investidas ocorreram, todavia, principalmente no Mercosul: em-
presas transnacionais brasileiras – ilustrando o que a CEPAL (2006) 
chamou de “translatinas” – entraram na Argentina em distintos setores, 
atraídas pelos novos preços relativos naquele país, um processo que se 
prolongou e aprofundou no decorrer de boa parte dos anos 2000.  

 Para bem caracterizar a sequência de belle époque, “quase ré-
quiem” e o percurso subsequente da integração regional, em sintonia 
com a intenção de explorar a questão dos reflexos do processo nos inte-
grantes do bloco, é útil recorrer ao duplo ângulo do comércio intrarre-
gional e dos investimentos externos diretos. 

A figura 1 mostra, com dados para o período entre 1990 e 2008, 
a participação das exportações intrarregionais nas exportações totais de 
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, além dos principais destinos no 
interior da região em cada caso. Observa-se que, no início da trajetória 
do Mercosul, essa participação foi crescente para todos, o final dos anos 
1990 registrando as incidências mais elevadas. Nos anos 2000, toda-
via, a importância do Mercosul para essas exportações sofreu alteração. 
Na Argentina, a proporção recuou para menos de 20%, e no Brasil, 
para cerca de 10%. Também no Paraguai e no Uruguai houve redução, 
embora em escalas muito diferentes: o Mercosul ainda respondeu por 
metade das vendas externas paraguaias e por cerca de 30% das uru-
guaias até 2008. O Brasil tem figurado como principal mercado dessas 
exportações na região. 
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Cabe assinalar que esse crescimento do comércio intrarregional 
ensejou estudos interessados em problemas de desvio de comércio no 
Mercosul. A expressão refere-se ao tipo de resultado dos processos de 
integração expresso em substituição, no atendimento à demanda re-
gional, de produtores externos ao bloco mais eficientes por produtores 
internos menos eficientes, porém favorecidos pela liberalização comer-
cial interna e a proteção alfandegária vis-à-vis o resto do mundo (BA-
LASSA, 1964). Por beneficiar a menor eficiência, o desvio de comércio 
representa, assim, um resultado negativo da integração.

Esse assunto mostra-se controverso em relação ao Mercosul. Ye-
ats (1998) apontou a ocorrência desse efeito, dizendo que o crescimento 
das trocas intrabloco envolveu produtos que não refletiam as vantagens 
comparativas dos países exportadores. Assim, produtores externos mais 
eficientes teriam amargado “deslocamento” no mercado regional. Essa 
conclusão foi, todavia, problematizada por Nagarajan (1998): haja vis-
ta que o crescimento do comércio intrarregional deu-se concomitante-
mente ao das importações oriundas de outros países – no Cone Sul, a 
integração regional evoluiu lado a lado com uma abertura comercial 
generalizada, como observado na Argentina e no Brasil –, seria “difícil 
aceitar a conclusão de que o Mercosul tem se mostrado associado a um 
nível significativo de desvio de comércio” (NAGARAJAN, 1998, p. 
27). Trabalhos mais recentes também não corroboram sem restrições 
os resultados de Yeats: estimando equações gravitacionais para dados 
em painel, considerando um intervalo de mais de duas décadas (1980-
2002), Morais e Bender (2006) assinalam que os resultados sobre des-
vio de comércio no Mercosul são inconclusivos.     

A figura 1 também mostra que é bastante variável a importância do 
Mercosul como destino das exportações dos países membros. No Brasil, 
17,4% foi o máximo (em 1998) de participação das exportações regio-
nais nas totais durante o período observado, contra 36,3% na Argentina 
em 1997, 55,3% no Uruguai em 1998 e 63,5% no Paraguai no ano 2000. 
Ou seja, o Mercosul tem representado coisas distintas para esses países 
em termos de mercado. Tal fato constitui, em si mesmo, um importante 
aspecto das grandes assimetrias que crivam esse processo de integração.

Vale aproximar um pouco mais o olhar do comércio entre somen-
te Argentina e Brasil, pois o peso relativo de ambos “confere à relação 
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bilateral (...) uma influência significativa na evolução do sistema sub-
-regional e nas perspectivas da integração na América do Sul” (FER-
RER, 2000, p. 205). Considerá-los especificamente tem, assim, o senti-
do de privilegiar o “eixo” dessa integração regional.

Conforme indicado na figura 2, observa-se que as exportações 
argentinas ao Brasil cresceram de quase US$ 1,5 bilhão em 1991 para 
US$ 3,6 bilhões em 1994, mais que dobrando nos anos de preparação 
do Mercosul. Vitalidade semelhante ocorreu no sentido contrário, pois 
o Brasil vendeu à Argentina quase US$ 1,5 bilhão em 1991 e US$ 4,1 
em 1994. Os saldos brasileiros foram positivos na primeira metade dos 
anos 1990, mas ocorreu inversão após o Plano Real, com a vinculada 
política de câmbio: a valorização da moeda brasileira possibilitou im-
portantes resultados comerciais ao país vizinho. A queda nas vendas 
argentinas para o Brasil foi pronunciada em 1999, ano da maxidesva-
lorização do real, porém os números se contraíram ainda mais logo de-
pois. Refletindo a crise daquele país, 2003 registrou US$ 4,7 bilhões 
de exportações argentinas, pouco mais da metade do valor de 1997. 
Também representativo foi o declínio no lado brasileiro: as vendas à 
Argentina recuaram  para US$ 2,3 bilhões em 2002, o segundo menor 
desde a assinatura do Tratado de Assunção. 



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 89-121, fevereiro 2013               .97

Desde então, pelo menos até 2008, quando eclodiu a crise finan-
ceira ligada ao estouro da bolha imobiliária nos Estados Unidos, as ex-
portações mútuas cresceram rapidamente. Mas isso ocorreu com acú-
mulo de superávits pelo Brasil, justificando a conclusão de que esse país 
“não tem cumprido o papel de ‘motor’ das vendas externas de Argenti-
na, Uruguai e Paraguai (...)” (MARKWALD, 2005, p. 25), como seria 
de esperar pelas diferenças de tamanho entre os mercados nacionais. 
Durante grande parte dos anos 2000, em que pese “a paridade peso/real 
(...) [ser] claramente favorável à Argentina, o sistema produtivo [desse 
país] não (...) [pareceu] capaz de reverter a falta de competitividade de 
cada ramo industrial com respeito (...) [ao Brasil]” (GIGLIANI; JUN-
CAL, 2007, p. 17).

Sintomaticamente, essa década foi plena de iniciativas unilaterais 
que criaram dificuldades para o comércio entre ambos, principalmente 
no marco da crise financeira global. Por exemplo, em abril de 2009, a 
Argentina, numa repetição da providência tomada no mês de março, 
aumentou o regime de licenças não automáticas de importação, atingin-
do produtos que tinham representado 1/5 das vendas brasileiras no ano 
anterior. Isso sugere o quanto o comércio bilateral é questão sensível na 
Argentina, para quem o Brasil sempre foi o mais importante mercado 
regional. A recíproca é verdadeira, mas, enquanto o Brasil chegou a 
receber (em 1997) quase 31% de todas as exportações argentinas de 
bens, o país vizinho nunca canalizou, no período observado, mais do 
que 13% das vendas brasileiras. Quer dizer, o mercado brasileiro tem 
sido muito mais representativo para a Argentina do que o mercado ar-
gentino tem sido para o Brasil, uma desigualdade que, nos anos 1990, 
concentrou boa parte do debate naquele país sobre a chamada “Brasil 
dependência” (CHUDNOVSKY et al., 1996). 

Seja como for, a integração produziu importantes resultados 
comerciais na Argentina e no Brasil, talvez principalmente nos anos 
1990. Na Argentina, a política de abertura comercial e a estabilização 
dos preços dinamizaram a demanda, o que foi aproveitado pelo Bra-
sil. Neste, a estabilização dos preços combinada à política cambial 
repercutiu nas exportações argentinas, que inclusive exibiram maior 
qualidade produtiva comparativamente ao elenco global das vendas 
externas daquele país. 
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Mesmo assim, as pautas de ambos nas vendas bilaterais perma-
neceram distintas quanto ao conteúdo tecnológico e ao valor agregado 
de alguns dos principais produtos. Como indica a tabela 2, com dados 
para 2009, é comparativamente mais forte nas exportações brasileiras 
a incidência de produtos oriundos de indústrias de média e alta tec-
nologia – conforme classificação da Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Econômicos (p. ex. OECD, 2005) –, como as dos 
grupos VI, XVI e XVII da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM): 
pela ordem, “Produtos das indústrias químicas ou conexas”, “Máquinas 
e aparelhos; material elétrico e suas partes” e “Material de transporte”. 

De fato, grande parte das principais vendas brasileiras à Argenti-
na naquele ano implicou material de transporte (28%), um grupo com 
caldeiras e máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos e elétricos 
(superando 21%) e produtos minerais (12%). Nas importações brasilei-
ras, foi considerável a presença de veículos automotores e suas peças/
componentes (39%) – a origem argentina refletindo estratégias de com-
plementaridade produtiva e de articulação comercial em nível setorial 
e mesmo de firma –, mas também se destacaram itens dos grupos II e 
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V, pela ordem, “Produtos do reino vegetal”, principalmente cereais e 
oriundos da indústria de moagem, com 15%, e “Produtos minerais”, 
sobretudo combustíveis, óleos e ceras minerais, com quase 12%. 

Essa assimetria caracteriza o comércio brasileiro com todos os 
parceiros do Mercosul, e é ainda mais forte na relação com o Paraguai 
e o Uruguai.  No tocante ao primeiro, quase metade do valor exporta-
do pelo Brasil incidiu nos grupos V, VI e XVI (pela ordem, “Produtos 
minerais”, “Produtos das indústrias químicas ou conexas” e “Máquinas 
e aparelhos; material elétrico e suas partes”), e o valor importado con-
centrou-se (67%) em “Produtos do reino vegetal”. Quanto ao Uruguai, 
perto de metade das vendas brasileiras incidiu nos grupos de “Produtos 
minerais” e de “Máquinas e aparelhos; material elétrico e suas partes”, 
acompanhados do Grupo XVII (“Material de transporte”), enquanto as 
importações se desdobraram, em quase 60% do total, entre os grupos I 
e II (“Animais vivos e produtos do reino animal” e “Produtos do reino 
vegetal”, na sequência). 

Os investimentos estrangeiros diretos (IED) também outorgam 
sentido à afirmação de que as realidades dos anos 1990 e 2000 apresen-
taram-se de forma bastante contrastada no Mercosul. Seu crescimento 
mostrou-se forte na primeira década, a  Argentina despontando como 
destino na primeira metade e o Brasil liderando amplamente na segunda 
parte, período em que esse país chegou a canalizar, no ano 2000, cerca 
de ¾ do total dirigido ao bloco (Tabela 3). A região destacou-se também 
comparativamente, pois, conforme mostrado na figura 3, os IED a ela 
dirigidos aproximaram-se, em 1999, de 60% do total para o conjunto de 
América Latina e Caribe.
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Na Argentina, em que pese a influência da própria dinâmica da 
integração, a atração refletiu o surto de privatizações e a estabilização, 
ambas ligadas às reformas estruturais realizadas naquele país no bojo 
do mencionado Plano de Conversibilidade. Entre as atividades alvos 
desses investimentos registraram-se, além dos serviços privatizados 
(eletricidade, telefonia) e outros serviços (hotelaria, distribuição), se-
tores industriais como o automotivo. Em meados dos anos 2000, a CE-
PAL (2006) apontou as manufaturas baseadas em recursos naturais e 
os combustíveis, e ainda os serviços de engenharia, entre os principais 
setores de atração de IED no país vizinho. 

No Brasil, os fluxos posteriores a 1994 superaram amplamente 
tanto os do começo daquela década como os dos anos 1980. Laplane 
e Sarti (1997) sublinharam o papel das reformas estruturais brasileiras 
nesses movimentos e apontaram como focos mais importantes os servi-
ços privatizados e  atividades industriais como as do complexo automo-
tivo. Na década de 2000, sobressaíram a produção de manufaturas ba-
seadas em recursos naturais, assim como a de peças de automóveis e a 
aeronáutica, e também os combustíveis e a mineração (CEPAL, 2006). 

Nos anos 2000, a participação do Mercosul nos IED para América 
Latina e Caribe caiu para nível consideravelmente inferior ao obser-
vado no final dos 1990. Isso é fato no que concerne tanto à Argentina 
como ao Brasil. Em termos absolutos, porém, os resultados brasileiros 
mantiveram-se expressivos: em 2007 e 2008 entraram nesse país, pela 
ordem, US$ 34,6 bilhões e US$ 45,1 bilhões, com superação do pico 
de 2000. As condições mostraram-se distintas na Argentina, onde não 
houve sequer aproximação ao valor mais alto da década de 1990.   

O setor automotivo, impulsionado pelas vendas internas, desta-
cou-se nesses investimentos, relativamente à produção tanto de veícu-
los como de autopeças. Mas, em contraste com os anos 1990, quando 
aumentar a capacidade produtiva era o foco principal, nos 2000 foi a 
modernização das estruturas produtivas e o desenvolvimento e lança-
mento de novos produtos que figuraram como objetivos centrais (CE-
PAL, 2010b). 

Essa proeminência do setor automotivo não deve surpreender, 
pois suas empresas mais importantes apostaram na complementaridade 
produtiva e na divisão espacial do trabalho em nível macrorregional. 
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Isso sugere que, já nos seus primeiros passos, a integração afetou as 
novas decisões de investimento e localização de fábricas, influen-
ciando, portanto, as mudanças protagonizadas por essa indústria 
desde os anos 1990 no Brasil e na Argentina. De fato, as “maiores 
montadoras, que planejavam ter plantas de montagem em ambos 
os países por volta do ano 2000, começaram a racionalizar a pro-
dução de veículos e (...) a se abastecer em componentes importan-
tes a partir de uma única localização em cada país” (HUMPHREY; 
MEMEDOVIC, 2003, p. 13). Ou seja, as estratégias incluíam, além 
da atualização dos modelos, também a integração das plantas em 
unidades de negócios com escala macrorregional (MARINELLI, 
1998), sendo o principal estímulo os benefícios outorgados pela 
especialização dos produtos e pela complementação das linhas de 
produção tanto de peças como de componentes (QUEIROZ; CAR-
VALHO, 1999).  

As relações comerciais refletiram essas estratégias. Veículos 
fabricados na Argentina tiveram ampliadas as suas vendas no Bra-
sil, e o país vizinho passou a figurar como importante destino das 
exportações brasileiras nesse setor. Os reflexos perduraram, pois 
predominam atualmente no Brasil “fabricantes europeus especiali-
zados em automóveis compactos e orientados ao mercado interno e 
sub-regional (...)” (CEPAL, 2010b, p. 128 – sublinhado na citação). 
A situação presente no comércio entre Argentina e Brasil é indi-
cativa de como as empresas passaram a explorar as possibilidades 
criadas pela integração. Em 2009, por exemplo, Material de Trans-
porte – basicamente automóveis, tratores e seus acessórios e partes 
– foi o grupo de produtos que concentrou o maior valor individual 
exportado bilateralmente: US$ 4,35 bilhões pela Argentina e US$ 
3,57 bilhões pelo Brasil (cf. www.mdic.gov.br/sitio/interna/interna.
php?area=5&menu=2081), a melhor ilustração de comércio intrain-
dustrial no Mercosul. 

Assinale-se que, embora sem realmente comprometer o intercâm-
bio, a desvalorização da moeda brasileira em 1999 afetou a estrutura 
que vinha tomando corpo no Mercosul.  A atratividade naturalmente 
exercida pela dimensão do mercado brasileiro foi potencializada pela 
grande e brusca alteração cambial, fazendo com que numerosas em-
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presas multinacionais, “automotrizes e de autopeças, se instalassem no 
Brasil (...). Esta situação contribuiu para acirrar as assimetrias (...) neste 
setor entre a Argentina e o Brasil” (BEKERMAN; MONTAGU, 2009, 
p.144-145).

*
*       *

Seja pelo ângulo do comércio intrarregional ou dos investimentos 
estrangeiros diretos (IED), o percurso do Mercosul apresenta-se sinu-
oso. Um período inicial capaz de gerar otimismo deu lugar a uma con-
juntura que fez pensar em crise terminal do processo de integração, os 
anos subsequentes, ao longo da década de 2000, exibindo a recorrente 
necessidade de administrar conflitos derivados de, entre outras coisas, 
percepções sobre desvantagens. Esse aspecto remete ao problema das 
repercussões da  integração nos países membros. Na trajetória cumpri-
da, a intenção dos signatários do Tratado de Assunção – de que ocor-
resse uma melhora coletiva na participação desses países na dinâmica 
internacional – acabou confrontada, entre outros aspectos, pela cres-
cente e diferenciada posição do Brasil como destino de IED e pelo fato 
de que, para esse país, é comparativamente muito menor a importância 
das trocas intrarregionais, refletindo uma maior projeção mundial em 
termos comerciais. Assim, se de fato houve avanços em termos de in-
serção internacional nesse período, como se pretendia, isso diz respeito 
sobretudo ao Brasil, de modo aparentemente incontroverso, um resul-
tado com implicações no plano das assimetrias e desigualdades no seio 
do Mercosul.    

Integração regional e desigualdades socioespaciais 

Nesta seção exploram-se aspectos do que se pode chamar de re-
flexos espaciais da integração regional, uma problemática que, como 
assinalam Calfat e Flores Jr. (2001), permaneceu fora do foco principal 
dos estudos sobre o Mercosul pelo menos durante a década de 1990. 
Primeiramente sistematizam-se, de forma breve, alguns elementos do 



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 89-121, fevereiro 2013104.

debate teórico sobre o assunto. Em seguida, focaliza-se o Mercosul, 
lançando mão de estudos realizados por distintos pesquisadores.

Contornos do debate teórico

A distribuição dos efeitos da liberalização comercial e da unifor-
mização do comércio com terceiros mercados, dois pilares da formação 
de blocos de países, é uma questão chave no debate sobre integração re-
gional. A natureza e a intensidade desses efeitos costumam influenciar 
a própria trajetória da integração. É assim com a concorrência: onde o 
impacto for mais adverso, pode ocorrer atrofia ou até desaparecimento 
de atividades, um combustível certo para sentimentos anti-integração.

Mas a competição não é tudo. De vital importância é a incidên-
cia geográfica dos investimentos, ligada sobretudo ao fato de que a in-
tegração tende a provocar reestruturação produtiva com repercussões 
espaciais. 

Um tipo de abordagem sobre esse assunto defende que a integra-
ção promove uma aproximação entre os níveis de desenvolvimento das 
regiões que formam o território implicado. A lógica é que a liberaliza-
ção dos fluxos de capitais e mercadorias, intensificando a concorrên-
cia, levaria as empresas a explorar reservas de mão de obra de menor 
custo comparativo existentes nas regiões menos industrializadas. Com 
isso, essas regiões cresceriam economicamente e “convergiriam” com 
as mais afluentes. Balassa (1964), por exemplo, assinala que “os efeitos 
de difusão (...) emanados das regiões altamente desenvolvidas benefi-
ciariam também as áreas atrasadas” (p. 306).

Venables (2003) explora essa mesma perspectiva, em abordagem 
baseada na ideia de vantagens comparativas, indicando que pode ocor-
rer convergência das rendas per capita principalmente quando a união 
alfandegária envolve países ricos. Se for entre países pobres com si-
tuações nacionais de vantagem comparativa “extrema” – em dotação 
de mão de obra não qualificada –, a regra seria o  aprofundamento da 
divergência em prol do país com nível “intermediário” dessa vantagem. 
O entendimento é que os países com vantagem comparativa “extrema” 
em mão de obra não qualificada  são os mais pobres de uma união al-
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fandegária de países pobres. Aqueles com vantagem comparativa “in-
termediária” – com mão de obra não qualificada relativamente maior do 
que os  países mais ricos, porém menor do que os países mais pobres – 
suprirão os segundos com produtos mais intensivos em trabalho quali-
ficado, provocando desvio de comércio em seu benefício, com reflexos 
nas  desigualdades.       

Ângulo contrário é o das análises que postulam existir tendência 
ao aumento das disparidades socioterritoriais, salientando que a redução 
ou supressão dos entraves à mobilidade de fatores e mercadorias favo-
rece a concentração dos investimentos nos locais mais industrializados, 
mesmo que os salários sejam maiores. Isso resultaria,  especialmente, 
das externalidades e das economias de escala, que compensariam os 
maiores custos de mão de obra. 

Para Krugman (1991), “a interação de retornos crescentes e cus-
tos de transporte pode explicar o desenvolvimento regional desigual 
numa escala ampla, com regiões que largaram na frente (...) atraindo 
a indústria desde aquelas em condições iniciais menos favoráveis” (p. 
83). Puga e Venables (1998) propõem que as “[i]nterações entre con-
corrência imperfeita, custos comerciais e a estrutura insumo-produto 
criam incentivos para as firmas se localizarem perto de fornecedores e 
clientes” (p. 243), resultando em aglomeração e em crescimento indus-
trial restrito só a alguns países. Entre aqueles menos industrializados, o 
salto industrial de uns em relação aos outros, na integração comercial, 
depende de fatores como tamanho do mercado doméstico e política ca-
paz de atrair a indústria antes dos demais.  

Mas não estão ausentes desse tipo de abordagem referências ao 
que Krugman e Venables (1990) chamam de “ambiguidade básica” nos 
efeitos observados nas regiões periféricas. A rigor, tais regiões tanto 
podem se beneficiar da instalação de atividades que buscam menores 
salários, como sofrer com a preferência das empresas pelas externalida-
des disponíveis nas áreas centrais. 

Não é fortuito o motivo pelo qual questões dessa natureza têm 
destaque no debate sobre a integração. A redução das atividades em 
alguns locais, para não falar em abandono de regiões, representando 
contração das possibilidades de reprodução social, é sempre fonte de 
problemas. Áreas que amargam sobretudo saídas de atividades  expe-
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rimentam sensação de “desindustrialização”, em regra com reações es-
tridentes. Mas também pode provocar tensões o surgimento de novas 
capacidades produtivas, criadas por investimentos de origem local ou 
externa à região, algo que costumeiramente vinca a paisagem na inte-
gração: quando a preferência locacional recai sobre ambientes já indus-
trializados, a integração tende, por conta dos novos investimentos, a 
aprofundar as desigualdades. 

Problemas desse tipo pontuaram o ceticismo de Krugman (1991) 
sobre as chances das regiões externas ao core europeu nos primeiros 
passos da União Econômica e Monetária. Essa posição ressoava – assi-
nale-se – inquietações manifestadas já no início do processo europeu de 
integração, logo após a Segunda Guerra Mundial:  Giersch (1949-1950) 
chamou a atenção para a grande possibilidade de a liberalização dos 
fluxos fortalecer “a atratividade dos centros altamente industrializados” 
(p. 91), e Byé (1958) advertiu que o aumento e/ou criação de capaci-
dades produtivas tenderiam a ocorrer  “no local mais rentável (...), não 
importa qual seja a origem dos recursos [, pois os] mercados poderão 
ser abastecidos de um local qualquer” (p. 194).      

Essa problemática marcou presença igualmente em experiências 
latinoamericanas como a do Pacto Andino, um programa de integração 
surgido em 1969 (desde 2006 intitulando-se Comunidade Andina de 
Nações). Sua viabilidade, na fase de consolidação, implicou um tra-
tamento comum para investimentos oriundos de outros países e, mais 
tarde, a aprovação de programas industriais comuns (VAITSOS, 1979). 
Também no Tratado Geral de Integração Econômica Centro-Ameri-
cana, de 1960, tornou-se necessário assegurar uma distribuição mais 
equilibrada dos investimentos industriais, anunciados ou realizados 
(WIONCZEK, 1966). 

Reflexos espaciais do Mercosul: os ensinamentos de al-
guns estudos

Estudando o Mercosul, Blyde (2006) mostra que as desigualda-
des em termos de renda per capita entre os países membros e entre as 
regiões que os compõem  cresceram nos anos 1990. Todavia, não se 
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pode derivar automaticamente desse resultado a conclusão de que tal 
aumento é uma decorrência do processo de integração. O próprio autor 
ressalta que “não se pode descartar a possibilidade de que a divergência 
observada (...) representou uma continuação de tendências anteriores, 
mais do que o resultado do acordo do Mercosul” (p. 31).

Seja como for, e considerando os termos do debate teórico suma-
rizados anteriormente, vale perscrutar as contribuições de estudos que, 
pelo perfil, podem ajudar a discernir o que subjaz ao movimento geral 
testemunhado. 

Uma importante questão sobre a dimensão espacial dos reflexos 
da integração, de um modo geral, diz respeito à distribuição das ativida-
des industriais entre os países participantes. Para o Mercosul esse tema 
é explorado, por exemplo, por Sanguinetti, Traistaru e Martincus (2004) 
em estudo sobre as repercussões nos padrões produtivos de Argentina, 
Brasil e Uruguai entre 1985 e 1998. Assinale-se que esse período en-
globa relevantes antecedentes do Tratado de Assunção, em especial o 
aumento da cooperação no plano institucional em nível de Cone Sul, 
abrangendo também os primeiros anos do que se logrou instalar e fazer 
operar como área de livre comércio e união alfandegária no Mercosul. 

Sem dados sobre o Paraguai, e comparando os subperíodos 1985-
1990 e 1995-1998, os autores detectam mudanças setoriais nas expor-
tações e nas estruturas produtivas dos países envolvidos. O Uruguai 
ampliou a sua participação no valor da produção industrial total, em 
escala de bloco, nas indústrias em que é intensivo o uso de insumos 
agrícolas. Também a Argentina registrou esse incremento, mas com 
grande variação interssetorial. No Brasil, cuja base industrial é a mais 
forte da região, os setores que exibem maior importância relativa são os 
de utilização mais intensiva de insumos manufaturados e que têm nas 
empresas industriais o destino de grande parte da produção. 

Comparando os subperíodos 1985-1990 e 1995-1998, os auto-
res perceberam ter crescido a participação relativa dos países no valor 
da produção em escala de Mercosul, consoante os perfis nacionais em 
dotação de fatores e intensidade no uso destes. Pelo estudo, portanto, o 
processo de integração afetou os padrões produtivos do Mercosul em 
função, principalmente, dos atributos relativos de cada país: a “libera-
lização comercial preferencial no Cone Sul impulsiona uma reorgani-
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zação espacial da produção de acordo com as vantagens comparativas 
internas (...)” (SANGUINETTI; TRAISTARU; MARTINCUS, 2004, 
p. 24). 

O Uruguai, o menor entre os países estudados, participa escas-
samente nos setores em que são maiores as margens preferenciais no 
comércio intrarregional, como vários da indústria de transformação, um 
efeito que se intensificou entre 1990 e 1998 no bojo do acordo comer-
cial. Assim, parece válida para o Mercosul a postulação (cf. seção 2.1) 
segundo a qual, quando implica grupos de países menos desenvolvidos 
e muito desiguais, a integração afeta negativamente a produção indus-
trial dos que, além de menores, têm vantagem comparativa “extrema” 
notadamente em termos agrícolas. 

 Um ângulo do tema relativo à incidência espacial das atividades 
produtivas, no cotejo entre países que participam de acordos de integra-
ção, diz respeito à concentração geográfica das atividades industriais. 
Sobre isso, Sanguinetti, Traistaru e Martincus (op cit.) observam que, 
lado a lado com a liberalização comercial multilateral que marcou o 
Cone Sul sob o signo da globalização, o processo de integração pro-
moveu alguma reestruturação nos padrões de produção entre os países 
membros do Mercosul. Esse movimento refletiu as vantagens compa-
rativas em cada caso e se mostrou articulado com estas. Contudo, pelo 
menos nos primeiros anos do Mercosul, não se constatou intensificação 
das forças de aglomeração.  

Também Traistaru e Martincus (2003) examinam o assunto em 
questão, deixando de fora o Paraguai pela indisponibilidade de dados. 
O foco desses autores é a concentração relativa, traduzida na diferença 
entre a distribuição espacial de uma  indústria específica e aquela de 
toda a indústria: uma atividade industrial é relativamente concentrada 
quando o correspondente indicador supera o da totalidade da indústria. 
Essa opção evita o viés imposto pelo tamanho, pois, quando se conside-
ra a concentração absoluta, expressa simplesmente no grau de presença 
de atividades particulares em distintos países, os grandes territórios na-
cionais tendem a participar mais, na comparação com territórios meno-
res, por conta das suas próprias dimensões. O período examinado, de 
1971 a 1998, inclui parte do que se chamou de belle époque do Merco-
sul na primeira parte deste artigo. 



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 89-121, fevereiro 2013               .109

O referido estudo evidencia concentração relativa em distintos 
setores da indústria, por conta de diferenças nas intensidades de tra-
balho, capital humano e tecnologia, porém com comportamentos di-
ferenciados e mudanças de direção ao longo do tempo. Mesmo assim, 
os autores observam que, “na média, a concentração relativa aumentou 
durante o período estudado. Especificamente, Maquinaria não elétrica, 
Maquinaria elétrica e Instrumentos profissionais e científicos registra-
ram aumentos constantes (...)” (TRAISTARU; MARTINCUS, op cit., 
p. 27). Com efeito, no Brasil, diferentemente de Argentina e Uruguai, 
cresceu nos anos 1990 a presença relativa de setores mais intensivos em 
capital e tecnologia (instrumentos profissionais, máquinas elétricas). 

Também os custos comerciais significam um condicionante 
maior, sugerindo que “maiores barreiras tarifárias externas em relação 
ao resto do mundo tendem a promover uma maior concentração rela-
tiva de indústrias no interior do bloco (...)” (ibid.). Segundo a análise, 
com o processo de integração e a implicada liberalização comercial, 
as intensidades relativas de fatores, isto é, suas dotações nacionais em 
termos comparativos, passam a representar a melhor explicação da con-
centração relativa da indústria, mostrando especial importância para a 
geografia industrial a intensidade relativa do fator mão de obra. 

Lo Turco (2001), trabalhando sobre o período entre 1985 e 2004, 
igualmente detecta movimento de crescente especialização produtiva em 
atividades industriais baseadas em recursos – refletindo o peso das van-
tagens comparativas – nos casos de Argentina, Paraguai e Uruguai, ainda 
que o primeiro país também tenha experimentado uma ligeira melhora 
da sua posição em setores de tecnologia avançada e média. O Brasil, que 
antes do início do processo de integração já concentrava mais de ¾ da 
produção regional com base em condições tecnológicas avançadas e mé-
dias, mostra no período uma crescente diferenciação produtiva em face 
da região. A evidência empírica obtida pela autora é sugestiva de “uma 
distribuição desigual da atividade econômica entre [países] parceiros 
grandes e pequenos após a formação do Mercosul (...)” (op cit., p. 21), 
no âmbito de uma liberalização comercial intrarregional que “parece ter 
intensificado a operação de forças de aglomeração” (op cit., p. 28).

Mas, além de fatores implicando vantagem comparativa, alguns 
resultados sugerem que, de um modo geral, a localização da demanda é 
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um importante elemento de orientação dos observados padrões de con-
centração relativa das atividades industriais no Mercosul, como frisam 
Traistaru e Martincus (2003).  Quer dizer, também o tamanho dos mer-
cados nacionais exerce grande influência. Esse aspecto é considerado 
por esses autores na explicação da maior presença relativa de setores 
comparativamente mais intensivos em capital e tecnologia no Brasil. 
Pela análise, tal incidência é promovida sobretudo pela concentração 
do gasto, talvez “o mais importante determinante da localização indus-
trial” (op cit., p. 25).  

Eventos marcantes na trajetória do Mercosul parecem conferir ra-
zão a esse ponto de vista. A desvalorização da moeda brasileira em 1999 
afetou as exportações argentinas para o Brasil na indústria automotiva, e 
o impacto na localização das atividades correspondentes não se fez es-
perar, como notaram Laplane e Sarti (2000) sobre a divisão do trabalho 
regional envolvendo montagem de veículos e fabricação de autopeças. 
“Montadoras trocam a Argentina pelo Brasil” (PFEIFER, 2001, p. C-1) 
foi, com efeito, uma das manchetes na imprensa brasileira exibidas no 
calor da conjuntura adversa no país vizinho. O movimento desencadeado 
após a desvalorização do real intensificou as inquietações sobre possibili-
dades de crises regionais na Argentina, particularmente em Córdoba e sua 
área, localização das maiores montadoras naquele país. 

Esse quadro não coincidiu, evidentemente, com fase de relações 
tranquilas entre os países da região. Ao contrário, noticiou-se no Brasil 
que a “Argentina retalia com guerra fiscal” (ADACHI, 2000, p. 2-5), re-
colocando na agenda arestas já manifestadas anteriormente. Tratava-se, 
na matéria, da ofensiva de províncias argentinas para estancar o êxodo 
de empresas para o Brasil, em boa parte fabricantes de peças e compo-
nentes. O surto abrigou desde transferências de linhas de produtos e fe-
chamentos parciais, casos em que foi necessário recorrer a capacidades 
instaladas no Brasil para abastecimento em produtos intermediários, até 
situações de completa desativação. O clima oportunizou debates na Ar-
gentina sobre as efetivas condições industriais do país: Fuera de juego 
foi a grande manchete do caderno Economía & Negocios do jornal La 
Nación em 28/11/1999, em artigo que punha ênfase na perda de compe-
titividade dos exportadores, “uma situação que piorou com a desvalori-
zação [protagonizada pelo] Brasil” (FERRARESE, 1999, p.2-1).        
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Estudos como os tangenciados nesta seção ajudam a iluminar im-
portantes aspectos da trajetória do Mercosul. A relevância reside no fato 
de que se trata de questões dizendo respeito ao desenvolvimento socio-
econômico e ao problema das desigualdades. Tem a ver, igualmente, 
entre outros fatores, com a grande possibilidade, mais aparente em perí-
odos difíceis para os países, de ações unilaterais capazes de prejudicar a 
coesão do conjunto e a própria consolidação do bloco. Como observado 
em diferentes momentos das relações comerciais, principalmente entre 
Argentina e Brasil, o Mercosul não foi poupado de circunstâncias que 
sinalizaram nesse sentido. 

De outra parte, é importante assinalar que, paralelamente ao apro-
fundamento da concentração econômica entre os países, com realce 
para a situação brasileira, também em escala intranacional coloca-se 
o problema da localização das atividades e da concentração geográfica 
da indústria, com rebatimento no dinamismo econômico. Essa questão 
é central, já que, como tangenciado na seção 2.1, aspectos da geografia 
da produção tendem a figurar por trás do aumento das desigualdades so-
cioeconômicas nos processos de integração e a nutrir, em decorrência, 
tensões e até sentimentos contrários aos correspondentes movimentos 
em diferentes latitudes dos blocos de países. 

Todavia, a abordagem desse assunto com respeito ao Mercosul 
esbarra na escassez de estudos com o nível de desagregação territorial 
necessário. Na grande maioria, as análises sobre os reflexos territoriais 
desse esquema de integração referem-se ao plano nacional, quer dizer, 
à escala agregada de observação, como ilustrado pela coletânea organi-
zada por Blyde, Fernández-Árias e Giordano (2008).

De todo modo, no que concerne ao Brasil, pesquisas como a 
de Porto (2000) mostram que as regiões sudeste e sul canalizaram 
os maiores benefícios da intensificação dos vínculos comerciais por 
conta do Mercosul. Haddad, Domingues e Perobelli (2005), por seu 
turno, constataram ser regionalmente concentrado, no sudeste e no 
sul, o essencial do comércio externo do Brasil com a Argentina. De 
maneira mais específica, nas palavras desses autores, “[é] necessário 
enfatizar que a importância do comércio entre estados brasileiros e 
a Argentina é mais concentrada nos estados da região sul do Brasil” 
(p. 130). 
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Mas não é só de comércio que se trata. A distribuição dos inves-
timentos industriais é igualmente sugestiva da sedução exercida pelo 
Brasil meridional – conforme observado desde meados dos anos 1990 
em estudos como o de Azzoni e Ferreira (1997) –, ecoando obviamente 
a própria história da industrialização nacional. Também sobre esse pro-
cesso a indústria automotiva é fértil em ilustração: seus investimentos 
no país na segunda metade dos anos 1990 são indicativos dessa con-
centração geográfica, de acordo, por exemplo, com Arbix (2002). O 
funcionamento do Mercosul teve influência sobre a localização desses 
investimentos. Movidas por estratégias de ampliação não só do merca-
do, mas também (talvez principalmente) da eficiência, segundo frisado 
por Deos (2008/2009) – repercutindo em racionalização produtiva e 
exploração das possibilidades de especialização e complementaridade 
entre plantas em distintas localizações –, as empresas dessa indústria 
privilegiaram áreas no centro-sul do Brasil e no centro-leste da Argen-
tina, ou seja, no que se pode designar como “centro de gravidade” da 
integração no Cone Sul. 

Para a Argentina, Granato (2007) revela que as disparidades in-
dustriais se ampliaram entre as províncias no período 1993-2005. O 
centro-leste do país, incluindo as províncias de Buenos Aires, Córdoba 
e Santa Fé, assim como a cidade de Buenos Aires, todas relativamente 
mais industrializadas e mais próximas do Brasil, atraiu empresas in-
dustriais e, com o Mercosul, aprofundou o seu caráter industrial rela-
tivamente ao restante do território argentino. O sul, especificamente a 
Patagônia, amargou tendência à desindustrialização, e o centro-oeste 
–Mendoza, San Luis, San Juan –, em que pese a ampliação da sua pre-
sença industrial nos anos 1990, sofreu recuo após a crise do início da 
década de 2000. As províncias nordestinas, contíguas ao Brasil (Misio-
nes, Corrientes, Entre Rios), ganharam especialização relativa em ativi-
dades industriais, mas em processo marcado por forte instabilidade. Daí 
se segue a seguinte conclusão:

A “formação do Mercosul produziu efeitos espaciais desequilibra-
dos na paisagem econômica doméstica (...). Os desiguais impactos espaciais 
da integração regional podem ser explicados tanto pelas diferenças regionais 
em termos de acessibilidade ao bloco, como pelo tamanho relativo do mer-
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cado – quer dizer, pelo nível de desenvolvimento industrial pré-integração. 
A integração regional parece ter promovido concentração espacial, aprofun-
dando desequilíbrios regionais pré-existentes e mesmo criando novos dese-
quilíbrios” (GRANATO, 2007, p. 18 – itálico no original).       

As desigualdades de desenvolvimento presentemente observadas no 
Mercosul em nível de espaços subnacionais estariam a refletir, assim, a 
combinação entre assimetrias socioespaciais históricas, estruturais, e os 
efeitos da própria integração. Uma idéia sobre essas desigualdades é ofere-
cida pela tabela 4, cuja base é um estudo elaborado no âmbito do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (SOUZA; OLIVEIRA; GONÇALVES, 
2010). No Mercosul como um todo, as áreas (regiões, estados, províncias, 
departamentos) mais intensamente implicadas pelo processo de integra-
ção, quer se trate de atração de investimentos, com dinamização produtiva, 
ou de envolvimento comercial – pontilhando o centro-sul brasileiro e o 
centro-leste argentino, – figuram entre que exibem os melhores indicado-
res de desenvolvimento.
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Desde logo, portanto, a criação de mecanismos destinados a pro-
mover a convergência dos níveis de desenvolvimento socioeconômico 
em escala de Mercosul foi percebida como uma necessidade incontor-
nável. A classificação dos territórios do Mercosul (estados, províncias, 
departamentos) elaborada por Hoste (2003), considerando a intensida-
de de problemas de cunho econômico, social e de infraestrutura, situa 
como alvos prioritários de eventuais instrumentos desse tipo numerosos 
estados, províncias ou departamentos do norte e do nordeste tanto do 
Brasil como da Argentina e do Uruguai, além de quase todo o Paraguai.  

Deve-se considerar o Fundo para a Convergência Estrutural do 
Mercosul (FOCEM), criado em 2004 e implementado em 2005, como 
uma resposta à assinalada necessidade de mecanismos. Seu objetivo 
é financiar medidas de promoção da convergência interespacial que 
representam o fortalecimento tanto da competitividade e da coesão 
social sobretudo nas regiões menos desenvolvidas, como da estrutura 
institucional da integração. No tocante aos recursos, Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai participam da composição com, pela ordem, 70%, 
27%, 2% e 1%, e do acesso com 10%, 10%, 32% e 48%, na mesma se-
quência. Abertos ao uso por quaisquer entidades públicas dos países do 
Mercosul, esses recursos destinam-se prioritariamente a investimentos 
em infraestrutura física e estrutura produtiva, sendo igualmente con-
templados avanços nos índices sociais dos Estados membros e no forta-
lecimento institucional do bloco como um todo.    

Considerações finais

As assimetrias históricas e estruturais  e aquelas vinculadas à in-
tegração regional constituem uma realidade incontornável no Merco-
sul. Este artigo debruçou-se sobre o assunto destacando a proeminente 
posição do Brasil na região, uma condição impulsionada pelos próprios 
movimentos da economia da integração, como no tocante ao comércio 
e aos investimentos externos diretos (IED). 

Ao contrário dos países vizinhos, o Brasil não depende (ou depen-
de pouco) das trocas intrarregionais. E na comparação entre os produtos 
por ele vendidos e comprados regionalmente, o conteúdo tecnológico e 
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o valor agregado incrustados nos primeiros superam consideravelmen-
te os dos segundos. O país também é o principal destino dos IED no 
Cone Sul, uma característica que se fortaleceu nos vinte anos desde a 
assinatura do Tratado de Assunção. Isso é bem ilustrado pela indústria 
automotiva, cujas decisões de localização tenderam a privilegiar o Bra-
sil em vários momentos, principalmente quando optar drasticamente se 
fez necessário, como ocorreu após a desvalorização da moeda brasileira 
no início de 1999. 

Quanto aos aparentes processos de reorganização espacial da pro-
dução, em boa parte promovidos pela própria dinâmica do Mercosul, os 
estudos consultados durante a pesquisa que subsidiou a elaboração do 
artigo sugeriram a influência do modo como os países se apresentam 
tanto em dotação de fatores como em relação à intensidade do seu uso, 
e também o papel desempenhado pelo tamanho dos mercados nacio-
nais. Isso teria reforçado a participação brasileira nas atividades mais 
intensivas em capital protagonizadas no âmbito do Cone Sul e também 
a relativa concentração de tais atividades nesse país, com realce para o 
envolvimento das regiões historicamente mais expressivas em termos 
industriais. 

Tudo somado, e este é um aspecto central na perspectiva adotada 
neste ensaio, o Brasil logrou nas últimas duas décadas uma inserção in-
ternacional sem paralelo na região e ampliou a sua importância econô-
mica no Cone Sul, ainda que possa soar desproporcional, fora ou dentro 
do país, a observada glorificação de seus resultados socioeconômicos 
nos anos 2000. Em decorrência ganhou força, segundo parece, a sua 
liderança regional, inclusive sob o impulso de uma maior desenvoltura 
de empresas brasileiras em escala de Mercosul: por exemplo, de acordo 
com Simonetti (2006), só entre 2002 e 2005 empresas brasileiras in-
vestiram cerca de US$ 5,1 bilhões na Argentina, quase o triplo do que 
ocorreu durante toda a década de 1990. 

Para finalizar, cabe sugerir que os movimentos observados nessas duas 
décadas de integração estariam a indicar que uma possível retomada do ím-
peto que caracterizou os anos de maior entusiasmo com esse processo não 
prescindiria do resgate, para fins de balizamento das condutas no plano insti-
tucional, de alguns dos mais significativos princípios fundadores do Merco-
sul. Refere-se aqui, notadamente, ao que se contemplava antes de o mercado 
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assumir de vez a condução da dinâmica em foco, a saber, entre outras coisas, a 
efetiva defesa conjunta dos interesses dos países da região no âmbito interna-
cional e a ênfase em vínculos de integração e complementaridade em termos 
produtivos, visando uma melhor inserção mundial da região como um todo. 

O fato de o governo que iniciou a sua gestão no Brasil no início de 
2011 ter declarado possuir um interesse estratégico na América Latina e par-
ticularmente no Cone Sul – sendo ilustrativa a escolha da Argentina como o 
primeiro destino estrangeiro da presidente Dilma Roussef, em janeiro daquele 
ano – não deixa de ser auspicioso nesse sentido. Contudo, qualquer entusias-
mo maior parece injustificado, pois está longe de representar ambiente fértil e, 
portanto, fonte de otimismo sobre o que se está evocando, a recorrência de ini-
ciativas que costumam reacender fricções nos vínculos internos ao Mercosul. 
Entre estas se destaca a exacerbação de medidas protecionistas, com impor-
tantes reflexos no comércio entre Brasil e Argentina, como se pode observar 
ao longo do primeiro semestre de 2012.       

Abstract

The paper looks at Mercosur, which turned twenty in 2011, arguing that in the last 
decades the bloc witnessed a growing differentiation among its members. In this pro-
cess, reflecting the region’s historical asymmetries, Brazil strengthened its economic 
importance. The article begins with the presentation and discussion of data on intra-
-Mercosur trade and foreign direct investments, to characterize the different condi-
tions of the 1990s and 2000s. Then, after briefly presenting some theoretical terms 
concerning the spatial impacts of the processes of regional integration, the paper deals 
with changes in manufacturing patterns and the concentration of industry within Mer-
cosur, considering both the international and the inter-regional levels.       
Keywords: Mercosur; industry; inequalities
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Resumo

Este artigo analisa a formação da teoria da racionalidade limitada de Herbert Simon e 
seus desdobramentos na Economia. Diversos campos do conhecimento desconhecem 
esta teoria e criticam o descolamento da realidade da teoria neoclássica em relação 
ao comportamento maximizador adotado. Este artigo contribui com a apresentação 
da evolução do conceito de racionalidade limitada em Simon e seu impacto na Eco-
nomia. Tal impacto é verificado nas escolas ortodoxas, como o desenvolvimento de 
teorias como a informação assimétrica, risco moral, second best e seleção adversa e 
em escolas heterodoxas, como a schumpeteriana e evolucionária, pós- Keynesiana e 
institucionalistas.
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Introdução

Na economia antigos debates costumam ganhar importância após 
um longo tempo de esquecimento, não com a mesma veemência ou no 
mesmo contexto, mas com igual importância na formação das idéias da 
teoria econômica e da pesquisa empírica. Um dos assuntos com grande 
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incidência de ‘renascer das cinzas’ é o debate sobre a racionalidade dos 
agentes econômicos, pertencente ao campo da microeconomia e com 
ampla aplicação nas demais áreas, por se tratar de um tema metodoló-
gico básico: como os indivíduos se comportam na teoria/modelo a ser 
considerado.

Este artigo tem o objetivo de apresentar o desenvolvimento do 
conceito de racionalidade limitada de Herbert Simon, suas aplicações 
e limites como uma alternativa à teoria neoclássica de comportamento 
maximizador. Outras teorias ortodoxas são apresentadas como resposta 
ao conceito de racionalidade limitada e serão discutidas em relação ao 
objetivo de responder Simon. Evidências sobre o atual estado de de-
senvolvimento da teoria comportamental são apresentadas e conclui-se 
que a Economia ampliou a gama de conceitos sobre o comportamento 
dos agentes econômicos. O desenvolvimento dos conceitos é apresen-
tado cronologicamente, respeitando a evolução das ideias no campo da 
Economia.

O objetivo central deste artigo é contribuir com a discussão sobre 
o comportamento do indivíduo na microeconomia, apresentando outras 
teorias concorrentes à racionalidade substantiva para áreas do conhe-
cimento que discutem aspectos de comportamento e decisão econômi-
cos, mas criticam o posicionamento idealizador da teoria econômica, 
identificando a evolução do debate de racionalidade na economia e o 
desenvolvimento atual deste debate que transborda para outras áreas 
do conhecimento. Áreas como a Filosofia, Ciências Sociais, Relações 
Internacionais, Administração, Psicologia, entre outras, discutem com 
a Economia e a criticam em relação ao posicionamento restrito do com-
portamento humano. Neste sentido, a principal contribuição deste artigo 
é de apresentar a estas áreas do conhecimento as teorias concorrentes, 
de caráter heterodoxo e críticas à corrente neoclássica, que surgiram em 
função da pesquisa de racionalidade limitada de Herbert Simon e que 
são alternativas à racionalidade substantiva neoclássica que não aceita 
visões de comportamentos não perfeitos em seus modelos.

Apesar do caráter descritivo, este artigo busca apresentar a evolu-
ção do pensamento econômico em relação ao comportamento dos agen-
tes econômicos e as principais teorias, bem como suas conclusões e 
aplicações, contribuindo com a discussão sobre como a Economia hoje 
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possui novos conceitos sobre o comportamento humano e a forma como 
as decisões são tomadas. A discussão inicial sobre o comportamento do 
indivíduo é tratada em relação à posse de informações, denominada 
de racionalidade dos agentes econômicos. A racionalidade envolve o 
conjunto de informações, conhecimentos e hábitos a disposição do in-
divíduo e que formam a base lógica a qual permitirá ao mesmo tomar 
decisões, agir e realizar estratégias.

Tradicionalmente a economia, por meio da tradição neoclássica, 
procurou modelar matematicamente o comportamento dos indivíduos 
(consumidores, empresas, investidores, entre outros). Tal modelagem 
ampliou a capacidade de aplicação da teoria, sob a forma de generali-
zação dos resultados e pressupostos básicos da teoria que assumia um 
comportamento padrão e sem falhas ou imperfeições de conhecimento 
para o agente econômico idealizado, o ‘homo economicus’.

Já na virada do século XIX para o século XX os autores institu-
cionalistas americanos criticaram a perfeição desta teoria de comporta-
mento. Tais autores acreditavam que a economia se isolou das demais 
ciências, como a sociologia, o direito e a psicologia quando a raciona-
lidade do homem econômico tornou-se o padrão de comportamento da 
teoria econômica.

Em 1936 Keynes apresenta a incerteza como elemento básico do 
comportamento dos agentes no mercado. A partir deste pressuposto, no-
vas idéias da racionalidade foram apresentadas por autores como Hicks 
e Samuelson. No início dos anos cinqüenta a teoria neoclássica afirma 
o pressuposto da racionalidade substantiva com o teorema de Arrow-
-Debreu de equilíbrio geral. Ao longo dos anos cinquenta, Herbert Si-
mon apresenta a idéia de racionalidade limitada dos indivíduos como 
alternativa ao homem econômico. Tal teoria preconizava que, mesmo 
com a intenção de ser maximizador, o indivíduo estava sujeito a come-
ter erros e omissões e naturalmente alcançar resultados ‘satisfatórios’ e 
não ‘ótimos’.

A pesquisa de Simon é um divisor de águas na teoria econômica. 
Em primeiro lugar ela define o conceito de racionalidade limitada e, 
ao contrário da incerteza de Keynes, amplia o entendimento sobre o 
comportamento dos agentes econômicos, portanto, com base microe-
conômica. A partir das pesquisas de Herbert Simon, no início dos anos 
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sessenta nasce por meio de Muth o conceito de expectativas racionais, 
mais ainda sem forma e aplicação definida, mas que impactam profun-
damente o conceito neoclássico de racionalidade, relaxando os rígidos 
pressupostos de comportamento maximizador. Outros avanços na teo-
ria neoclássica também são pensados como resposta à racionalidade li-
mitada, como o conceito de informação assimétrica e risco moral, além 
do princípio da seleção adversa.

Em 1978 Herbert Simon é laureado com o prêmio Nobel de eco-
nomia e do final dos anos setenta até meados dos anos oitenta o debate 
sobre a racionalidade ganha novas perspectivas. Autores heterodoxos, 
como Williamson, Nelson e Winter afirmam nas suas teorias a idéia de 
racionalidade limitada de Herbert Simon de forma explícita. A expo-
sição de Simon nas demais teorias heterodoxas foi validada pela sua 
notoriedade como Nobel de economia, mas também como forma de 
diferenciação da racionalidade neoclássica e da teoria das expectativas 
racionais que ganhou força na década de 80.

A racionalidade limitada foi cunhada como uma alternativa à ra-
cionalidade substantiva neoclássica, mas tornou-se um dos pressupos-
tos das teorias heterodoxas que buscavam se diferenciarem justamente 
da vertente neoclássica.

Com o Nobel de economia de 2009 para Oliver Williamson e 
Elinor Ostrom a análise da governança nas empresas e cooperativas, 
respectivamente, ganham interesse e novas pesquisas nestas áreas serão 
crescentes. As duas linhas de pesquisa mostram limites entre o mer-
cado competitivo e a capacidade de tomada de decisões eficientes. A 
formação de instituições e capital social são formas de auxílio à toma-
da de decisão dos indivíduos cercados por problemas de limitação do 
conhecimento e falta de acesso às informações. Em outras palavras, 
novamente a racionalidade limitada de Herbert Simon ganha destaque, 
mesmo que indiretamente.

Este artigo é composto por cinco seções, contando com esta in-
trodução e a conclusão. A seção dois apresenta o problema da raciona-
lidade na Economia e o debate entre a escola Neoclássica que dominou 
o pensamento econômico e as críticas de Simon quanto a não existência 
do comportamento preconizado pela teoria no mundo real e nas demais 
áreas do conhecimento, como a Psicologia e as Ciências Sociais. De 
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forma ampla, esta seção apresenta o problema da racionalidade para a 
metodologia da microeconomia e como o debate produziu duas visões 
antagônicas de mundo na Economia, que são denominadas de forma 
generalista de vertentes Ortodoxa (Clássica e Neoclássica) e Heterodo-
xa (que não aceitam a racionalidade dos agentes econômicos e o equilí-
brio do sistema de mercado).

A terceira seção analisa a formação do conceito de racionalidade 
limitada na economia. A relação da racionalidade limitada com o pen-
samento dos velhos institucionalistas norte-americanos é apresentada 
nesta seção, bem como a evolução da mesma frente a outras escolas de 
pensamento econômico heterodoxas, como a Nova Economia Institu-
cional (NEI), os evolucionários (Neo Schumpeterianos) e Pós-Keyne-
sianos. A seção quatro apresenta a conexão e implicações da racionali-
dade limitada com a gênese das expectativas racionais e a repercussão 
da mesma sobre o pensamento ortodoxo atual, como o desenvolvimen-
to teórico dos Novos Keynesianos com as falhas de informação e a te-
oria das informações assimétricas, assim como outros relaxamentos na 
teoria do homem econômico. A seção cinco conclui este artigo e apre-
senta as diferentes teorias de racionalidade disponíveis no campo da 
microeconomia.

O debate central da racionalidade na Economia

O termo racionalidade ocupa dentro da Economia um espaço de 
grande destaque, mais precisamente dentro da microeconomia. A for-
mação do conceito de racionalidade vem do estudo do comportamento 
dos indivíduos, seu uso é indispensável para a elaboração de uma base 
teórica para qualquer paradigma, como defende Arrow (1987, 69): “pa-
rece ser acertado que a teoria da Economia deve ser baseada na racio-
nalidade, como uma matéria de princípio.”. A tese do autor mostra que 
qualquer teoria econômica com fundamentos microeconômicos deve 
definir de antemão como os agentes econômicos se comportam.

As palavras de Arrow podem parecer muito arbitrárias, no sentido 
de privilegiar o conceito de racionalidade como indispensável dentro 
da Economia. Porém em todas as vertentes teóricas há um espaço para 
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a racionalidade, seja de forma exaustiva, ou apenas uma referência ao 
tipo de racionalidade empregada e o porquê da escolha assumida.

As divergências na aplicação deste conceito são conhecidas na 
economia, pois suscitaram alguns intensos debates da formação do pen-
samento econômico. Um dos maiores debates sobre a definição do con-
ceito de racionalidade na economia foi o desenvolvimento do conceito 
de racionalidade limitada por Herbert Simon nos anos 50, com inspira-
ção institucionalista e, até certo ponto, discussão com a teoria neoclás-
sica ortodoxa. Simon definiu o conceito de racionalidade na Economia 
em duas áreas distintas: a racionalidade substantiva que apresentava re-
gras de escolha que validavam as previsões do modelo e, a racionalida-
de processual que apresentava perspectiva realística e regras de escolha 
que refletiam a forma do processo de tomada de decisão do indivíduo 
(LESOURNE ET ALLI 2006).

O surgimento do conceito de racionalidade na Economia é relati-
vamente novo, segundo Blaug (1999, 315-316):

O significado da racionalidade para o economista é uma invenção 
relativamente recente, que data dos anos 30 e descende da revolução mar-
ginal de 1870. Para os economistas clássicos, a racionalidade (termo que 
eles nunca usaram) significava preferir mais a menos, escolher a mais alta 
taxa de retorno, minimizar custos unitários e, acima de tudo, buscar seu pró-
prio interesse sem consideração explícita para com o bem-estar dos outros. 
Com o uso da teoria da utilidade marginal, e em particular com a interpre-
tação ordinalista de Hicks-Allen da utilidade, a busca do interesse próprio 
discretamente cede lugar à maximização de um ordenamento de preferência 
consistente sob informação certa e completa. Neumann e Morgenstorm in-
troduziram a interpretação da vantagem esperada onda há incerteza e, mais 
recentemente, a nova macroeconomia clássica reinterpretou a concepção da 
informação perfeita sob incerteza de forma a significar informação acerca da 
probabilidade da distribuição de preços futuros. Porém, o que há de comum 
a todas essas colocações do postulado de racionalidade ao longo dos últimos 
sessenta anos é um conjunto estável e bem comportado de preferências e 
informação perfeita sem custo acerca dos resultados futuros.

O uso da racionalidade na Economia está diretamente ligado pri-
meiramente à escola neoclássica. Conforme Simonsen (1998, 373), “o 
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postulado deriva da filosofia utilitária de Jeremy Bentham, e nele se ins-
pirou toda a microeconomia neoclássica: o consumidor maximiza sua 
utilidade dentro de suas limitações orçamentárias; a empresa maximiza 
o lucro dentro de seu conjunto de possibilidades de produção”. Porém, 
outras vertentes também utilizam o termo racionalidade, contudo, com 
outras interpretações. A própria escola neoclássica já assume interpreta-
ções diferentes; essa mudança é evidenciada por Arrow (1987, 71) que 
assume que “é notório que cada dia o uso do termo ‘racionalidade’ não 
corresponde à definição do economista de transitividade e complemen-
taridade, que é a maximização de algo”.

Dentro da vertente neoclássica o conceito de racionalidade surgiu 
para ajudar a fixação da idéia de que os indivíduos tendem a agir de 
forma maximizadora. Segundo Blaug (1999, 315) a definição de racio-
nalidade neoclássica pode ser definida como:

A tentativa de derivar todo o comportamento econômico a partir da 
ação de indivíduos em busca da maximização de suas vantagens, sujeitos aos 
obstáculos da tecnologia a das alocações. Isso é o que se chama postulado de 
racionalidade, que figura de forma inexpressiva em todo o argumento neo-
clássico. O que o economista entende por ‘racionalidade’ não corresponde à 
compreensão que o leigo tem do termo (...) racionalidade significa escolher 
de acordo com uma ordem de preferências que é completa e transitiva, su-
jeita à informação perfeita e adquirida a alto custo; onde existe incerteza de 
resultados futuros, a racionalidade significa a maximização da vantagem de 
um resultado multiplicada pela probabilidade de sua ocorrência.

O uso do termo racionalidade ajudou na ênfase de que o indivíduo 
maximiza seu comportamento. A questão reside justamente na adoção 
desse postulado: a defesa do comportamento maximizador tornou-se 
uma condição eternamente condicionada à adoção por parte do indiví-
duo de um comportamento racional. Conforme demonstra Geonakoplos 
(1987) autores como Bentham, Jevons, Menger e Walras consideravam 
a racionalidade como desdobramento da maximização da utilidade, mas 
com as idéias de Pareto, Hicks e Samuelson a racionalidade tornou-se 
uma hipótese básica e a maximização da utilidade uma conseqüência 
lógica do comportamento racional.
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A mudança de posicionamento teórico da economia neoclássi-
ca em adotar o postulado da racionalidade como uma hipótese básica 
foi amplamente reafirmada nos anos cinqüenta, segundo Geonakoplos 
(1987), por meio dos modelos de equilíbrio geral estabelecidos por Ar-
row (1951), Debreu (1952) e Arrow-Debreu (1954).

O modelo Arrow-Debreu foi construído para provar a hipótese de 
que o sistema econômico tende ao equilíbrio e foi o primeiro dentro do 
paradigma neoclássico. Mckenzie (1987) mostra que a partir da cons-
trução desse modelo o trabalho de pesquisa se orienta mais para espe-
cificar as condições de equilíbrio, testar a manutenção e a estabilidade 
do mesmo, caso ele seja alcançado. Em outras palavras, o postulado 
de racionalidade foi deixado de lado, no sentido de não ser discutido 
dentro do modelo de equilíbrio, pois o mesmo passou a ser considerado 
irrefutável e, segundo Blaug (1999), pertence ao “núcleo central lakato-
siano” da pesquisa neoclássica.

Graças a esses desenvolvimentos teóricos, a racionalidade subs-
tantiva “é tomada hoje como algo trivial que faz parte do conjunto de 
termos básicos da ciência econômica e que não requer qualquer esclare-
cimento”, pelo contrário, “a partir de conjuntos de axiomas, desenvol-
veram-se, então, as teorias ditas de escolha racional de um modo estri-
tamente demonstrativo, tal como se faz normalmente em matemática” 
(PRADO 1996, 26).

Desde que o postulado da racionalidade tornou-se uma das hipó-
teses bases da vertente neoclássica, os demais desenvolvimentos teó-
ricos tornaram-se orientados em seguir a trajetória do comportamento 
racional. Conforme Blaug (1999, 228) “a teoria do comportamento, a 
teoria da empresa e a teoria da produtividade marginal da demanda por 
fatores estão baseados na hipótese de certeza do conhecimento dos re-
sultados futuros”. O que equivale a dizer que tais desdobramentos teóri-
cos estão ligados ao postulado de racionalidade, sem a especificação do 
mesmo para essas teorias, a concepção de solução única e ótima ficaria 
comprometida.

Gaudin (1999) descreve a facilidade da economia neoclássica em 
encontrar soluções únicas como derivada da análise estática do mundo 
econômico. Para ele a economia neoclássica “supõe que tudo é conhe-
cido desde o começo. Nada há a descobrir. Está tudo pronto. Não há 



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 123-162, fevereiro 2013               .131

inovação. Por isso é possível ‘modelizar’ tão facilmente” (GAUDIN 
1999, 60).

A facilidade da economia neoclássica de, em apenas um mode-
lo, descrever o mundo, está ligada a idéia de que, segundo Simonsen 
(1998, 373), “o paradigma ignora o direito de cada indivíduo ter a sua 
própria função utilidade, e de errar nas suas previsões para o futuro”. 
O que significa que o paradigma neoclássico assume apenas um tipo de 
indivíduo no seu modelo de escolha, o homem econômico, que é “con-
cebido, antes de tudo, como um ser que resolve os seus problemas de 
sua existência no planeta guiado por sua razão” (SANCHEZ e MARCO 
1998, 43).

Ramos (1993, 89 e 91) comenta que a simplificação de se consi-
derar o homem econômico, dentro do paradigma neoclássico, como a 
representação de todos os indivíduos “não passa de um artifício cria-
do, uma invenção útil por motivos expositivos. Longe de representar o 
homem real que interessa à ciência econômica (...)” e apesar do autor 
considerar que tal hipótese é apenas didática, ele considera tal simpli-
ficação como perigosa, no sentido de promover “a revolta contra a ra-
zão”, o que “implicaria, em última análise, uma revolta contra a própria 
vida humana”.

Embora a economia neoclássica assuma a condição de que a hi-
pótese do homem econômico não é metodologicamente verdadeira em 
todos os seus aspectos, inclusive a condição de racionalidade que o 
mesmo assume. A posição é defendida como um argumento lógico e 
válido dentro da ciência econômica. Simonsen (1998) defende que a 
consideração de que o ser humano comum não consegue agir como um 
homem econômico, no sentido de não conseguir realizar todos os cálcu-
los que ele realiza por não possuir a racionalidade assumida pelo mes-
mo é, acima de tudo, uma verdadeira “tolice”. Na prática o ser humano 
age como Machlup batizou de “tudo se passa como se...” e que pode ser 
definido com o seguinte exemplo apurado em Simonsen (1998, 374):

Suponhamos que, numa estrada de mão dupla, um automóvel resol-
va ultrapassar um outro, mas observa, mais ao longe, um caminhão na con-
tramão. No modelo teórico, o indivíduo precisa medir a sua distância inicial 
ao caminhão, a velocidade deste último, a velocidade que precisa alcançar na 
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ultrapassagem, o tempo em que precisa permanecer na contramão. A ultra-
passagem só se deve realizar se o tempo na contramão for inferior à distância 
inicial ao caminhão dividida pelo soma de velocidades. Na prática, tudo se 
passa, a menos de colisões, como se o motorista fizesse todas essas contas.

A metodologia sugerida conclui que mesmo que os seres huma-
nos não saibam que estão realizando cálculos difíceis e reconhecendo 
todas as informações, como a racionalidade substantiva adotada pelo 
homem econômico, na prática eles agem como se fizessem os cálculos 
econômicos mesmo sem perceber.

A questão chave apontada por Blaug (1999) e que reflete direta-
mente o postulado de racionalidade neoclássico é a existência de “eco-
nomias de escala em certas atividades, para não mencionar o fenômeno 
das condições externas, sugere imediatamente que algumas das condi-
ções iniciais da teoria do Equilíbrio Geral não estão satisfeitas; a teoria 
do EG, portanto, é inaplicável, e não falsa.” (BLAUG 1999, 227-228).

O que Blaug (1999) aponta dentro do modelo de equilíbrio geral 
com o uso da racionalidade substantiva é a sua alta refutação empírica; 
dificilmente alguém conseguirá provar a existência de equilíbrio com 
as condições de racionalidade sugeridas pelo modelo. Mesmo a verifi-
cação empírica de que os indivíduos se comportam de forma racional 
como o modelo prevê já é algo que beira o impossível, embora esse ter-
mo “impossível” seja parcialmente desprezado pela teoria neoclássica. 
A questão reside no fato que a teoria neoclássica é baseada no axioma 
da ergoticidade, cunhado primeiramente por Samuelson em 1968, e que 
determina que “o passado determina o futuro”, o que levou os modelos 
neoclássicos a trabalharem com processos estocásticos, onde “o futuro 
é meramente uma reflexão estatística do passado” (DUNN 2000, 243).

A vertente neoclássica desfrutou de certa tranqüilidade depois 
da demonstração, mesmo que apenas teoricamente, de que o sistema 
econômico tende ao equilíbrio quando os agentes econômicos são ra-
cionais, o que leva infalivelmente o respectivo sistema a otimização. 
Elster (1985, 65) aponta que esse “enorme sucesso do modelo de esco-
lha racional na Economia e em outras ciências é devido a sua aparente 
habilidade em soluções únicas, e determinação de previsões em termos 
de comportamento maximizador”. Porém, Simon (1976, 144) colocou 
esse sucesso em xeque, ao assumir que a economia neoclássica na ver-
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dade tira “grandes conclusões de poucas hipóteses a priori, com pouca 
verificação empírica”. Segundo o autor o grande problema da teoria 
neoclássica foi de se colocar fora do amparo das outras ciências. Esse 
isolamento foi amplamente defendido por economistas como Edward 
Mason, Fritz Machlup e Milton Friedman. Tal posicionamento levou à 
formação de uma tradição que colocou na ciência econômica o despre-
zo pela investigação empírica, adotando uma visão plenamente positiva 
e normativa e sem falseamento (SIMON 1980, 27-28).

Mesmo recebendo um grande destaque no campo da Economia, a 
vertente neoclássica não estava dominando a microeconomia sozinha. 
Já na época das pesquisas baseadas no postulado de racionalidade como 
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núcleo central da respectiva teoria, outra vertente pesquisava o compor-
tamento dos indivíduos com uma ênfase totalmente diferente: trata-se 
do Institucionalismo, também denominado de ‘velho institucionalismo 
americano’. Apesar de estes conceitos terem quase cem anos, eles são 
poucos conhecidos fora da área de pesquisa comportamental da Econo-
mia e dos autores heterodoxos. A próxima seção apresenta as principais 
contribuições de Simon na Economia e que podem ser discutidas com 
outras áreas do conhecimento.

O esquema geral a ser desenvolvido nas duas próximas seções está 
apresentado nos quadros um e dois. Percebe-se a divisão entre os concei-
tos de racionalidade substantiva e processual definidas em Simon (1976) 
no quadro um. O quadro dois sintetiza as principais diferenças encontra-
das entre as duas vertentes de racionalidade encontradas na Economia.

A racionalidade limitada e seu impacto em Economia

Segundo Simon (1980) os institucionalistas foram os pioneiros 
no estudo do comportamento da firma, principalmente a figura de Com-
mons que influenciou posteriormente o trabalho de Herbert Simon. Si-
mon declara que as idéias de Commons “me proporcionaram muitos 
aprofundamentos e esclarecimentos, em meus estudos iniciais sobre o 
processo decisório nas organizações (veja meu comportamento admi-
nistrativo)” (SIMON, 1980 36-37).

A proposta do Institucionalismo era a de desenvolver uma ciência 
econômica que fugisse da análise estática restringida ao objeto econô-
mico, ganhando de volta à análise do comportamento econômico no seu 
ambiente social, o que inclui muitas variáveis, inclusive algumas não 
econômicas. Commons (1931, 650) definiu o Institucionalismo como:

A análise dessas sanções coletivas fornecidas que correlacionam a 
Economia, Jurisprudência e Ética que é o pré-requisito da teoria econômica 
institucional. David Hume encontrou a unidade dessas três ciências sociais 
no princípio da escassez1 e o conflito resultante de interesses, ao contrário 
de Adam Smith que isolou a Economia das outras assumindo a providência 
divina, abundância mundial e a resultante harmonia dos interesses. A Econo-
mia institucional volta para Hume.
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Claramente enquanto a economia neoclássica estreitava sua pes-
quisa rumo ao homem econômico racional que sempre maximiza, a 
economia institucional voltava-se para a pesquisa das variáveis que 
acompanham o agente econômico no seu ambiente de tomada de de-
cisões, ambiente que incluía variáveis políticas e éticas, além da área 
econômica. Esse fato claramente levou à análise institucionalista a veri-
ficar que o indivíduo não age motivado apenas por seus interesses, pois 
“a escolha pode ser voluntária, ou pode ser uma escolha involuntária 
imposta por outro indivíduo ou por ação coletiva” (COMMONS 1931, 
654).

Tal evidência justifica o descolamento entre o indivíduo da eco-
nomia institucional e o homem econômico clássico e neoclássico. A 
análise institucional nunca pôde, dessa forma, assumir o princípio da 
racionalidade como verdadeiro, pelo contrário, sempre evidenciou que 
esse tipo de comportamento era inviável, pois ninguém conseguia se 
comportar dessa forma na prática, o ambiente econômico institucional 
era muito mais complexo e sujeito a mais restrições, as quais muitas 
vezes não exclusivamente econômicas.

Frank Knight (1989, 77) definiu bem o descontentamento dos ins-
titucionalistas com o postulado da racionalidade. Segundo ele: “nos de-
paramos com um paradoxo: se alguém se comporta com racionalidade 
econômica perfeita, não se comporta racionalmente como ser humano. 
No, limite, a racionalidade instrumental se defronta com a categoria 
muito diferente da relação mecanicista de causa e efeito. Seria irracio-
nal ser ou tentar ser perfeitamente racional; esse é o veredicto do bom 
senso.”.

Neste ambiente é que Herbert Simon construiu suas idéias, divi-
dido entre as tradições neoclássica e institucionalista. Primeiramente, 
Simon foi educado na visão neoclássica, mas conhecia as idéias institu-
cionalistas muito bem e de certa forma não aceitava o paradigma neo-
clássico de forma passiva. Como o próprio autor declarou: “se não pude 
aceitar a verdadeira fé da maximização da utilidade esperada, não é por 
falha na minha excelente formação em economia” (SIMON 1996, 385). 
Tal afirmação justifica-se em função das críticas de muitos economistas 
de que na verdade o trabalho de Simon não pertence à Economia e sim 
a Administração ou Psicologia.



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 123-162, fevereiro 2013136.

Simon desenvolveu nos anos cinqüenta o conceito de racionali-
dade limitada, como “um instrumento para lidar com as limitadas habi-
lidades humanas de compreensão e de cálculo, na presença de comple-
xidade e incerteza”, apesar de nessa época ele admitir que tal conceito 
possuía uma “formulação inicial vaga, genérica” (SIMON 1980, 39).

A racionalidade limitada como inicialmente desenvolvida por 
Simon possuía hipóteses mais fracas em relação à racionalidade subs-
tantiva ao analisar o comportamento e capacidade humana, segundo 
o autor, ela teria uma característica mais modesta e realista acerca do 
conhecimento e da capacidade de cálculo dos agentes econômicos.

A partir do conceito de racionalidade limitada introduzido a 
visão de como os indivíduos de comportam mudou na Economia. 
Segundo Frank (1998 246-247), Simon “foi o primeiro a convencer 
os economistas de que os seres humanos são incapazes de se compor-
tar como os seres racionais descritos nos modelos convencionais da 
escolha racional”, e, “posteriormente, alguns economistas, a partir 
desta idéia de Simon, escreveram textos bastante sofisticados acerca 
da tomada de decisão num contexto de informação incompleta”. A 
grande mudança introduzida, conforme comentam Caldas e Coelho 
(1999, 63), era que “os agentes de Simon tem limites de percepção 
e conhecimento. Suas escolhas são guiadas por avaliações de conse-
qüências esperadas de ações, mas eles podem perceber um número 
muito grande de ações admissíveis, sem computar perfeitamente as 
conseqüências de cada uma delas”. Essa capacidade do indivíduo, 
apresentada por Simon, de perceber as possíveis ações em volta de 
si, chama a atenção para o fato de que a racionalidade limitada não 
é irracionalidade.

A chave do desenvolvimento da racionalidade limitada está ba-
seada na limitação das habilidades cognitivas do ser humano, limites 
estes já conhecidos pela Psicologia, principalmente no estudo da per-
cepção, conforme aponta Jones (1997).

Simon (1966, 98-99) argumentava em defesa do estudo da cogni-
ção humana e não apenas da esfera econômica onde este está inserido, 
para ele quando um indivíduo toma uma decisão, “antes de se efetivar 
uma atividade física, tudo passa pelo sistema nervoso central”, o que 
reforça a necessidade de se entender como funciona o cérebro humano.
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Para Viale (1992) a percepção tornou-se uma das bases do concei-
to de racionalidade limitada, por ser o tema central da ciência cognitiva, 
o que espelhou diretamente na racionalidade limitada a incapacidade 
do indivíduo perceber tudo o que acontece em volta de si, ao contrá-
rio da racionalidade substantiva que possuía uma percepção objetiva. 
Simon (1957) usa o conceito da percepção emprestado da Psicologia, 
principalmente por meio do estudo de comportamento de ratos feita por 
Festinger (1953).

Segundo Viale (1992) posteriormente o autor dedicou-se ao es-
tudo da cognição diretamente no departamento de Psicologia e quan-
do retornou ao assunto da racionalidade limitada na Economia, após 
o prêmio Nobel, a argumentação do autor era muito maior voltada à 
definição de mecanismos de memória, representação de códigos e da-
dos de informação, além da organização de uma hierarquia mental, tudo 
para entender a percepção e defender assim o princípio de racionalidade 
limitada.

A racionalidade limitada apresentada por Simon (1959) dizia que 
o indivíduo é limitado em apurar e interpretar informações ao tomar 
decisões e, como desdobramento desse princípio, o autor acreditava que 
o indivíduo não conseguia maximizar seus objetivos. A crença na maxi-
mização sempre foi problemática para Simon que se posicionou contra 
este conceito em virtude de falta de comprovação empírica da mesma.

O descolamento entre a teoria comportamental da racionalidade 
limitada e a racionalidade substantiva neoclássica ficou evidente no 
objetivo das teorias. A pesquisa de Simon buscou incorporar áreas do 
conhecimento afins que também investigam o comportamento dos in-
divíduos no processo de tomada de decisão, como “física, biologia, ou 
sistemas sociais” (SIMON 1962 467) e “ciência política, sociologia e 
psicologia” (SIMON 1979 493). Enquanto o foco da teoria neoclássica 
se restringia no “objeto econômico”, sintetizado pelo “homem econô-
mico” (BLAUG 1999), a racionalidade limitada abriu o foco de análise 
da economia em relação a outros campos do conhecimento, tornado a 
teoria econômica mais próxima da realidade e menos restrita, porém, 
mais complexa e dinâmica (SIMON 1959).

Um dos maiores avanços da teoria da racionalidade limitada de 
Simon é o uso de métodos computacionais, responsável pela caracterís-
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tica de maior aproximação com a realidade. O advento do computador 
permitiu o uso de simulações e de métodos mais complexos, além da 
exploração do conceito de inteligência artificial (SIMON 1978 2-3).

(...) a economia esteve sempre mais preocupada com os resultados 
da escolha racional do que o processo de escolha. Como a análise econômica 
requer uma delimitação com a dinâmica da escolha sobre incerteza, será mais 
e mais essencial considerar o processo da escolha. Nos últimos vinte anos 
ocorreram importantes avanços no nosso entendimento da racionalidade pro-
cessual como resultado da pesquisa em inteligência artificial e psicologia 
cognitiva. A importância dessas teorias do processo de escolha na economia 
pode providenciar uma imensa ajuda em definir nosso entendimento da di-
nâmica da racionalidade, e da influência sobre a escolha da estrutura institu-
cional que se estabelece.

A aproximação do trabalho de Simon com outras disciplinas e áreas do 
conhecimento com maior sucesso foi com a Psicologia.  A racionalidade limi-
tada incorporou conceitos como emoção, cognição, formação de expectativas, 
aprendizado e motivação, entre outros. Segundo Simon (1967 30) a teoria da 
racionalidade limitada:

(   ) procura mostrar como controles motivacionais e emocionais 
sobre a cognição podem ser incorporados no sistema de processamento de 
informação. (...) com considerável suporte empírico. A teoria proposta con-
tem elementos de articulação principalmente por mostrar mecanismos rela-
tivamente familiares de motivação e emoção podem ser integrados em uma 
simples e natural forma com os mecanismos que foram postulados na teoria 
cognitiva de processamento de informação.

O autor nos anos cinqüenta foi convidado a freqüentar o projeto 
RAND2, onde conheceu vários cientistas, inclusive da Psicologia, toman-
do conhecimento de vários estudos que corroboravam a idéia de que o 
ser humano é limitado na esfera cognitiva e a complexidade do processo 
de tomada de decisão (NEWELL ET ALLI 1958). A partir destes estu-
dos empíricos, o autor procurou repassar para a Economia uma teoria 
de comportamento mais próxima do mundo real que na sua visão teria a 
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racionalidade limitada como regra de comportamento para os indivíduos. 
A síntese da racionalidade limitada é o satisficing que diz que “quando as 
pessoas não sabem otimizar, elas podem muito bem satisfazer, encontrar 
uma boa solução” (SIMON, 1996, 370). Byron (2004 4) apresenta o con-
texto da regra de fatisfazimento (satisficing) de Simon como:

A regra de satisfazimento de Simon pode ser empregada como uma 
“regra de parada” para o tipo de situação de escolha. Isto é, ela pode pro-
videnciar uma maneira de parar a busca por alternativas. Se você está pro-
curando um bom vinho para servir com o jantar, pode-se adotar a regra de 
parar a busca quando se encontrar um vinho satisfatório – que é um “tão bom 
quanto”. Este quadro é consistente com a regra de satisficing, ao se simplifi-
car a função de valor (satisfatório, não satisfatório) assinalando-se utilidades 
ao que for possível, e escolher a ação em curse que seja uma garantia de 
satisfatório.

O foco inicial da pesquisa de Simon (1955 99) considerou o com-
portamento da empresa na tomada de decisão racional e posse das in-
formações necessárias. Para o autor, o modelo comportamental apre-
sentado considerava não apenas “uma teoria de como as empresas se 
comportam”, mas sim “como elas poderiam se comportar”.

O conceito elaborado por Simon de racionalidade limitada adaptou-
-se a outros autores igualmente descontentes com os postulados neoclássi-
cos de racionalidade, visto que estes são descolados da realidade, por con-
siderar um comportamento maximizador. As teorias críticas se ampararam 
na racionalidade limitada em função do objetivo de analisar as instituições 
e comportamentos fora da teoria tradicional (SIMON 1978), como os cus-
tos de transação e o oportunismo, bem como a ideia de evolução e seleção 
natural na economia (SIMON 1991). Esta relação é tratada adiante.

O uso da racionalidade limitada em outras escolas hetero-
doxas 

A influência da obra de Simon não ficou restrita apenas as ex-
pectativas racionais, vertentes como o neoinstitucionalismo, evolu-
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cionistas e pós-keynesianos foram influenciados pelas idéias de racio-
nalidade limitada.

DiMaggio (1994) defende que Simon e March eram as peças cha-
ves no que ele chama de tradição de Carnegie, também denominada de 
teoria behaviorista da firma e que engloba o estudo da racionalidade 
com ênfase especial na Psicologia, o que confere uma forma mais rea-
lista aos trabalhos dos dois autores, além da aplicação do conceito nos 
estudos em tomada de decisão em organizações. Essa tradição, segundo 
o autor, foi transferida para Yale, onde Nelson e Winter continuaram as 
referidas pesquisas.

Earl (1988) comenta que algumas modificações foram introduzidas 
no trabalho de Simon sobre a racionalidade limitada, por exemplo, Nelson 
e Winter (1982) acrescentaram às pesquisas de Simon em Carnegie con-
ceitos Schumpterianos, principalmente em relação à evolução das firmas 
e adaptação ao ambiente externo. Dessa forma, a visão evolucionista pode 
ser entendida como uma extensão da pesquisa de Carnegie sobre o compor-
tamento das organizações, Nelson e Winter (1982, 36) declaram em relação 
aos autores da referida instituição: “Nós estamos de acordo com a posição 
behaviorista que firmas não podem tender a estabilidade, de forma excelen-
te em escala ao padrão de mensuração, para a comparação de alternativas, 
e na soma de nossos modelos temos incluído a variante de ‘satisficing’ in-
dicada por Simon (1955a, 1959), e Cyert e March (1963).”.

O que Nelson e Winter fizeram em relação aos trabalhos de Car-
negie, que eles chamam de behaviorismo, foi assumir como verdadeiros 
os resultados, para a partir dos mesmos, verificar como as firmas tomam 
decisões. Isto significa tornar a teoria da firma e a racionalidade limita-
da como pertencentes ao núcleo central da teoria evolucionista. Outras 
hipóteses pertencem ao núcleo central evolucionista, como princípios 
Schumpterianos e não somente behavioristas, contudo, a relação dos 
trabalhos de Carnegie, com destaque para a racionalidade limitada e o 
princípio do satisficing, são trabalhados pelos evolucionistas. O desta-
que aqui comentado não diz respeito à medida da importância da obra 
de Simon na vertente evolucionista e sim, a influência direta existente 
na obra de Nelson e Winter.

Essa posição pode ser visualizada na afirmação em que Nelson e 
Winter (1982, 35) destacam a importância do trabalho de Simon:
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Distinta da visão marginalista, mas consistente com muitos elemen-
tos dela, é a posição ‘behaviorista’. Behavioristas, pegam sua orientação no 
trabalho de Herbert Simon (1955a, 1959, 1965), destacando alguns ou todos 
os elementos seguintes. A racionalidade do homem é ‘limitada’: os proble-
mas de decisão da vida real são muito complexos para serem compreendidos 
e conseqüentemente as firmas não podem maximizar determinadas alternati-
vas em relação a todas imaginadas. Regras de decisão relativamente simples 
e processuais são usadas para guiar a ação; por causa do problema da racio-
nalidade limitada, estas regras e processos não podem ser muito complicados 
e não podem ser caracterizados como ‘ótimos’ no senso de que eles refletem 
os resultados do calculo global feito para registrar informações e custos de 
decisão; entretanto, eles podem ser satisfatórios para o propósito da firma, 
dado o problema frente à mesma.

Os autores evolucionistas destacaram apenas alguns princípios 
behavioristas como importantes para sua obra; o fato deles não a elo-
giarem em sua totalidade deve-se a algumas semelhanças desta última 
com a vertente neoclássica e o propósito do desenvolvimento da teoria 
evolucionista era de formar um resultado diferente do neoclássico.

Posteriormente, outros autores Schumpeterianos/Evolucionários con-
tribuíram com o debate do uso da racionalidade limitada no entendimento 
do processo de inovação na Economia, como Dosi, Orsenigo e Silberberg 
(1988). Para os autores as características do conhecimento tecnológico o 
tornam complexo, os indivíduos apresentarão racionalidade limitada frente 
às decisões relativas à escolha do nível de investimento em determinada 
atividade inovadora, além do problema da demanda para produtos inova-
dores ser incerta. Por sua vez, o papel das instituições se revela como uma 
estratégia de aquisição de conhecimento por parte das empresas, já que elas 
não podem acumular conhecimento e competências suficientes para decidir 
frente à incerteza do investimento em inovação de maneira precisa.

O processo de inovação mostra-se complexo na medida em que 
sua previsão não é certa, apesar da trajetória seguida por uma determi-
nada tecnologia, o estado da arte da mesma depende do acúmulo de 
conhecimento até o momento e das oportunidades (estratégica e comer-
cial) sentidas pelos agentes econômicos. Este alto grau de incerteza é 
aprofundado pela competição entre diversas tecnologias e seus resulta-
dos que não seguem um padrão previsível3.
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As características do conhecimento tecnológico geram falhas de 
mercado, em virtude da incerteza e dos resultados específicos para cada 
indivíduo que não são facilmente generalizados. Dosi (1988) mostra 
que o progresso tecnológico e a introdução de inovações estão cercados 
por falhas de mercado, compostas por externalidades, racionalidade li-
mitada dos agentes e mercados imperfeitos.

Outro autor que enfatiza o uso da racionalidade limitada na sua 
obra é Williamson (1970) que trabalhou com o conceito de firma mul-
tidivisionária, explicada por três razões: primeiro a presença de infor-
mações incompletas, segunda a presença dos custos de transação e por 
último, a incerteza em relação ao futuro.

Resumidamente, Williamson reconhece que os indivíduos são li-
mitados racionalmente, o que impõe sérias restrições à capacidade dos 
mesmos em tomar decisões e fechar contratos, na sua concepção é fa-
cultado “aos agentes serem incapazes de formar expectativas eficientes 
sobre o futuro, sem embasamento e sem erros persistentes no curto pra-
zo, pois sua deficiência computacional advém da realidade complexa a 
ser entendida. Ao realizar um contrato, os agentes são incapazes de usar 
os dados existentes sobre o mercado para obter conhecimento de cur-
to prazo confiável envolvendo todas as variáveis econômicas” (DUNN 
2000, 425).

Williamson (1970, 16) destaca que os indivíduos possuem limites 
na sua capacidade de avaliar a situação onde os mesmos tomam deci-
sões, como na passagem destacada a seguir:

A informação é incompleta se todos os preços relevantes não são 
continuadamente conhecidos para todas as transações em potencial. Os cus-
tos de oportunidade de se gastar deliberadamente os recursos necessários 
para se tornar informado, isto constitui um dos custos de usar o sistema de 
preços. Além do mais, há custos de negociar contratos com preços já conhe-
cidos. Embora custos de ambos tipos, costumeiramente, tendem a zero em 
um mundo estático e perfeito, esta não é uma condição interessante. Ela não 
corresponde ao universo que nós procuramos atingir.

Com informação perfeita e custos de transação iguais a zero, a bar-
ganha pode conduzir o sistema a uma alocação de recursos eficiente. Na au-
sência dessas condições, entretanto, a adaptação incompleta as externalida-
des pode ser esperada de se obter. Dados os sinais incorretos que o sistema 
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de preços indica nessas circunstâncias, um incentivo existe em combinar as 
partes interagidas e substituir uma solução administrativa em uma solução 
de mercado incorreta.

A interpretação de Williamson da racionalidade limitada dos in-
divíduos é usada para separar seu trabalho da teoria neoclássica e não 
para usá-la de forma auxiliar ao princípio da racionalidade substanti-
va. Para Williamson (1970, 170) a “racionalidade limitada é talvez tão 
elementar como óbvia, e torna-se um requerimento óbvio não tratado 
explicitamente”. A pesquisa desenvolvida apresenta, dessa forma, a ca-
racterística de assumir o princípio da racionalidade limitada na sua obra 
como um axioma, assim como os autores neoclássicos assumem o prin-
cípio da racionalidade substantiva em sua teoria.

A ênfase na racionalidade limitada pode ser visualizada dentro da 
firma, no sentido de que ela seria o elemento que “opera em impor um 
limite ao tamanho do processo de multidivisionalização” (WILLIAM-
SON 1970, 35), o que significa que o tamanho ótimo da firma não é 
facilmente alcançado pela mesma, apesar dela possuir um comporta-
mento intencionalmente racional. Porém, este comportamento limitado, 
principalmente pela necessidade de se fechar contratos ex ante incom-
pletos, a razão desse contrato ser incompleto é, segundo Dunn (2000), 
a presença de racionalidade limitada, que condiciona ao indivíduo a 
impossibilidade de se antecipar as conseqüências futuras do respectivo 
contrato.

Basicamente Williamson trabalha com racionalidade limitada 
apenas no curto prazo. Dunn (2000, 425-426) comenta que “a discussão 
de custos de transação de Williamson é essencialmente um argumento 
de imperfeição de curto prazo”, no longo prazo as decisões são ergódi-
cas e conhecidas devido à presença de fatores como “repetição e rotina” 
que são naturalmente padrões de comportamento de agentes econômi-
cos interessados em reduzir custos de transação.

Outra linha de pesquisa que estuda o conceito de racionalidade 
na Economia é a pós-keynesiana. O problema central pesquisado pe-
los pós-keynesianos diz respeito à capacidade do indivíduo em coletar 
informações para a tomada de decisão, o que é um problema de racio-
nalidade. A racionalidade limitada do indivíduo pode ser visualizada 
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nesta corrente pelo fato de que, para ela, “se os agentes tem habilidade 
para coletar e processar com sucesso todas as informações relativas ao 
passado e eventos futuros, esta informação de mercado existente não 
pode providenciar uma fundamentação confiável para se determinar os 
eventos futuros”, a razão apontada é que “o passado não guia o curso 
dos eventos futuros, os agentes estão em incerteza e não existe informa-
ção capaz de descobrir o futuro”´(DUNN 2000, 427).

O indivíduo da teoria pós-keynesiana é limitado racionalmente 
pela presença de incerteza no sistema econômico. Na prática os indiví-
duos são confrontados com situações de tomada de decisão ergódicas, 
como no caso de rotinas e não ergódicas, no caso de incertezas. Perce-
be-se que os pós-keynesianos usam o conceito de incerteza keynesiana 
que demonstra como os agentes desconhecem totalmente o futuro, uti-
lizando convenções para guiar suas decisões no presente com desdo-
bramento no futuro, problema denominado por Keynes como animal 
spirit ou efeito manada: na falta de elementos que permitam o indivíduo 
de tomar decisões, o comportamento de seguir o que os demais estão 
fazendo norteia a tomada de decisão.

Devido à admissão pós-keynesiana de que no mundo real os indiví-
duos são confrontados com um misto de situações ergódicas e não ergódi-
cas torna-se comum a interpretação de que “desse ponto de vista, não há 
um grande hiato dividindo a economia keynesiana da economia clássica 
(velha e nova). Economistas de pensamento keynesiano estão mais dispos-
tos a procurar elementos de irracionalidade (como ilusão monetária, animal 
spirit, formação de expectativas de longo prazo), mais do que preferirem 
restringir sua análise ao comportamento racional” (VERCELLI 1991, 91).

A herança do pós keynesianismo está firmada nos pressupostos 
de Keynes (1936): o princípio da incerteza. Radicalmente oposto à ra-
cionalidade substantiva neoclássica, Keynes advertia que os mercados 
eram totalmente imprevisíveis. Walsh (2008 62) mostra que:

Assim como seu herói Newton, Maynard Keynes aprendeu de uma 
maneira difícil que – afirmando inevitavelmente o princípio da incerteza – 
mercados financeiros são muitas vezes pulverizados por ondas imprevisíveis 
de ‘esperança, sentimentos e oportunidades’ e pregava as ‘ondas puramente 
irracionais de otimismo ou depressão’. (...) o que significava correr dos tou-
ros ou lutar com os ursos.
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Keynes explicava que “os mercados financeiros não são únicos 
por receberem uma cascata de informações que compromete sua efici-
ência, mas também porque os investidores não podem ser atores racio-
nais da teoria clássica pois o cálculo dos retornos esperados não é uma 
tarefa fácil” (WALSH 2008 63). Apesar da ênfase no mercado finan-
ceiro, o raciocínio da incerteza dos agentes econômicos é generalizada 
para todos os indivíduos no mercado nos pós keynesianos.

Dequech (2003) mostra como o conceito de incerteza é trabalha-
do pela sociologia econômica. A justificativa apresentada pela manu-
tenção da incerteza nestes estudos é a presença de complexidade. Esta 
complexidade é derivada de limites cognitivos (como a racionalidade 
limitada de Simon) e de regras sociais e instituições que podem cul-
minar em comportamentos irracionais. O autor mostra que a ênfase na 
incerteza e não na racionalidade limitada reside no foco de situações e 
comportamentos sem intensão por parte dos indivíduos, por serem estes 
motivados por movimentos coletivos (sócias). Neste sentido, a incer-
teza é mais generalista do que a racionalidade limitada e seu foco de 
análise é macroeconômico, enquanto a racionalidade limitada apresenta 
foco microeconômico – no comportamento individual.

Os comportamentos irracionais, sujeitos à incerteza e sem previ-
sibilidade opuseram Keynes e os pós keynesianos à escola clássica e ne-
oclássica de forma radical. Alguns autores encontram na racionalidade 
limitada de Simon a chave para analisar comportamentos econômicos 
com objetivos definidos, mas sem entrar na posse total de informações. 
Em outras palavras, a racionalidade limitada encontra-se como um caso 
intermediário entre os extremos da posse total de informações e a total 
incerteza.

Como definido anteriormente, a incerteza não se opõe a racio-
nalidade limitada e vice-versa. Caberia apenas uma melhor explicação 
do uso dos dois conceitos nos modelos sutilizados. Enquanto a racio-
nalidade limitada encara o indivíduo com vontade de fazer a melhor 
escolha, mas a posse de informações e suas limitações cognitivas o im-
pedem, a incerteza mostra a presença de comportamentos irracionais e 
ambientes complexos, com normas e instituições que orientam o com-
portamento do indivíduo, sem que este perceba ou tome a decisão de 
maneira autônoma.
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Outro avanço significativo de ruptura da economia heterodoxa 
com os princípios neoclássicos de racionalidade foi dado pelos econo-
mistas que estudam o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável. 
Um dos principais estudos é relacionado aos direitos de propriedade 
comuns, ele visualiza alguns recursos como coletivos e a racionalidade 
individualista não se adapta ao problema levantado, fato que levantou 
um dilema entre a racionalidade coletiva e a individual (KLOOSTER 
2007).

Alguns estudos, como Walsh (2007), afirmavam que o problema 
ambiental era agravado pela racionalidade limitada do consumidor, que 
desconhece a eficiência dos produtos consumidos, bem como seu ver-
dadeiro impacto ambiental advindo do processo produtivo utilizado e 
desconhecido pelo lado da demanda.

Um dos significativos avanços da economia ambiental foi sua 
aproximação com a geografia. A partir dos anos setenta, desenvolve-se 
a geografia humana, centrada em explicar como os avanços do homem 
impactavam o bioma nas diferentes regiões do planeta. Esta linha de 
pesquisa aplica conceitos como racionalidade limitada e irracionalida-
de para explicar o desenvolvimento espacial do planeta (ANDREWS e 
LINEHAM 2007).

De forma geral, os autores criticam o conceito neoclássico de ra-
cionalidade substantiva por “(...) ignorar qualquer diferenciação entre 
necessidade e vontade e trata-las como vontade.” Transformando-se em 
uma teoria “irracional” (HOESCHELE 2007, 1228). Markantonatou 
(2007 1467) afirma que esta teoria recebe críticas porque:

(...) nem todas as ações humanas podem ser explicadas por modelos 
de racionalidade, pois inúmeras formas de ações são conduzidas por critérios 
emocionais, afeto, ou fatores não racionais. Um argumento crítico central é 
que agindo racionalmente para maximizar a utilidade, os indivíduos conhe-
cem todas as regras do contexto social em que estão e estão informados sobre 
os custos e benefícios de suas escolhas.

As críticas ficam mais evidentes no estudo de Bergh (2007 73) 
que sintetiza como a economia ecológica define o comportamento dos 
indivíduos frente ao problema ambiental, para o autor:
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Um número de estudos no campo de EE examina as implicações 
de política ambiental frente as teorias de comportamento econômico, elas 
enfatizam a racionalidade limitada dos agentes econômicos, ambos consu-
midores e produtores (...). Teorias alternativas ou elementos teóricos incluem 
‘satisficing’, preferências lexográficas, bem-estar relativo, hábitos e rotinas, 
imitação, reciprocidade, miopia, mudança e preferências endógenas, e vários 
modelos de comportamento sob incerteza.

As críticas da economia ecológica rompem com o paradigma 
neoclássico. Tanto que Georgescu-Roegen (1972), Georgescu-Roegen 
(1975) e Georgescu-Roegen (1977) propõem uma nova visão da eco-
nomia: a bioeconomia. Ela é baseada em alguns pressupostos inova-
dores, como o valor do bem-estar coletivo (e não apenas individual), 
como consequência, as relações possuem valor. O foco desta teoria não 
está no indivíduo, mas na sua relação com a bioesfera, sociedade, or-
ganizações e família, sofrendo restrição da termodinâmica e da biolo-
gia. A economia não é definida como universal, variando conforme as 
instituições, história e cultura locais Nesta economia, os agentes não 
são maximizadores e não há busca de equilíbrio (ou mecanismos que o 
garantam), o comportamento dos agentes pode ser competitivo ou coo-
perativo e a grande conclusão sugerida é a busca de resultados satisfa-
tórios, o que aproxima o conceito de racionalidade limitada de Herbert 
Simon da economia ecológica (GOWDY e MESNER 1998).

O desenvolvimento das teorias ortodoxas de racionalidade

A crítica de Simon ao comportamento perfeito do indivíduo na 
teoria neoclássica abriu caminho para a revisão do modelo idealizado 
de indivíduo assumido. Os novos desenvolvimentos apresentados pela 
vertente neoclássica tinham o objetivo de aproximar esta teoria à rea-
lidade descrita nos trabalhos de Herbert Simon, mas sem abandonar o 
postulado da racionalidade substantiva. Neste sentido, as contribuições 
apresentadas possibilitaram a adequação da teoria neoclássica às críti-
cas recebidas, relaxando a ideia de indivíduo perfeito com a posse de 
todas as informações, o que equivale a dizer que as contribuições apre-
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sentadas são exceções ao homem econômico, ainda válido e presente no 
cerne da teoria.

Primeiramente, o conceito de racionalidade limitada produziu 
uma contribuição direta ao entendimento do conceito de racionalidade 
na teoria neoclássica, presente no princípio das expectativas racionais.

A teoria das expectativas racionais surgiu a partir de 1960 com o pro-
jeto Simon-Holt-Modigliani-Muth que foi sintetizado em um livro: Plan-
ning production, inventories and work force. Dessa pesquisa, Muth retirou 
as idéias para desenvolver as expectativas racionais, segundo Simon (1996) 
como uma mutação da racionalidade limitada. A idéia original do projeto 
de pesquisa dos quatro autores era de desenvolver uma programação di-
nâmica para funções de custo quadráticas e com isso ajudar na tomada de 
decisão do empresário. Segundo Simon, a vantagem de trabalhar com esse 
modelo residia no fato de que nele “as regras de decisão são lineares e, as 
distribuições de probabilidades de eventos futuros podem ser substituídas 
por seus valores esperados, que servem como equivalentes na certeza”, o 
que significava conforme o autor em uma regra de “simplificação de satis-
fazimento”, porém Muth visualizou nesse estudo um novo “paradigma de 
comportamento racional sob incerteza” (SIMON 1980, 45-46).

A relação entre a racionalidade limitada e o surgimento das expec-
tativas racionais foi providencial, com a figura de Simon influenciando 
o desenvolvimento da referida teoria. Segundo Sent (2000), Muth foi 
professor vinculado a Universidade Carnegie Mellon como pesquisa-
dor entre 1956 e 1959 e entre 1959 e 1962 ele foi professor assistente. 
No ano de 1962 ele completou o seu Ph.D em economia matemática e 
até 1964 ficou como professor associado na respectiva universidade. 
O ponto central levantado por Sent (2000) é que na época da pesquisa 
Muth não era doutor, ele foi convidado a participar da referida pesquisa 
e dela retirou a idéia de expectativas racionais.

A tradição da pesquisa desenvolvida era anterior ao trabalho do 
grupo Simon-Holt-Modigliani-Muth no ano de 1960; já no ano de 1954 
Modigliani e Grunberg trabalhavam com racionalidade, desenvolvendo 
o pressuposto de que sob certas condições, previsões públicas corretas 
influenciariam positivamente no comportamento dos agentes, tais pre-
visões públicas eram assumidas da teoria neoclássica e Muth assumiu 
essa condição como verdadeira no seu trabalho.
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As expectativas racionais também foram trabalhadas por Lucas 
(prêmio Nobel em 1995) e Sargent, porém dentro da macroeconomia, 
mas o princípio continuava sendo o de prever acontecimentos futuros 
mesmo com a presença de incerteza. A explicação apresentada pelos 
dois economistas, conforme Sent (1997), é de que o comportamento dos 
agentes econômicos muda quando as restrições também mudam, o que 
acaba resultando em uma distribuição estocástica, com a possibilidade 
de eliminação de erros dada a distribuição dos mesmos ser sistemática; 
consequentemente sem a necessidade de se conhecer o passado dos in-
divíduos poder-se-ia prever o comportamento futuro dos mesmos.

A diferença entre as expectativas racionais na micro e macroe-
conomia é relativizada pelo próprio Muth, pois, conforme aponta Sent 
(2000), ele admitiu o desejo de ter desenvolvido o modelo de expectati-
vas racionais ampliado para a macroeconomia, mas faltou-lhe determi-
nação, pois de início sua idéia não foi bem aceita na Economia.

Dunn (2000) comenta que as expectativas racionais foram cons-
truídas com a hipótese de que o mundo é ergódigo e sem limites na 
capacidade computacional dos indivíduos que podem aprender infinita-
mente e aplicar todo e qualquer novo conhecimento nas suas decisões 
econômicas. Dessa maneira, o autor conclui que na teoria das expectati-
vas racionais “não há lugar para decisões individuais, porque o passado, 
como descrito, informa sobre o futuro, revelando o curso apropriado da 
ação futura” (DUNN 2000, 424).

O segredo das expectativas racionais em propor um modelo es-
tocástico para agentes que estão sujeitos a erros na tomada de decisão 
no seu comportamento é, segundo Simonsen e Cysne (1995, 668), a 
afirmação de que “os agentes econômicos projetam o comportamento 
das variáveis endógenas a partir do comportamento das variáveis exó-
genas”. Em outras palavras, a hipótese estatística relevante era que “o 
melhor estimador para uma variável aleatória (isto é, o estimador não 
tendencioso de mínima variância) é a sua esperança condicional ao con-
junto de informações disponíveis” e metodologicamente o pressuposto 
era que “uma variável deve ser projetada de acordo com o seu modelo 
de determinação” (SIMONSEN e CYSNE 1995, 422), dessa forma era 
possível condicionar o comportamento das variáveis endógenas em re-
lação ao comportamento esperado das variáveis exógenas.
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Seguindo essa metodologia de trabalho era possível, segundo 
Sargent (1976a, 635), determinar que “a representação permanece inal-
terada quando a autoridade institui uma nova política fora do período 
de estimação”, de forma a poder ser considerada como um “equiva-
lente exato”. A capacidade de se prever o futuro é imensa e clara nesse 
modelo, o futuro é uma representação das expectativas dos indivíduos, 
considerando-se que eles podem captar as variáveis exógenas para de-
terminar a direção do comportamento que devem seguir. McMallum 
(1984, 140) admite que, desse ponto de vista, o modelo das expectati-
vas racionais tem como “assumido que os agentes sabem os valores de 
todas as variáveis passadas”.

As hipóteses básicas do modelo de expectativas racionais, segun-
do Sargent (1976b), são três para no modelo macroeconômico desen-
volvido pelo autor. A primeira diz que os agentes econômicos conhe-
cem o nível de preços, apesar da crítica que muitas vezes as pessoas for-
mam expectativas com informações além dos preços legais ou correntes 
de mercado. A segunda determina o conhecimento da distribuição de 
probabilidades das variáveis exógenas. E a terceira combina as infor-
mações disponíveis para estimar o modelo usando-se MQO (mínimos 
quadrados ordinários).

A conclusão geral do modelo de expectativas racionais na ma-
croeconomia, segundo Lucas (1972, 103), é que “as expectativas são 
formadas otimamente”. Essa possibilidade só se viabiliza graças à ca-
racterística do modelo de assumir que “a distribuição de probabilidades 
é conhecida” (LUCAS 1972, 110).

Embora o modelo pretenda ser claro em relação à formação de 
expectativas que determinam o comportamento presente convergindo 
para o futuro, Taylor (1985 418-419) identifica algumas dificuldades 
explicativas do respectivo modelo. Primeiro ele levanta “a questão de 
como os agentes aprendem sobre o ambiente econômico que influencia 
seus comportamentos é raramente tratada na pesquisa de expectativas 
racionais”, ou seja, o indivíduo não aprende no modelo, mas o apren-
dizado é captado nas variáveis estudadas de forma ilimitada e igual 
para todos. O segundo ponto negativo do modelo é que “implicitamente 
assume-se que o agente espera que os demais agentes tenham a mesma 
visão de ambiente econômico que ele tem”. Por fim, o autor aponta a 
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necessidade do modelo em sempre trabalhar com a hipótese de estabili-
dade, negando a existência de bolhas especulativas, por exemplo, para 
que a solução única seja determinável.

A teoria da racionalidade limitada influenciou o desenvolvimento 
de novas teorias fora da escola neoclássica também. No campo da ma-
croeconomia, a teoria novo-keynesiana desenvolveu teorias de falhas 
de informações e desvio do comportamento otimizador (pelo menos 
no curto prazo). No campo microeconômico, a teoria da assimetria de 
informações ocupou o espaço vazio da teoria neoclássica em relação ao 
problema da falta de informações no processo de tomada de decisões.

Para Arrow (1987, 71) a diferença entre os novos-keynesianos e 
a teoria neoclássica com concorrência perfeita em relação aos custos 
de se obter a informação, para ele “em um mundo competitivo, o agen-
te individual tem conhecimento de todos (ou pelo menos uma grande 
parte) os preços e estes desenvolvem uma otimização baseada neste 
conhecimento. Todo conhecimento é custoso, mesmo o conhecimento 
dos preços. A linha de pesquisa, seguindo Stigler (1961), reconhece este 
problema”.

Flaschel (2009) reconhece que a teoria novo keynesiana, como em 
Mankiw (2001), Estrella e Fuhrer (2002) e Solow (20040, incorpora o 
princípio de racionalidade neoclássica com desdobramentos flexíveis, ou 
seja, esta teoria assume alguns desvios de comportamento, principalmen-
te as imperfeições no mercado de trabalho, mas mantém o princípio bási-
co de que os agentes econômicos são racionais. Todavia, trabalhos empí-
ricos desta escola, como Fuhrer e Moore (1995), Mankiw (2001) e Eller 
a Gordon (2003) encontraram evidências fracas de realismo desta teoria.

Com o surgimento de várias interpretações de racionalidade a 
partir da obra de Herbert Simon, este pode ser assumido como um divi-
sor de águas em relação à concepção de racionalidade na economia. Em 
resposta ao novo conceito de racionalidade de Simon, muitos autores 
neoclássicos foram estimulados a derivar respostas que concorressem 
com as novas propostas de racionalidade. Analisando desse ponto de 
vista, até a teoria neoclássica foi influenciada, mesmo que indiretamen-
te, pelo princípio de racionalidade limitada.

Arrow (1987, 74) admite a importância da racionalidade limitada 
na teoria neoclássica quando diz em seu estudo: “eu estou aceitando a 
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visão de Herbert Simon (1957, chs 14, 15), na importância de reconhe-
cer que a racionalidade é limitada”.

Não apenas Arrow apontou a importância do conceito de racionalida-
de limitada, outro autor, Vercelli (1991 94), propõe não apenas o reconheci-
mento de que a racionalidade limitada é importante para a Economia, mas 
também, a adoção de hipóteses de racionalidade mais fracas, relaxando o 
postulado de racionalidade substantiva em resposta as demais racionalida-
des concorrentes. A racionalidade substantiva ficaria como a racionalidade 
no seu sentido forte, como o autor a apresenta no seguinte trecho:

Darei agora a definição de racionalidade substantiva na sua versão 
forte. O equilíbrio descrito pelo modelo pode ser considerado racional do 
ponto de vista da racionalidade substantiva que coincide com o equilíbrio 
que caracteriza o objetivo ‘ótimo’.

Esta racionalidade em nada muda da concepção neoclássica ori-
ginal, ela é a racionalidade substantiva e os seus resultados continuam 
sendo ótimos. Contudo, o autor propõe a adoção do conceito de racio-
nalidade fraca. Ela seria uma hipótese muito mais branda e relaxada 
que a racionalidade substantiva e iria de encontro com a definição de 
racionalidade limitada, agregando inclusive as expectativas racionais, 
apesar da diferença existente entre as duas. Contudo o autor avança em 
estabelecer que o princípio de racionalidade fraca pode ser separado 
da exigência de equilíbrio no sistema. Conforme Vercelli (1995 95) a 
racionalidade fraca pode der definida como apresentada a seguir:

Eu proponho distinguir da acima racionalidade substantiva forte 
da versão menos expoente que eu chamarei de racionalidade substantiva 
fraca, embora, neste caso, a racionalidade esteja indissociavelmente ligada 
aos estados de equilíbrio, que são considerados estados temporários, com 
os limites cognitivos e operativos da racionalidade humana reconhecidos. 
Em outras palavras, a racionalidade substantiva forte assume a racionalidade 
ilimitada, enquanto a racionalidade substantiva fraca assume a racionalidade 
limitada. A racionalidade substantiva fraca é muito mais vulnerável a críticas 
e paradoxos, como veremos em referência a hipótese de expectativas racio-
nais. Entretanto, tendo aceitado a racionalidade limitada, eu não vejo razões 
para manter uma ligação exclusiva entre racionalidade e equilíbrio.
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O reconhecimento de que o comportamento humano é limitado 
por princípios cognitivos fica sendo a questão chave que baseia, segun-
do o autor, o conceito de racionalidade fraca.

Embora mesmo com tal relaxamento do conceito de racionalida-
de, agora tomado como fraco e que apresenta o indivíduo como limita-
do frente ao conhecimento que abrange todas as alternativas possíveis 
de escolha, ainda assim, a corrente neoclássica mantém, segundo Mas-
-Collel et alli (1995: 12) “uma relação de preferência racional”, que 
abrange a transitividade e a complementaridade, como quesitos presen-
tes ao princípio de racionalidade fraco, o que leva o indivíduo a tomar 
uma decisão ótima, sujeito às restrições apenas.

Outra solução apontada pela vertente neoclássica foi à introdução 
do conceito de aprendizagem nos seus modelos, o que ajuda no en-
tendimento dos limites cognitivos acima ressaltados. Schwartz (1998) 
argumenta que a introdução de aprendizagem na linha de pesquisa ne-
oclássica apenas usa a aprendizagem como fator de aumento de racio-
nalidade para se chegar à tomada de decisão ótima, o que viabilizaria 
um modelo de incerteza e limitação cognitiva a se transformar em um 
modelo com capacidade de previsões consistentes e claras.

Frank (1998) comenta que a teoria de racionalidade limitada vi-
sualiza o aprendizado de forma diferente. Segundo o autor, a solução 
proposta por estes modelos nunca é clara e linear, primeiramente por se 
assumir que existem custos relevantes para as informações necessárias 
para a tomada de decisão e também por admitir que o indivíduo possui 
a capacidade cognitiva de processamento limitada.

Talvez o maior avanço da teoria neoclássica em relação ao con-
ceito de racionalidade limitada seja o desenvolvimento da teoria de 
assimetria de informações, desenvolvida originalmente por Akerlof 
(1970). Todavia, tal teoria ainda pode conduzir ao equilíbrio, mesmo 
que este seja um second best, em razão da formação de externalidades 
econômicas que podem ser positivas ou negativas. As assimetrias de in-
formação podem ser classificadas, conforme Vercelli (1991), no escopo 
das teorias de racionalidade fraca.

Grossman (1981) apresenta uma relação entre o conceito de ex-
pectativas racionais e as informações assimétricas. A conexão entre 
as duas formas de racionalidade reside, na argumentação do autor, na 



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 123-162, fevereiro 2013154.

formação de choques exógenos presentes na economia em função da 
formação de informações assimétricas entre os agentes econômicos e a 
posterior adaptação dos mesmos a nova conjuntura econômica frente às 
regras e previsões futuras.

Outros avanços da teoria neoclássica com a racionalidade fraca 
são o risco moral (moral hazard) e a seleção adversa. Arrow (1968), 
Pauly (1968) e Mas-Colleu et alli (1995) mostram a aplicabilidade 
destes conceitos, os autores identificam situações onde a informação é 
limitada entre os agentes econômicos, possibilitando o desvio de com-
portamento de uma das partes envolvidas. Todavia, o ajuste existente, 
mesmo que seja no longo prazo, permite a adequação do comportamen-
to imperfeito em uma decisão ótima e maximizadora da utilidade.

Por fim, a escola austríaca desenvolveu uma metodologia paralela à 
neoclássica, que mantem o vinculo com o liberalismo econômico e o equilí-
brio, mas sem o uso de racionalidade substantiva. Estudos de Mises (1949) 
e Hayek (1941) são os precursores nesta linha de pesquisa. O pensamento 
da escola austríaca sofre influência de Weber, fato que pode ser notado no 
papel das instituições (ambiente) sobre a análise econômica desenvolvida. 
A aproximação da escola austríaca da neoclássica convencional reside no 
método utilizado: o individualismo metodológico, que pressupõe a análise 
a partir da construção de um modelo de indivíduo, modelo este exato e ape-
sar das imperfeições advindas do ambiente, este continuava sendo um ma-
ximizador e a teoira continuava preconizando o liberalismo como política 
econômica a ser seguida, ou seja, as imperfeições do ambiente constituíam-
-se em intervenções de interesses coletivos, onde se encontrava o governo, 
além de sindicatos e demais instituições da vontade coletiva, desviando o 
comportamento maximizador do indivíduo para interesses que não a maxi-
mização da sua utilidade e de seus interesses (FEIJÓ 2000).

Conclusão

A importância da teoria da racionalidade limitada de Herbert Si-
mon pode ser comprovada na análise de várias escolas ortodoxas e he-
terodoxas de pensamento econômico que incorporaram a proposta do 
autor nas suas considerações sobre o comportamento dos indivíduos.



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 123-162, fevereiro 2013               .155

Seu mérito vai ao encontro da necessidade de construção uma 
teoria de comportamento das agentes econômicos que incorporasse o 
comportamento observado no mundo real. Neste sentido, ela aproxima 
a economia de outras áreas do conhecimento, como a psicologia, admi-
nistração e sociologia.

Esta aproximação vai contra a tendência histórica de isolamento 
da economia das demais áreas científicas. Apesar das críticas da esco-
la dos velhos institucionalistas americanos que pregavam o retorno da 
economia aos conceitos de Hume, a economia deixou de lado as críticas 
relacionadas ao realismo e a aplicação empírica dos pressupostos de 
comportamento otimizador assumidos nos modelos de maximização da 
utilidade.

A racionalidade limitada estreitou a diferença entre a teoria eco-
nômica e a aplicabilidade dos modelos frente ao comportamento predito 
pelos mesmos. Esta é a razão pela qual algumas escolas de pensamento 
econômico heterodoxas, como a nova economia institucional, a evolu-
cionária e os pós-keynesianos assumiram a racionalidade limitada como 
forma básica de comportamento dos indivíduos nos seus modelos.

A teoria neoclássica também reagiu à introdução do conceito de 
racionalidade limitada. Este impacto pode ser visualizado por meio do 
desenvolvimento da teoria de assimetria de informações, do aprendi-
zado e da adoção de comportamentos second best, o que equivale à 
adoção de um enunciado fraco da racionalidade substantiva, relaxando 
a condição de posse total de informações e capacidade de otimização 
dos indivíduos.

Este artigo contribui com a definição da importância da pesquisa 
de Herbert Simon no campo de comportamento dos indivíduos por meio 
da teoria da racionalidade limitada, o que já é de reconhecimento pú-
blico em função de prêmio Nobel recebido pelo pesquisador em 1978. 
Todavia, verifica-se que após o laureamento do autor pelo Nobel, várias 
escolas de pensamento econômico adotaram ou discutiram a valida-
de do conceito de racionalidade limitada entre os pressupostos básicos 
assumidos. Tal fato conduziu a teoria da racionalidade limitada a ser 
um desdobramento inicial dos principais pesquisadores relacionados 
às escolas heterodoxas anteriormente citadas. Desta forma, este artigo 
mostra o impacto do legado de Simon sobre a ciência econômica, com 
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destaque para as escolas heterodoxas e sua preocupação com o realismo 
de seus modelos, verificada por meio do pressuposto de racionalidade 
limitada dos agentes econômicos desenvolvida por Herbert Simon no 
final dos anos cinquenta.

Este artigo verificou que a racionalidade limitada é a principal 
alternativa teórica à racionalidade substantiva, pregando a existência 
de limites cognitivos e processuais no comportamento do indivíduo. 
Cercada por duas teorias radicais, a racionalidade substantiva e a in-
certeza, com resultados e hipóteses totalmente perfeitos e imperfeitos 
respectivamente, a racionalidade limitada constitui-se em uma hipótese 
aberta e criada em um contexto de diálogo com outras áreas do conhe-
cimento. Com este artigo, espera-se contribuir com a disseminação dos 
resultados da agenda de pesquisa de racionalidade e comportamento na 
economia, estendendo-se a herança da pesquisa de Simon como a al-
ternativa mais coerente para outras disciplinas interessadas entenderem 
como a economia define o comportamento do indivíduo.

Abstract

This article analyzes the formation of the theory of bounded rationality by Herbert Si-
mon and developments in economics. Several fields of knowledge are unaware of this 
theory and critical detachment from reality of neoclassical theory in relation to maxi-
mizing behavior adopted. This article contributes to the presentation of the evolution 
of the concept of bounded rationality in Simon and his impact on the economy. This 
impact is seen in the orthodox schools, the development of theories as asymmetric 
information, moral hazard, adverse selection and second best and heterodox schools 
such as the Schumpeterian and Evolutionary, Institutionalisms, and Post Keynesians. 
Key words: Rationality, Bounded Rationality, Herbert Simon, Satisficing.
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1  Scarcity no original.

2  O Projeto RAND Corporation reuniu os principais cientistas norte-americanos e outros dis-
postos a colaborar com o governo dos Estados Unidos para projetar os cenários econômicos, 
sociais e políticos do mundo pós Segunda Guerra Mundial.
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3  Torna-se importante destacar que a ideia de trajetória tecnológica não reduz a incerteza da 
tecnologia, na media em que à mesma não segue a ideia de previsão futura da chegada de novos 
conhecimentos. Ela diz que o estoque de conhecimento passado contribui para a formação de 
conhecimento novo, desta forma, o conhecimento é interligado e pode ser determinado endoge-
namente, portanto, ela não ‘nasce’ sem uma base passada de conhecimento acumulado perten-
cente a um paradigma tecnológico que engloba diversas trajetórias tecnológicas em diferentes 
estágios de desenvolvimento.



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 163-198, fevereiro 2013               .163

SPVEA: o Estado na crise
do desenvolvimento 
regional amazônico (1953-
1966)
Gilberto S. Marques*

Resumo

A Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, criada 
em 1953, foi uma inovação no planejamento regional brasileiro, mas enfren-
tou uma forte contradição: ser uma instituição nacional (sustentada nas polí-
ticas de segurança nacional) ou ser uma instituição regional, que se propunha 
a industrializar a Amazônia a partir da substituição regional de importações, 
inclusive quanto ao Sudeste brasileiro. Essa, entre outras contradições, fez 
com que a Spvea não conseguisse aprovar seus planos de desenvolvimento. 
Em 1966, o governo militar substituiu esta instituição pela Sudam.
Palavras-chave: Estado; acumulação de capital; desenvolvimento; Amazônia.
Classificação JEL: N56.

Introdução

Em 1953 foi criada a Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia (SPVEA) com o objetivo de elaborar e conduzir 
um plano de desenvolvimento para a região. Foi uma proposta inovadora 
no planejamento brasileiro, ainda em seu nascedouro e sem os instrumen-

*  Doutor em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA/UFRRJ), professor da 
Faculdade de Economia da Universidade Federal do Pará e do Programa de Pós-Graduação em 
Economia da mesma universidade.
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tais e conceitos que norteariam o desenvolvimento econômico nacional. 
Apesar de existirem algumas experiências introdutórias internacional-
mente, também não se contava com agências significativas em outros 
países de economia de mercado que servissem de modelos referenciais 
a copiar. Mesmo com toda a inovação, a ação da instituição mostrou-se 
permeada por muitas contradições e instabilidade. O objetivo deste tra-
balho é reconstituir e discutir essa experiência, problematizando-a à luz 
de outros estudos já realizados, indo além de uma análise superficial da 
sua crise, localizando-a tanto na realidade regional como no processo de 
desenvolvimento e industrialização nacional - nos marcos do processo de 
acumulação de capital presente no país.

Para alcançar nosso objetivo faremos um resgate do movimen-
to que levou à sua criação e de seus programas de desenvolvimento 
para, em seguida, debater os motivos que conduziram à sua extinção e 
substituição pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam) em 1966.

Antecedentes

Entre o final do século XIX e a primeira década do século XX a 
economia amazônica passou por um auge em sua economia, com gran-
de fluxo de renda proveniente da produção de borracha nativa. Belém 
e Manaus foram as cidades que concentraram os dividendos dessa ati-
vidade.1 A partir de 1910 os seringais de cultivo do Sudeste Asiático2 
passaram a produzir, fazendo declinar os preços no mercado mundial. 
O interesse internacional pelo produto da Amazônia deixou de existir. 
A economia regional entrou em forte e prolongada crise, produzindo, 
inclusive, redução da população na região Norte.

Durante a Segunda Guerra Mundial os seringais asiáticos foram 
ocupados pelos japoneses, adversários dos EUA. Como parte dos Acor-
dos de Washington, o governo brasileiro comprometeu-se, em 1942, 
em abastecer a indústria norteamericana com a borracha proveniente da 
Amazônia, originando o que se nominou de batalha da borracha. Isso 
requeria um grande esforço, infraestrutura e enormes investimentos, 
dada a urgência e a estagnação em que se encontrava a produção regio-
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nal. Entre outros, foram criados o Banco de Crédito da Borracha, banco 
estatal brasileiro, mas com 40% de seu capital pertencente à agência 
governamental estadunidense Rubber Reserve Company; a Superinten-
dência de Abastecimento do Vale Amazônico e o Serviço de Encami-
nhamento de Trabalhadores para a Amazônia (SEMTA), destinado a 
arregimentar nordestinos para a extração de látex na floresta.

A economia regional passou por rápida, mas efêmera euforia, com 
o aumento da produção de látex, ainda que em proporções menores que 
aquelas definidas no acordo com os EUA. Depois que os países “alia-
dos” retomaram o controle dos seringais do Sudeste Asiático reduziu-se 
considerável e progressivamente o interesse pelo produto amazônico. 
A economia entrou novamente em declínio, gerando instabilidade e re-
ceios de uma crise de proporções ainda maiores.

O período da batalha da borracha foi importante para a Amazônia, 
entre outros, porque criou uma estrutura institucional para intervir na 
economia regional, ainda que incipiente e limitadamente – era o caso 
do caso do Banco de Crédito da Borracha, um banco de fomento ao 
extrativismo gomífero e não de estímulo ao desenvolvimento da região 
em sua globalidade. Ainda assim, com as ações em torno da batalha 
da borracha inaugura-se uma ação mais efetiva do governo federal na 
região amazônica.

Com o fim da guerra o Brasil passou pelo processo de redemo-
cratização e, nesse momento, os interesses regionais não se fizeram ca-
lar, entre os quais aqueles ligados à borracha extrativa que defendiam 
a manutenção da política vigente durante os Acordos de Washington. 
A defesa dos preços da borracha vegetal era feita em nome dos inte-
resses de toda a Amazônia. Noutro plano, a industrialização brasileira 
prosseguia e desenvolvia a indústria de artefatos de borracha, o que 
aumentava o consumo interno desta matéria prima. O setor extrativo, 
segundo Pinto (1984), passava a se deslocar da exportação internacio-
nal ao abastecimento das indústrias do Sudeste brasileiro, mas essas 
indústrias não queriam comprar o produto a preços superiores aos das 
cotações internacionais. Do total de borracha consumida pelo país 75% 
eram para a indústria pneumática, que pouco tinha de brasileira por es-
tar diretamente integrada às multinacionais, mas reivindicava para si a 
proteção nacional contra as suas concorrentes externas.
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É nesse cenário que na Constituição de 1946 se aprova o artigo 
199, de autoria do deputado amazonense Leopoldo Peres, determinando 
investimentos de 3% da renda tributária nacional para a valorização da 
Amazônia. Desde então, os recursos federais à região eram definidos ou 
justificados como pertencentes ao cumprimento desse artigo, mesmo que 
em montantes inferiores aos 3%. Os representantes da burguesia regio-
nal, ligada ao extrativismo, continuaram a pressionar o governo a manter 
a política de sustentação dos preços da borracha. Em setembro de 1947 
foi aprovada a Lei 86 prorrogando até dezembro de 1950 o monopólio 
estatal da compra e venda da borracha, comprometendo-se a um preço de 
Cr$ 18,00 por quilo da borracha tipo acre-fina especial. O Banco de Cré-
dito da Borracha (BCB) continuaria a financiar a produção e foi criada 
a Comissão Executiva de Defesa da Borracha (CEDB, dez anos depois 
transformada em Conselho Nacional da Borracha). Os recursos para sus-
tentar tal política sairiam do Fundo de Valorização Econômica da Ama-
zônia. Apesar desta política responder aos interesses regionais, a criação 
da CEDB trouxe um elemento novo. Ela era composta por três membros, 
representando produtores de borracha, BCB e indústria manufatureira e 
seria presidida pelo ministro da fazenda (PINTO, 1984).3 

O BCB esteve ligado à produção extrativa amazônica durante a 
década de 1940, sendo transformado em seguida no Banco de Crédito 
da Amazônia S.A. (BCA, lei nº 1.184 de 30/08/1950), onde os interes-
ses extrativistas continuavam a se fazer presentes, pois seriam desti-
nados ao banco 10% do Fundo de Valorização da Amazônia a serem 
investidos unicamente na região e de preferência na produção de bor-
racha (PINTO, 1984; PEREIRA, 1976). Contudo, o desenvolvimento 
industrial e a centralização de capitais no Sudeste do país colocavam 
os interesses extrativo-comerciais da borracha amazônica em relativa e 
progressiva perda de espaço nacional. Isso se aprofunda quando cresce 
a importância e a participação da indústria automobilístico-pneumática 
durante do governo Juscelino Kubitschek na segunda metade dos anos 
1950.4 Além disso, outros interesses ligados à burguesia regional tam-
bém deviam reivindicar políticas de apoio, o que colocava, enquanto 
perspectiva, a construção de uma política mais global para região. 

No discurso feito em Manaus em 1940, Getúlio Vargas antecipara 
alguns elementos que seriam retomados posteriormente quando da de-
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finição de políticas federais para a região nos anos 1950. A Amazônia, 
e a floresta em particular, foram tomadas como problema, como uma 
região decadente que deveria ser reerguida num esforço de toda a na-
ção. A tarefa consistia em continuar a investida já iniciada: “conquistar 
a terra, dominar a água, sujeitar a floresta.” Isso seria feito através da 
concentração e aplicação metódica dos recursos (inclusive no estabele-
cimento de núcleos agrícolas) para enfrentar o inimigo do desenvolvi-
mento, o espaço tomado com “vazio”. Assim, “será possível, por certo, 
retomar a cruzada desbravadora e vencer, pouco a pouco, o grande ini-
migo do progresso amazonense, que é o espaço imenso e despovoado”. 
A Amazônia poderia, então, fazer parte da Nação: “o vosso ingresso 
definitivo no corpo econômico da Nação, como fator de prosperidade e 
energia criadora, vai ser feito sem demora” (VARGAS, 1954a, p. 9-11).

O núcleo dinâmico da industrialização nacional estava no Sudeste 
do país. Não se tinha condições, nem interesse em proceder um proces-
so igual na Amazônia, mas o fim dos Acordos de Washington e o con-
seqüente e progressivo abandono das políticas regionais dele derivadas 
devem ter gerado uma pressão sobre o governo federal, de modo que 
ele teve que assumir (e dar repostas) publicamente o compromisso com 
o desenvolvimento amazônico - ainda que isso significasse em grande 
medida muito mais um compromisso formal que não se traduziu na 
realidade com a mesma força do discurso.

Entre setembro e novembro de 1951, também por determinação 
do Presidente Vargas, ocorreu no Rio de Janeiro a Conferência Técnica 
sobre a Valorização Econômica da Amazônia (BRASIL, 1954), cujo ob-
jetivo seria subsidiar a elaboração do Plano com este fim estabelecido na 
Constituição de 1946. A conferência foi presidida por Rômulo Almeida, 
tendo como secretário executivo Arthur Cezar Ferreira Reis. Técnicos do 
governo e especialistas diversos elaboraram diversos estudos que foram 
apresentados no evento e em parte adotados na mensagem anual que o 
Presidente enviou ao Congresso em 1952. Nela, a ocupação e a coloniza-
ção da região continuariam sendo feitas via imigração nordestina, sendo 
que a produção regional deveria voltar-se para produzir produtos tipica-
mente regionais e alimentos à auto-suficiência local. 

O extrativismo continua sendo visto como o elemento sustentador 
da economia regional. “A produção extrativa, fundamento da economia 
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do extremo-norte, mereceu um exame atento e realístico, que concluiu 
pela indicação de incentivos e medidas que amparem a produção da 
borracha silvestre [que receberia “atenção especial”], castanha, ma-
deiras odoríferas, guaraná, balata e chicles, uaicima, piaçava, cumaru, 
copaíba-jacaré, puxuri e timbó” (VARGAS, 1954b, p. 4). 

A parte referente ao extrativismo esteve subsidiada no texto de 
Sócrates Bomfim, apresentado na conferência, de onde se lê: “a solu-
ção a longo prazo, já indicada no discurso do Rio Amazonas, estará na 
conversão das atuais atividades extrativas a uma fase agrícola pela dis-
ciplina dos vegetais silvestres ao cultivo sistemático. Enquanto isso, e 
paralelamente, a floresta deve ser objeto de uma exploração metódica 
que cobrirá as necessidades atuais de sua população.” Apesar de tomar o 
cultivo como prioridade, o extrativismo ainda era visto como indispen-
sável. “Alguns produtos tirados da floresta, a borracha pelo menos, são 
essenciais ao equilíbrio da economia nacional” (BOMFIM, 1954, p 23). 
Mas a economia e sociedade regionais, sustentadas no extrativismo, eram 
instáveis e sofriam de uma troca desigual, pois compravam seus produtos 
de consumo das outras regiões brasileiras a preços inflacionados e ven-
diam a produção local no mercado internacional sem inflação. 

O órgão financeiro do plano de valorização seria o Banco de Cré-
dito da Amazônia,5 mas a autonomia na determinação dos recursos não 
cabia a ele e, como não havia ainda “a” instituição responsável para 
isso, a mensagem já apresentava uma previsão para aplicação dos re-
cursos por cinco exercícios. Isso implica uma determinação anterior de 
prioridades, anterior à própria SPVEA. 

Qual a contradição? O BCA agora ganhara outras atribuições, ou 
melhor, outras obrigações que não apenas aquelas ligadas à borracha 
– que justificara a sua fundação como Banco de Crédito da Borracha. 
Mas seu capital, nas palavras de seu presidente Gabriel Hermes Filho, 
tinha mais de ¾ partes investidas na borracha. Como ele tinha a obri-
gatoriedade de compra e venda da produção uma parte considerável de 
seus recursos ficava “empatada”, particularmente quando tal comércio 
encontrava dificuldades. Além do que, os riscos desta comercialização 
recaíam sobre esta instituição. Esta situação levou o presidente do ban-
co da defender um “reforço de recursos, correspondente às suas novas 
atribuições de financiamento” (HERMES FILHO, 1954, p. 77).
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O que se observa até aqui, pelos textos da conferência (incluindo 
o do presidente do Banco de Crédito da Amazônia) e discursos do Pre-
sidente da República, é que havia a necessidade e interesse em ocupar 
demograficamente a região, entre outras coisas para não sofrer questio-
namento quanto à soberania brasileira sobre a mesma. Para esta ocu-
pação, numa região onde a natureza se apresentava como problema e 
inimigo a ser vencido, era necessário dar função econômica. Como? 
Mantendo o extrativismo enquanto se processava um movimento rumo 
a agricultura. Objetivava-se, então, manter a economia no seu caráter 
primário, se distanciando do extrativismo, mas primária.

A Fundação

Com a aprovação do artigo 199 na Constituição de 1946 abriu-se 
uma discussão, com pontos de vistas diversos, entre técnicos, estudiosos 
e parlamentares, sobre a conformação do Plano de Valorização da Ama-
zônia e a respeito da possibilidade e caráter de um órgão para conduzir 
o plano (MEDEIROS, 1948).6 Assim, constituiu-se uma Comissão Es-
pecial do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, que em 1947 
apresentou-se uma elaboração inicial do plano com a proposição de fun-
dação de uma instituição executora. Os debates permaneceram, seja no 
Congresso Nacional ou em outros fóruns, como foi o caso da Conferência 
Técnica sobre a Valorização Econômica da Amazônia, de 1951.

Como resultado destas discussões, projetos foram sendo pensa-
dos e elaborados. Em 1949, Eduardo Duvivier, deputado amazonense, 
apresentou no Congresso Nacional um substitutivo a um projeto que 
versava sobre o Plano de Valorização da Amazônia. Nele se propõe a 
criação da Superintendência de Valorização da Amazônia, como ins-
tituição executora. Com emendas do senador pelo Pará Álvaro Adol-
pho7, o substitutivo tornou anteprojeto de lei em 1951 e aprovado no 
Congresso Nacional e sancionada por Getúlio Vargas em 06 de janeiro 
de 1953, originando a Lei 1.806, de 06 de janeiro de 1953 – regulamen-
tando o artigo 199, aproximadamente seis anos depois de aprovado na 
Constituição de 1946 (BRASIL, 2007a). A lei, ademais, estabeleceu a 
delimitação do que passava a ser definida como Amazônia Legal. 
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Se olharmos o contexto histórico da criação da SPVEA, veremos 
a tentativa de diversos governos de países periféricos em impulsionar 
políticas de desenvolvimento e industrialização, mas não apenas isso. 
Desde 1945 havia sido aberta uma discussão sobre a criação do Insti-
tuto Internacional da Hiléia Amazônica, parte componente da ONU, 
o que colocava em questão a soberania brasileira sobre a região. Esse 
debate, traduzido em protocolos favoráveis ao Instituto assinados pela 
diplomacia brasileira, envolveu o Congresso Nacional e prosseguiu até 
o início da década seguinte quando o Estado Maior das Forças Armadas 
apresentou diversas restrições ao documento que então se apresentara. 
Essas restrições levaram à assinatura de um Protocolo Adicional em 12 
de maio de 1950, o que na prática inviabilizou as intenções iniciais por 
trás do Instituto. Nesse sentido, o Congresso brasileiro nada fez para 
aprovar a convenção que criava a nova instituição internacional e a pro-
posta ficou apenas no longo debate inicial. O governo brasileiro criou 
então em 1952 o Instituto Nacional de Pesquisas Amazônicas (INPA), 
sediado em Manaus. Em 1953 não apenas regulamentou o artigo cons-
titucional 199, como criou a Superintendência para elaborar políticas 
de desenvolvimento para a Amazônia. Evidentemente, não podemos 
reduzir a fundação da SPVEA ao debate internacional sobre a Amazô-
nia, mas também não podemos deixar de ver que esta discussão esteve 
presente no cenário brasileiro da época.8

O Plano de Valorização foi conceituado como o “esforço na-
cional” para a ocupação territorial da região. A partir da conceituação 
do plano, faltava quem o elaborasse e o implementasse. Isso coube à 
Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia 
(SPVEA), também criada pela referida lei (artigo 22º), uma institui-
ção, como o próprio nome demonstra, criada a partir e para um plano 
de valorização econômica. Subordinada diretamente ao Presidente da 
República, esta foi a primeira grande instituição destinada ao desenvol-
vimento amazônico (BRASIL, 2007a). 

Apesar de algumas políticas já existentes em algumas áreas brasilei-
ras, como era o caso da política contra as secas nordestinas, a SPVEA foi 
uma inovação no planejamento brasileiro: uma instituição regional respon-
sável por elaborar políticas de desenvolvimento de uma região envolvendo 
diversas unidades federativas, níveis de governo e setores da economia.9 
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A lei 1.806 definiu ainda os objetivos gerais da Valorização da 
Amazônia (BRASIL, 2007a): 1) assegura a ocupação da Amazônia em 
um sentido brasileiro; 2) construir na Amazônia uma sociedade econo-
micamente estável e progressista, capaz de, com seus próprios recursos, 
prover a execução de suas tarefas sociais; 3) desenvolver a Amazônia 
num sentido paralelo e complementar ao da economia brasileira.

Os 14 objetivos específicos da Valorização, definidos na Lei nº 
1.806, eram muito amplos, incluindo, por exemplo, desenvolvimento 
industrial, agrícola, social, plano de viação, energia, aproveitamento 
dos recursos minerais (quando sequer se conhecia o potencial mineral 
da região) e, inclusive, “desenvolver um programa de defesa contra as 
inundações periódicas, por obras de desaguamento e recuperação das 
terras inundáveis” (BRASIL, 2007a).

No período de existência da SPVEA (1953-1966) foi construída 
a rodovia Belém-Brasília objetivando a integração com outras regiões 
do país. Outras rodovias foram planejadas. Anteriormente, em 1950, 
já havia sido fundado o Banco de Crédito da Amazônia (a partir do 
Banco de Crédito da Borracha), posteriormente transformado em Ban-
co da Amazônia (BASA). Ironia: a integração da região ao restante do 
país ocorreu através das rodovias de onde as indústrias automobilísticas 
eram fortemente dependentes de borracha, mas impulsionaram a pro-
dução sintética e mesmo a importação da borracha natural do Sudeste 
Asiático.  

A criação do Banco de Crédito da Amazônia, da SPVEA e do 
Banco do Nordeste do Brasil (1952) sofisticou os mecanismos do Esta-
do para o estabelecimento do seu projeto nacional, abertamente voltado 
à industrialização (concentrada no Centro-Sul), o que exigia a consti-
tuição do mercado integrado nacional. “Além do mais, eles plantaram 
definitivamente as bases para a ação regional posterior, balizando todo 
o conjunto de iniciativas do setor a partir da segunda metade dessa dé-
cada” (COSTA, W., 2001, p. 50).

A SPVEA, criada em janeiro de 1953, foi instalada em Belém 
em 21 de setembro deste ano, aprovando-se seu regimento interno um 
mês depois – veja o largo espaço temporal entre a sua criação em lei e 
a sua efetivação. Seu principal órgão era a Comissão de Planejamento, 
presidida pelo superintendente da nova instituição e composta de seis 
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subcomissões que seriam coordenadas por uma subcomissão especial. 
Eram elas: 1) agrícola; 2) recursos naturais; 3) transporte, comunica-
ção e energia; 4) crédito e comércio; 5) saúde; e 6) desenvolvimento 
cultural. Inicialmente, a tarefa da Comissão de Planejamento foi elabo-
rar uma análise inicial da realidade regional para orientar os trabalhos 
de um programa de emergencial, exigência contida na lei que criara 
a Superintendência. A Comissão de Planejamento era composta por 
15 membros: seis técnicos da instituição e representantes dos setores 
gerais componentes do Plano de Valorização e nove membros repre-
sentando cada estado ou território federal da região (PEREIRA, 1976; 
FERREIRA,1989).

O Planejamento Regional

O Programa de Emergência

Feito isso, em 1954 a SPVEA, sob a presidência de Arthur Reis,10 
elaborou o primeiro grande programa de desenvolvimento para a Ama-
zônia, o Programa de Emergência, que antecederia no primeiro ano os 
planos qüinqüenais. Aprovado por decreto presidencial nº 35.020 em 
08.02.1954, o Programa de Emergência parte de uma breve caracteri-
zação da evolução econômica da região e do diagnóstico de suas defici-
ências, constatando negativamente a dependência externa de uma eco-
nomia “puramente mercantilista” e extrativista (elementos vistos como 
problemas). Isso explicava o momento em análise: “chega a Amazônia 
a 1953 esmagada pelo peso dessas contradições econômicas, adquirin-
do sua subsistência com um dispêndio maior do que o valor de sua pro-
dução e registrando, cada ano, déficit em sua balança de pagamentos”. 
A conclusão era que a crise amazônica não decorreria das condições 
adversas da floresta, mas da “sobrevivência dos hábitos e concepções 
de trabalho e da organização social do ciclo extrativista, cuja produti-
vidade econômica tornou-se insuficiente para a sua manutenção como 
sistema econômico” (SPVEA, 1954, p. 6).

A valorização econômica da Amazônia no Programa de Emer-
gência, concordando com o expresso na Lei 1.806, visaria a integração 
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territorial, econômica e social amazônicas à unidade nacional, com es-
pecial atenção, além das áreas de fácil acesso, às regiões de frontei-
ra. Partindo desta compreensão mais geral, elaboraram-se os objetivos 
que traziam uma concepção de complementação à economia nacional, 
mas também de substituição regional de importações (mesmo quando 
se referindo ao Sul/Sudeste do país). Os objetivos eram a “produção de 
alimentos pelo menos equivalente às suas necessidades de consumo”; 
produzir matérias-primas e produtos alimentares que o Brasil importa-
va; explorar riquezas energéticas e minerais, ao mesmo tempo em que 
exportar matérias-primas regionais; converter a economia extrativista 
em economia agrícola e a economia eminentemente comercial urbana 
em economia industrial; estabelecer sistema de crédito e transporte; e, 
finalmente, elevar tanto o nível de vida como o de cultura técnica e po-
lítica da população da região.

Na Conferência de Valorização Econômica (1951) o extrativis-
mo foi, ao mesmo tempo, reconhecido como importante e questionado 
quanto às suas limitações, diante das quais se apresentava a agricultu-
ra como caminho para o desenvolvimento regional. No Programa de 
Emergência este movimento ganhou amplitude, expressividade e re-
definição, de modo que ele passou a ser visto como a causa da crise e 
do atraso regional. A única possibilidade de superação desta realidade 
seria o desenvolvimento da agricultura. Acabou-se constatando a crise 
regional na sua superficialidade, seu fetichismo, e não a razão de fundo 
ligada ao processo de reprodução do capital.11 

Ademais, a constatação dos déficits na balança comercial regio-
nal evoluiu para a defesa de uma política regional de substituição de 
importações, onde a industrialização ganhou um destaque até então não 
pensado. Até a SPVEA, na prática a política era de reerguer o extrativis-
mo. A partir da Superintendência o extrativismo passa a ser visto como 
sinônimo de atraso e o desenvolvimento só seria alcançado superando-
-se a dependência econômica que até então se tinha dele. Quatro déca-
das anos após o início da crise da borracha, o setor extrativista clássico 
encontrava-se bastante enfraquecido, se comparado ao poder acumula-
do no início do século. É isso que nos ajuda a entender a reestruturação 
defendida pela SPVEA. Assim, o Programa de Emergência é um marco 
na elaboração de políticas para a região, agora não mais centrada no 
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extrativismo gomífero ou de produtos próximos. Procede-se, assim, um 
processo de ruptura com as concepções até então predominantes.

Apesar de não textualmente explícita no Programa, a industria-
lização regional, que pressupunha diversificação, seria voltada para 
atender o mercado interno, principalmente. Para estimular o desenvol-
vimento industrial defendia-se a concessão de crédito em condições es-
peciais “às indústrias que racionalizem ou modernizem as atividades 
industriais atualmente praticadas com caráter marginal; às que utilizem 
matérias-primas da região; às que produzam utilidades de vital impor-
tância para a região; às que fabriquem materiais ou implementos utili-
zados pelas indústrias” (SPVEA, 1954, p. 9).

Assim, a agricultura assume importância central na valorização 
da Amazônia, pois “do seu sucesso no realizar uma agricultura rendosa 
para o lavrador é que depende, na realidade, o êxito de todos os traba-
lhos de valorização da Amazônia” (SPVEA, 1954, p. 11). Um fracas-
so neste objetivo inviabilizaria a industrialização e faria as populações 
agrícolas retornarem ao extrativismo e à dispersão. 

No Programa, apesar do reconhecimento da importância do gran-
de empreendimento privado, a agricultura é concebida como uma ativi-
dade sustentada no pequeno proprietário e na colonização (apresentan-
do até elementos de uma certa reforma agrária).12 Mas, diferentemente 
do chamado ciclo da borracha e do período da batalha da borracha, esta 
colonização deveria ser feita recorrendo ao habitante da própria região. 
Mesmo que se buscasse brasileiros e estrangeiros que já dominassem 
práticas agrícolas avançadas, a base da colonização seria o trabalhador 
amazônico.

Diferentemente de outros programas futuros, no Programa de 
Emergência, tal como nos textos da conferência de 1951, a mineração 
recebe pouca atenção, o que evidenciava o pouco conhecimento sobre 
a distribuição mineral da região. Evidenciava também o ainda peque-
no desejo imediato do grande capital (nacional-privado e internacional) 
em fazer investimento direto imediato nesta atividade na Amazônia – o 
que não significa que não houvesse interesse estratégico dos mesmos 
sobre a região, a proposta de criação do Instituto Internacional sobre 
a Hiléia Amazônica e a produção de manganês (já em início de opera-
ção) no Amapá confirmam esta afirmação. Do total de Cr$ 300 bilhões 
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previstos para o Programa de Emergência apenas Cr$ 13,76 milhões 
destinavam-se aos recursos minerais, sendo em grande medida para es-
tudos sobre potencialidade, localização e exploração (SPVEA, 1954).

Assim, as primeiras políticas elaboradas pela SPVEA demonstra-
ram a tentativa de reestruturar significativamente a economia regional, 
superando o extrativismo. Elas se apoiariam: (a) numa complementa-
ridade à economia nacional (produzindo matérias-primas); (b) merca-
do interno regional (produzindo produtos para seu próprio consumo, 
substituindo importações); e (c) numa nova complementaridade entre o 
rural (agora agrícola) e o urbano (centro industrial e comercial).

I Plano Quinquenal de Valorização Econômica da Amazônia

A equipe que fez o Programa foi a mesma que elaborou o I Pla-
no Quinquenal, de onde se constata a continuidade no diagnóstico da 
interpretação da realidade regional e das políticas de desenvolvimento 
propostas. Assim, a caracterização de que o modelo extrativista havia 
se esgotado leva a se buscar um novo modelo econômico para a re-
gião, sustentado agora na produção/colonização agrícola – que recebeu 
a maior destinação orçamentária e deveria ser tecnicamente avança-
da e orientar-se para o abastecimento (“auto-suficiência”) alimentar da 
região, ou seja, para seu mercado interno. Nesta caracterização, uma 
ocupação igual à dispersão provocada pelo extrativismo “não permitiria 
a constituição de uma sociedade homogênea e normal [grifo nosso], 
capaz de multiplicar-se e prosperar com recursos próprios”, o que a 
condenaria ao “insucesso” (SPVEA, 1955, p. 34). Diferente das políti-
cas propostas até os anos 1940, aqui não se propõe nem a recuperação 
nem a racionalização ou modernização do extrativismo, mas a sua su-
peração.

Os investimentos do Plano deveriam se concentrar em núcleos 
com certa concentração populacional (propunha-se concentrar a po-
pulação), onde houvesse fatores econômicos favoráveis e/ou políticos 
desejáveis – o que, ao mesmo tempo, responderiam à necessidade de 
controle político da região (segurança nacional). Estes núcleos dina-
mizariam a região e deveriam buscar a auto-suficiência. Diante disso, 
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definiram-se 28 zonas para investimento. Até este momento, o processo 
de ocupação da região deveria ocorrer por meio dos rios, particular-
mente pelo Amazonas: “por essa concepção, o eixo natural do desen-
volvimento amazônico é o curso do rio Amazonas em toda a sua exten-
são” (SPVEA, 1955, p. 35).

Não apenas se reafirma os objetivos da lei nº 1.806 e se incorpora 
ao I Plano a questão da segurança nacional como também a definição 
de uma região em crise evolui para a caracterização explícita e textual 
de um “espaço vazio”, politicamente perigoso e de onde se conclui que 
o desenvolvimento da Amazônia deveria ser obra de toda a Nação. Este 
seria um empreendimento não apenas desejável como plenamente pos-
sível. “Com sua fraca densidade demográfica constitui a Amazônia um 
espaço vazio, economicamente improdutivo e politicamente perigoso. 
[...] A valorização é em si uma obra política, pela qual a nação brasileira 
procura ocupar e desenvolver os espaços inaproveitáveis do território 
nacional” (SPVEA, 1955, p. 20 e 24-25).

O Plano sustenta-se numa proposição de reconversão produtiva 
regional (no que responderia aos interesses locais e se constituiria como 
um plano regional) e nas exigências da política de segurança nacional – 
o que o colocava como uma política nacional. Mas isso não era motivo 
de garantia de apoio às políticas da instituição. O Plano nunca chegou 
a ser aprovado pelas instâncias federais competentes (Congresso e san-
ção presidencial), tampouco recebeu o montante de recursos constitu-
cionais que a ele deveriam ser destinados. Daí as sucessivas reclama-
ções dos dirigentes da Superintendência e de representantes políticos 
regionais – veja SPVEA (1960).

Não apenas a elaboração como a tentativa de aprovação do I Pla-
no Quinquenal e o seu abandono, durante os anos 1950, ocorreram num 
período de relativa fragilidade da burguesia e oligarquia regional. Pró-
ximo do final desta década, os comerciantes da borracha ainda procura-
vam reafirmar sua importância regional e obter concessões do governo 
federal, mas sua participação nas exportações atingiram tão somente 
2,8% do total que a região Norte exportou em 1958 (menos que a expor-
tação de couros e peles 2,9%), a castanha atingira 27,7%, mas, mesmo 
assim, estava longe de cumprir o papel que a borracha cumprira no 
seu auge. Neste ano já havia iniciadas as exportações do manganês do 
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Amapá, pela Icomi S/A, alcançando 62,1% do total do que foi expor-
tado regionalmente. Mas esse não era nem o extrativismo reivindicado 
pela oligarquia nem aquele descartado pela SPVEA. Era um extrati-
vismo mineral, com técnicas “modernas”, cuja empresa extratora foi 
uma testa-de-ferro de uma multinacional dos minérios, a Bethlehem 
Steel. Os números desta exportação dão conta do quanto fragilizada e 
concentrada encontrava-se a economia regional, pois a produção inicial 
de uma única empresa representou quase dois terços do total exportado.

Ao nível regional também havia interesses conflitantes: por um 
lado, setores que queriam uma distribuição “menos burocrática” dos 
recursos e menos sujeitos aos pré-requisitos definidos pela instituição 
(por exemplo, a distribuição de verbas por zonas prioritárias deixaria de 
fora interesses de outras áreas não tomadas como centrais); por outro, 
frações descontentes com a reconversão da economia regional, entre 
eles os extrativistas em particular. 

Assim, tem-se o que Diesel (1999) define como uma crise de legi-
timidade. A SPVEA além de não conseguir apoio suficiente do governo 
federal (o que se materializaria nos recursos para seus projetos), tam-
bém passa a ser questionada regionalmente. Deste modo, sem susten-
tação, o I Plano Quinquenal encontrava seu fim antes que conseguisse 
efetivamente afirmar seu nascimento concreto. Com o objetivo de bus-
car legitimidade, a Superintendência opta por contratar uma empresa 
privada do Rio de Janeiro para elaborar um novo plano de desenvolvi-
mento regional, deslocando a prerrogativa da elaboração das políticas 
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de desenvolvimento amazônico da burocracia da instituição para outra 
burocracia, privada e distante da realidade local.

A Nova Política de Valorização

A empresa contratada, Consórcio de Planejamento e Empreendi-
mentos S/A, avaliou a atuação da SPVEA no período entre 1954 e 1960 
e concluiu que os problemas eram de ordem técnica ou mais exatamente 
de falta desta, desconsiderando a natureza política do desenvolvimento. 
A ironia deste procedimento foi que a empresa responsável pelo novo 
plano, presumivelmente detentora das técnicas do planejamento moder-
no, eficiente e conceitual e tecnicamente alicerçada, elaborou uma inter-
pretação anacrônica sobre a Amazônia. Nela, a região era apresentada 
como pré-capitalista e feudal, a sociedade seria atrasada material e cultu-
ralmente. Até mesmo o setor terciário seria feudal. Diante deste quadro, o 
desenvolvimento pressupunha a superação destas relações e o estabeleci-
mento de outras, tipicamente capitalistas: “pretende-se, expressamente, a 
substituição da estrutura e formas econômicas anacrônicas, historicamen-
te superadas, por um sistema e unidades econômicas reguladas pelas leis 
da competição e lucro” (SPVEA, 1960, p. 228). A crítica ao extrativismo 
aproxima esta interpretação ao Programa de Emergência e ao I Plano 
Quinquenal, mas as alternativas propostas os separam. Enquanto na nova 
política se propõe o estabelecimento do capitalismo na Amazônia (como 
que se, de alguma forma, ele já não estivesse presente), o Programa de 
Emergência negava o assalariamento entre os camponeses.

Claramente influenciada pela Cepal, a análise contida no novo 
plano afirma que o Sudeste do país reproduzia com o Norte aquilo que 
os países industrializados faziam com o Brasil, rebaixando os preços 
locais e vendendo para a região produtos de preço mais elevado, agra-
vando a pobreza social e diminuindo a poupança regional: “seus termos 
de intercâmbio [da Amazônia] mostram-se insistentemente desfavorá-
veis. Isso significa que ocorre com a Amazônia, relativamente às áreas 
industrializadas do país, o mesmo fenômeno de espoliação ‘orgânica’ 
identificado nas relações de troca do Brasil com os países de economia 
industrial desenvolvida” (SPVEA, 1960, p. 225).
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Recorrendo aos conceitos de Nurske e Myrdal, círculo vicioso 
de pobreza e tendência à estagnação, os autores da nova política con-
cluem que os problemas amazônicos decorriam do baixo padrão médio 
de vida local e da escassez de investimentos. “O baixo padrão de vida e 
a escassez de investimentos atuam, reciprocamente, como causa e efei-
to. Os dois elementos se completam, dentro de um equilíbrio causal, e 
geram uma auto-estabilização da pobreza, terminando naquele círculo 
vicioso já simplificado por Nurkse para os países subdesenvolvidos: a 
Amazônia é pobre porque é pobre” (SPVEA, 1960, p. 230).

Como romper este círculo vicioso? Investindo. Como a poupança 
regional era baixa se apelou ao governo federal. Mas onde investir? 
Onde o efeito multiplicador fosse maior. Aqui a proposição se distancia 
de fato das primeiras políticas proposta pela SPVEA. Enquanto estas 
apresentavam a agricultura como o caminho para o desenvolvimento 
regional, o novo plano concluiu que ela não tinha capacidade de gerar 
renda ao nível desejado. O investimento deveria concentrar-se no setor 
industrial. Qual o tipo de industrialização que se propôs? A industria-
lização de suas matérias-primas locais (aproveitando suas vantagens 
comparativas) e de produtos que substituíssem importações. Isso pres-
supunha a proteção à indústria amazônica. Por que recorrer ao Estado? 
Porque o empresário regional não dispunha das técnicas modernas do 
capitalismo - ele ainda era atrasado. Logo, o papel estatal não se limi-
tava apenas à infraestrutura e serviços públicos comuns, mas, também, 
à constituição de forças produtivas tipicamente capitalistas. Este último 
plano também não teve efetividade, assim se mantendo, grosso modo, 
as políticas da instituição até o golpe militar de 1964. 

Plano de Metas, SPVEA e Rodovia Belém-Brasília

A segunda metade dos anos 1950 foi marcada pelo estabeleci-
mento da industrialização pesada no Brasil, impulsionada pelo Plano de 
Metas. Entre os objetivos do presidente Juscelino Kubitscheck, estava 
a integração nacional, simbolizada na construção de Brasília. Kubits-
check, em 19 de maio de 1958, criou a Comissão Executiva da Rodovia 
Belém-Brasília (Rodobrás, decreto nº 3.710), vinculando-a à estrutura 
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da SPVEA. No dia 2 de fevereiro de 1960 chegou à Brasília a carava-
na que saíra de Belém no final de janeiro do mesmo ano, percorrendo 
2.200 km, inaugurando a rodovia (FERREIRA, 1989).

No Plano de Metas a Amazônia ficou secundarizada. Das gran-
des obras do governo JK e do seu plano restou à Amazônia a Rodovia 
Belém-Brasília e o planejamento da Rodovia Brasília-Acre. Por que 
isso? Em nossa compreensão, porque isso se enquadrava nos objetivos 
gerais do plano, particularmente nos investimentos de transporte, e na 
tentativa de fazer a integração da região ao restante do país – o que 
ocorreu, mas como consumidora dos produtos da região dinâmica na 
acumulação de capital (Sudeste).

Com o anúncio da construção da Belém-Brasília muitos empresários 
de outras regiões começaram a comprar terras que ficariam às margens 
da rodovia. Latifundiários paraenses, temendo perder o controle sobre os 
castanhais pressionaram o governo do estado a lhes transferir a posse dos 
castanhais nativos através de um contrato de aforamento perpétuo, no que 
foram prontamente atendidos.13 Até aqui, as grandes extensões de terras 
onde se exploravam produtos extrativos eram terras relativamente livres, 
ainda que houvesse disputa sobre sua posse. Com a cessão de castanhais e 
outras áreas de terra, o Estado transferiu para a burguesia local, grupos eco-
nômicos nacionais e estrangeiros um incalculável patrimônio social. Como 
demonstra Loureiro (2004) e Emmi (1999), entre outros, os beneficiários 
passaram a acumular grande poder político em decorrência da apropriação 
privada da terra e de seus componentes. Este controle foi paulatinamente 
ampliado para além dos castanhais e dos trabalhadores coletadores de cas-
tanha, fortalecendo, sob o aval do Estado, o poder político da burguesia 
regional. Ao favorecer os grandes grupos regionais, nacionais e até estran-
geiros em detrimento dos trabalhadores diretos o Estado semeia o gérmen 
de conflitos presentes e futuros. De 1959 a 1963 o governo paraense con-
cedeu 1.575 títulos de propriedade de terra, totalizando 5.646.375 hectares.

Golpe Militar e Extinção da SPVEA

Uma semana após o golpe militar de 1964 o governo nomeou 
o general de divisão Ernesto Bandeira Coelho como interventor da 
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SPVEA e repassou-a à responsabilidade do recém-criado Ministério 
Extraordinário para a Coordenação dos Organismos Regionais (ME-
COR). Em seguida, o também general de divisão Mário de Barros Ca-
valcanti assumiu a intervenção da Superintendência, mantendo-se em 
sua direção até a sua substituição da Sudam. Durante este período fo-
ram elaborados três relatórios conformando-se uma avaliação negativa 
das administrações anteriores. 

Na avaliação negativa e moralista incluem-se falta de competên-
cia técnica, de coordenação das ações e organismos federais na região, 
debilidade acentuada do pessoal da SPVEA (quase todo sem qualifica-
ção) e manipulação escusa dos recursos da Superintendência. No pri-
meiro relatório (1966) estes elementos são colocados como compro-
metedores dos objetivos originais da instituição. Constata-se, além do 
mais, a crise de legitimidade da Superintendência, mas se coloca como 
objetivo recuperá-la. Através da administração correta se conseguiria 
rapidamente “recuperar o prestígio desta instituição, muito desacredita-
da perante aqueles que nela depositaram esperança e em consequência 
da lamentável omissão passaram a criticá-la e a negar o valor da sua 
criação” (CAVALCANTI, 1967, p 27).

O interventor conduziu a elaboração de um Programa de 
Emergência para 1965 (tal como definia o decreto nº 50.495 de 
24/04/1961), onde se buscou concentrar a aplicação dos recursos da 
SPVEA. A partir de então, construiu-se o Plano de Ação Administra-
tiva que seria executado em 1966, sendo supervisionado, orientado 
e coordenado pela MONTOR – Montreal Organização Industrial e 
Economia S/A. Tal qual ocorrera antes do golpe militar, verifica-se 
novamente a tentativa de buscar, através de uma empresa privada, 
legitimidade e eficiência técnica. O Plano era composto de uma polí-
tica de desenvolvimento e um plano de ação. Contudo, as mudanças 
definidas em Brasília, extinguindo a SPVEA em 1966, compromete-
ram a realização do mesmo, levando a novas redefinições, ainda que 
subsidiadas nos estudos e planos anteriores (CAVALCANTI, 1967; 
FERREIRA, 1989).

Assim, à exceção dos programas de emergência, nenhum dos pla-
nos da SPVEA foi aprovado, de modo que na sua existência ela não 
chegou a orientar suas ações pelos planos formalmente exigidos em 
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lei, havendo, segundo Pereira (1976), uma inversão de valores, onde o 
que deveria ser provisório, no caso o Programa de Emergência, se torna 
definitivo.

Desde antes da SPVEA já se reclamava o fato de o governo fe-
deral e o Congresso não repassarem os 3% constitucionais destinados 
ao Fundo de Valorização Econômica da Amazônia. A isso somava-se a 
insatisfação por conta do governo incluir como se fossem recursos do 
Plano os investimentos diversos que a União já fazia antes ou que de-
veria fazer independente do mesmo. Assim, os repasses reais do plano 
eram ainda menores. Depois que a Superintendência foi criada este foco 
de conflito não se extinguiu. Os primeiros superintendentes e o próprio 
Cavalcanti queixavam-se constantemente do sucessivo aumento de res-
ponsabilidades (inclusive oriundas de outras instituições e ministérios) 
da Superintendência sem a equivalente contrapartida financeira. Caval-
canti (1967) calculou que os diversos planos de economia do Governo 
Federal na década de 1955-1965 haviam retirado da região a soma de 
Cr$ 33.845.075.427. Os estados e territórios federais também não re-
passavam os 3% de sua renda tributária à instituição. 

De início, Cavalcanti colocou a responsabilidade por esta situa-
ção nos governos anteriores ao golpe, mas ela manteve-se a tal ponto 
que sua insatisfação, neste ponto, com os próprios governos golpistas se 
tornou explícita. De 1964 a 1965 a dotação orçamentária da Comissão 
do Vale do São Francisco aumentara em 34,75% e a da Sudene crescera 
93,79%. Já a SPVEA via-se estagnada em 0,05%, contrastando com um 
aumento de 300% em sua despesa de custeio. 

Desta maneira, é firme a disposição desta Superintendência evitar 
o prolongamento de uma política de restrições na contribuição financei-
ra da União, que somente prejuízos têm acarretado à região amazônica, 
além de, neste lance, contribuir para o desprestígio da Revolução, atra-
vés da perpetuação de um sistema que se objetivou combater (CAVAL-
CANTI, 1967, p. 132-133).

Afora isso, o Fundo de Valorização já vinha em grande medida 
determinado onde deveria ser aplicado, restando uma parcela pequena 
onde a Superintendência dispunha de autonomia. Para o orçamento de 
1966 o Fundo já contava com 10% para o Fundo de Fomento à Produ-
ção (lei nº 1.184/50), 5% para serviços de águas pela Fundação SESP 
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(lei nº 4.366/64), 8% para administração da SPVEA, 3% para obras as-
sistenciais e educacionais da igreja (decreto nº 42.645/57) e 36% para a 
conclusão da Belém-Brasília, Zona Franca de Manaus (lei nº 3.173/57) 
e execução do acordo entre o governo brasileiro e a FAO (Food and 
Agriculture Organization). Posteriormente, a lei nº 4.829/65 elevou 
para 20% a participação do Fundo de Fomento à Produção, sendo que 
o BCA deveria destinar 60% deste valor para o crédito rural. Diante 
destes e de outros elementos, o superintendente queixa-se que restavam 
tão somente 20% do fundo para a instituição definir aplicação.

Estes elementos sequer eram novidades, já existiam desde os pri-
meiros dias da instituição. No orçamento brasileiro de 1954 o Congres-
so Nacional destinou Cr$ 1,13 bilhão para o Plano de Valorização da 
Amazônia, dos quais Cr$ 300 milhões cabiam a SPVEA para aplicar no 
Programa de Emergência. Os 834 milhões restantes foram distribuídos 
pelos parlamentares em consignações diversas. Isso levou Raimundo 
Ferreira a afirmar que “começava, dessa forma, a SPVEA, ainda no seu 
primeiro ano de atividades, a sofrer a interferência, o jogo de interes-
ses políticos de alguns parlamentares da área amazônica” (FERREIRA, 
1989, p. 12-13).

Em maio de 1963, os incentivos fiscais, já presentes no Nordeste 
desde 1961, foram estendidos à Amazônia,14 o que pode ser notado nos 
investimentos de 1964 em diante. Inicialmente, a extensão era limitada, 
quando comparada ao Nordeste. Diferente deste, por exemplo, na Ama-
zônia só teriam acesso aos incentivos fiscais as empresas com capi-
tal 100% nacional.15 A participação dos recursos dos incentivos fiscais 
cresceu em relação aos recursos orçamentários da SPVEA. No total de 
investimentos realizados em 1964 os incentivos fiscais foram 14,5%, 
subindo a 39,5% em 1965 e a 69% em 1966.

Porém, mesmo com o interesse inicial na industrialização, a di-
reção da SPVEA e o governo federal optaram por estimular o investi-
mento na agropecuária. A justificativa era que esta atividade respondia 
melhor aos objetivos de absorver os desempregados e subempregados 
e de ampliar o mercado interno regional. Apesar da justificativa, o in-
vestimento concentrou-se na pecuária e não na agricultura - que poderia 
ser explorada, dependendo da opção política, por pequenos produtores, 
diferentemente do que aconteceu com a pecuária. Assim, a pecuária 
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que recebera Cr$ 1,7 bilhões em 1965 passou o obter Cr$ 39,1 bilhões 
em 1966 – ano da Operação Amazônia e da substituição da SPVEA 
pela Sudam. Por outro lado, os investimentos em educação e saúde que 
haviam totalizado Cr$ 2,06 bilhões em 1965 nada receberam em 1966.

Aqui já se esboça um movimento que marcou a economia amazô-
nica e as políticas públicas nos anos 1970 e 1980, qual seja, o estimulo 
à grande produção pecuária, o que significou estimular a expansão da 
grande propriedade – tanto de proprietários originários do Pará ou da-
queles vindos de outras regiões. Isso estava de acordo, por um lado, 
com a concepção de segurança nacional que via a região como um “es-
paço vazio” e, por outro lado, com um Estado que, assim como desde o 
período do extrativismo gomífero e de castanha, optou pelo latifúndio 
contra os pequenos produtores diretos.

Ainda em relação aos recursos da SPVEA, houve concentração 
no Pará. Pelas informações de Pereira (1976), entre 1955 e 1960 ob-
teve 23,7% dos recursos aplicados, seguido do Amazonas com 21,2%. 
Segundo relatório da própria Superintendência,16 no biênio 1964-1965, 
este estado sozinho recebeu mais da metade dos recursos da institui-
ção para projetos industriais aprovados, totalizando Cr$ 39,7 bilhões, 
seguido do Amapá com Cr$ 13,4 bilhões (para um projeto somente, a 
Brumasa, do Grupo Caemi/Icomi) e Mato Grosso com Cr$ 8,4 bilhões. 
Ainda de acordo com o relatório, em 1966 para projetos industriais, 
agroindustriais e de navegação o estado paraense concentrou 75,7% 
dos recursos, seguido à distância por Mato Grosso (Cr$ 15,6 bilhões), 
Maranhão (Cr$ 8,1 bilhões) e Amazonas (Cr$ 3,5 bilhões). Qual a con-
clusão? A SPVEA acabou por constituir-se em uma superintendência 
eminentemente paraense, o que gerou pontos de conflitos e, quando se 
apresentou a sua extinção, não se encontrou grande resistência por parte 
das outras unidades federativas que ela deveria abranger.

Em junho de 1965 foi criado o Grupo de Trabalho da Amazônia, 
de onde sairia a proposta de extinção da SPVEA e criação da Sudam. O 
governo federal, ao criar a nova instituição tentou justificar o “fracas-
so” da precedente retirando a sua responsabilidade, depositando-a nos 
desvios e omissões das administrações da SPVEA. Para isso, recorreu 
até mesmo a diversos elementos já apresentados pelo seu último supe-
rintendente, o interventor Mário Cavalcanti. Em síntese, o problema 
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seria de burocratização, desvios diversos e falta de eficiência. Por um 
lado, teria-se havido centralismo administrativo e, por outro, falta de 
coordenação dos organismos governamentais na região. Conclusão: a 
SPVEA fracassara enquanto projeto, devendo-se construir outro – o que 
acontece com a lei 5.173, de 27 de outubro de 1966. 

A substituição da SPVEA pela Sudam fez parte da Operação 
Amazônia, um conjunto de instrumentos institucionais legais, adotados 
nos últimos meses de 1966 e início do ano seguinte. Com a Operação, 
ademais, regulamentou-se a Zona Franca de Manaus, criando sua su-
perintendência, foi criado o Banco da Amazônia para o lugar do Ban-
co de Crédito da Amazônia e foi instituída uma nova política nacional 
da borracha. Mas talvez a mais importante das mudanças tenha sido a 
reformulação do Plano de Valorização Econômica da Amazônia. Com 
isso, os incentivos fiscais foram ampliados e passaram a incorporar for-
temente a agropecuária.  Objetivava-se instituir um processo coorde-
nado e intenso de ocupação territorial da região, visando “integrá-la” 
ao restante do país. A integração mostrou-se autoritária, conservadora 
centralizadora no Executivo federal (com as principais decisões toma-
das fora dos espaços regionais). Respondia, fundamentalmente, aos in-
teresses principais do grande capital e da grande propriedade.

Segundo o último superintendente da SPVEA, 
A descrença que a acompanhou durante muitos anos de sua atu-

ação na Amazônia, assim como as repetidas frustrações que sofreu, 
com inevitáveis reflexos no seu quadro de pessoal, seriam uma herança 
demasiadamente pesada na hipótese de se pretender outorga-lhe, com 
nova roupagem o comando do processo de Valorização regional (BRA-
SIL apud CAVALCANTI, 1967, p. 659).

Para Cavalcanti a sigla SPVEA representava descrédito e im-
produtividade, mas isso não era sua responsabilidade e sim dos seus 
comandados, os funcionários (ociosos e nocivos), e da ingerência po-
lítico-partidária. O superintendente-interventor pareceu esquecer que 
passou dois anos à frente da instituição em extinção e sempre recorreu 
a um discurso de cunho moral e de ineficiência para justificar os pro-
blemas na condução do planejamento. Ora, se o problema era o desvio 
do dinheiro público, a ingerência político-partidária e a ociosidade dos 
funcionários ineficientes porque sua autoridade e moralidade não o re-
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solveu? Desvios diversos devem ter ocorrido na condução da SPVEA. 
Ineficiência também. Mas isso somente não explica seu desgaste.

A versão oficial que justificou a extinção da SPVEA foi assimila-
da por diversos pesquisadores, alguns com pouca reflexão sobre a mes-
ma. Pereira assim se expressou: “por ter se tornado discrepante quanto 
aos propósitos formalizados em lei, ela foi extinta em 1966, dando lu-
gar ao aparecimento da Sudam, cuidadosamente expurgada dos defeitos 
e vícios que contaminaram a Agência Regional antecessora” (PEREI-
RA, 1976, p. 63). Qual sua conclusão da ação desenvolvimentista da 
SPVEA? “O modelo pensado para a Amazônia, embora aplaudido e 
inquestionado, era na verdade estranho e não adequado a tradição admi-
nistrativa (que tinha sua racionalidade própria) brasileira” (PEREIRA, 
1976, p. 85).

Este balanço não é consensual. Ferreira (1989) faz uma avaliação 
muito positiva da SPVEA na construção da infraestrutura da região, 
assim como na área social (educação, saúde e saneamento). “A SPVEA 
desempenhou um papel relevante no processo de rompimento da estag-
nação, do marasmo e da falta de esperança que antes predominavam em 
toda a Amazônia” (FERREIRA, 1989, p. 33).

Diesel (1999), analisando o conjunto de forças envolvidas na 
criação da SPVEA afirma que sua instauração apresenta duplo caráter: 
“eficientizadora da ação do poder público na promoção do desenvol-
vimento ao introduzir a utilização de instrumentos de racionalização 
como o planejamento e, sobretudo, um agente capaz de sobrepujar-se às 
oligarquias regionais e conduzir uma política orientada ao favorecimen-
to do bem-comum (a nação) na região” (DIESEL, 1999, p. 148). Ora, 
se era isso, o intento ficou pela metade. Nem as políticas se mostraram 
as mais eficientes, entre outros motivos porque sequer foram aplicadas 
significativamente, nem as oligarquias regionais, apesar da defesa da 
agricultura contra o extrativismo, foram sobrepujadas a contento. Isso 
fica demonstrado, primeiro, pelo pouco interesse que a Superintendên-
cia despertou no governo federal; segundo, pela elaboração de proposta 
de substituição interna de importações; e, terceiro, pela permanência de 
representantes políticos locais na composição do coração da instituição, 
a Comissão de Planejamento, responsável pela elaboração dos projetos 
e, conseqüentemente, distribuição de recursos – veja a crise de legitimi-
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dade que leva a Superintendência a encomendar um plano Quinquenal a 
uma empresa privada. Isto acaba sendo parcialmente reconhecido pela 
própria autora quando afirma que “esta iniciativa de criar uma insti-
tuição regional que agrega classe política e intelectuais também pode 
ser percebida como uma medida estratégica de legitimação do governo 
federal, que isenta-se de tomar decisões diretas sobre um tema onde as 
decisões, via de regra, são causa de animosidades” (DIESEL, 1999, p. 
151). 

Também é possível constatar a presença dos interesses oligárqui-
cos locais em materiais da própria SPVEA. Estes interesses poderiam 
inclusive entrar em conflito. Num texto de 1954 seus técnicos reconhe-
ceram os conflitos e ingerência política ao afirmarem que foram obriga-
dos a aceitar os pedidos das unidades políticas. “Fomos obrigados por 
contingência de tempo e pelo fator psicológico, que no caso da Valori-
zação da Amazônia teve importância marcante, a aceitar e selecionar, 
num primeiro passo e racionalização, os pedidos, as reivindicações, as 
aspirações oriundas das unidades políticas que formam o complexo so-
cial e administrativo amazônico” (SPVEA, 1960, p. 68). 

Parece ser verdade que os setores dominantes locais conseguiam 
influenciar a política da SPVEA, como afirmam os autores citados, mas 
isso sequer é uma demonstração de exclusivismo deste setor na con-
dução da instituição. Desde a abertura da rodovia Belém-Brasília, já 
citamos, passou a ocorrer a entrada acentuada na Amazônia de pro-
prietários oriundos de outras regiões e mesmo de outros países. Estes 
proprietários, ou pelo menos parte deles, também conseguiam ter aces-
so à SPVEA e já demonstravam o sentido que deveria tomar a nova 
superintendência que viria a ser criada. É isso que nos indica a tabela a 
seguir. No período de transição entre SPVEA e Sudam, grupos e famí-
lias importantes vindos de outras regiões tiveram acesso aos recursos 
administrados pela primeira.
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A SPVEA sobreviveu aproximadamente treze anos (1953-1966). 
Muitas razões foram levantadas para o seu fracasso e extinção. Estas 
razões vão desde a falta de técnica (e técnicos) no planejamento que 
ela fez para a região até elementos de cunho moral, como o desvio de 
recursos e a sua dominação pela oligarquia regional. Pelo que apre-
sentamos até aqui, estas razões não nos satisfazem, nos exigindo uma 
reflexão maior. 

Alguns elementos já foram constatados por outros autores. É 
verdade que as responsabilidades da instituição eram muito amplas e 
crescentes frente aos recursos financeiros e pessoal disponíveis. Mahar 
(1978) e os superintendentes localizam os problemas na falta de repas-
se financeiro. Em relação ao desempenho institucional, de fato não se 
tinha um profundo conhecimento técnico e científico sobre a região e 
isso se refletia em seu corpo técnico-funcional. 

Dado seu pouco tempo de vida e a fragilidade de seu corpo técni-
co-burocrático a SPVEA optou, particularmente no programa de Emer-
gência, por convênios com entidades públicas e privadas, aproveitando 
o conhecimento que estas já haviam acumulado sobre a região. Como 
as atribuições da SPVEA foram sendo expandidas, mas nem seus pla-
nos nem seu corpo técnico se efetivaram, os acordos e convênios tor-
naram-se progressivamente diversificados, limitando a efetividade da 
própria Superintendência. Ainda segundo Pereira (1976), os convênios 
(englobando investimentos de caráter social) chegaram a representar 
mais de 70% dos recursos da Superintendência e do Fundo de Fomento 
à Produção.17
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Por não ter condições de intervir diretamente mediante os seus 
próprios planos e com um corpo técnico específicos, implementava 
os trabalhos de outros órgãos; estes, ao consumirem grande parte das 
verbas, impediam a SPVEA de possuir recursos suficientes para ela-
borar e por em prática um esquema próprio de atuação (PEREIRA, 
1976, p. 111).

Daqui decorre outro problema e que vai respaldar a crítica jus-
tificadora da extinção da SPVEA. Cavalcanti (1967) já apresentara as 
limitações do quadro técnico da Superintendência. Pereira afirma que, 
frente ao quadro limitado, predominaram os interesses de uma oligar-
quia regional que tinha influência sobre o colegiado da instituição. 
“Assim, era comum a Comissão de Planejamento receber pedidos de 
governadores para apreciar favoravelmente certos projetos, ou alguns 
membros da Comissão prepararem projetos que iriam ser, por eles mes-
mos, analisados” (PEREIRA, 1976, p. 117).

Diferentemente de Pereira, acreditamos que não podemos reduzir 
a questão da eficiência às limitações do quadro técnico da SPVEA em si 
– tampouco podemos deduzir somente daí os desmandos ou corrupção 
que tenha ocorrida. Precisamos não esquecer que a nível nacional, pelo 
menos quando a Superintendência foi criada, ainda não tínhamos “o” 
órgão central (ou ministério) de planejamento, que poderia subsidiar o 
planejamento regional – nem mesmo havia um ministério responsável 
pelo desenvolvimento regional (um ministério do interior). Apesar da 
política de JK, com o Plano de Metas, e do esboço de tentativa de Gou-
lart, esta realidade manteve-se pelo menos até 1964. Isso dificultava a 
ação planejadora para a Amazônia.

Mas não ter “o” órgão central de planejamento não significava 
que as decisões do governo federal não interferissem no cotidiano da 
Superintendência. Como já vimos, os superintendentes reclamavam 
dos sucessivos cortes de recursos por parte do Congresso Nacional ou 
mesmo da amarração dos recursos feitas pelos parlamentares na capital 
federal, deixando pouca margem de manobra para a direção da institui-
ção. Além disso, também já citado, o Executivo federal também pro-
cedia em redução dos repasses e em anulação de decisões tomadas por 
quem conduzia a SPVEA. Isso enfraquecia os dirigentes da Superin-
tendência (já relativamente instável pelas mudanças no governo fede-
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ral), colocando-os sob questionamentos e pressões de órgãos e setores 
regionais que deveriam ser agraciados com os recursos da instituição.18

As limitações técnicas e financeiras são um fato, já o afirmamos 
mais de uma vez, mas aceitarmos pura e simplesmente esta resposta 
como razão dos problemas da SPVEA é, parafraseando Karl Marx, 
incorrer num fetichismo, vendo a aparência sem entender a essência 
do fenômeno. Dito isso, acreditamos que para os autores que se con-
tentaram com isto faltou uma pergunta básica: por que, num momento 
de grandes investimentos no Brasil, a SPVEA agonizou em falta de 
recursos?

Além da questão da amplitude das responsabilidades da Supe-
rintendência frente a seus recursos técnicos e orçamentários, há outro 
elemento: o desenvolvimento da Amazônia, via expansão agrícola ou 
industrialização regional, exigia um investimento financeiro significati-
vo, o que não ocorreu porque, por um lado, não houve interesse federal 
e, por outro, porque provavelmente o estágio de desenvolvimento ca-
pitalista brasileiro ainda não reunisse condições e/ou interesse para tal 
empreendimento numa região como a Amazônia dos anos 1950.

A política da SPVEA buscava se sustentar no mercado interno re-
gional via expansão da agricultura ou da industrialização ou, ainda, das 
duas de formas associadas. Ora, quando esta instituição foi fundada, a 
Amazônia, segundo o IBGE, continha algo em torno de 3,5 milhões de 
habitantes, dispersos numa área superior a metade do território nacio-
nal. Mais da metade desta população encontrava-se no campo e, grosso 
modo, vivia de atividades de subsistência e pouco geradoras de renda. 
Tanto as classes trabalhadoras (assalariados e pequenos produtores), 
quanto a chamada classe média, se apresentavam pouco organizadas 
e muito fracas economicamente. Evidentemente, qualquer política que 
dependesse de um mercado nestas condições encontraria muitas dificul-
dades. Foi o que aconteceu com a política de substituição regional de 
importações. Além disso, tocar em frente um projeto desses implicaria 
enfrentar os setores dominantes da economia do Sudeste que queriam 
manter a Amazônia na condição de consumidora de seus produtos. 

A esta realidade regional é preciso incorporar o fato de que histo-
ricamente se constituiu uma burguesia regional muito fraca econômica 
e politicamente. No auge da borracha não viu a necessidade e não con-
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duziu nenhum processo significativo de incorporação tecnológica ou 
diversificação da produção regional. Daí decorreu que quando a produ-
ção gomífera entrou em crise esta burguesia passou mais de trinta anos 
implorando ajuda do governo federal – pouco conseguindo. Seu capital 
fragilizado permanecia, grosso modo, extrativista ou comercial. Esta 
burguesia não estava em condições de conduzir um processo de desen-
volvimento regional que exigia uma relativa autonomia e algum grau de 
conflito com outros setores nacionais. 

Ademais é preciso entender, como estamos querendo fazer crer, a 
localização da região no processo de acumulação capitalista brasileiro. 
Assim, fica mais fácil entender um “fracasso” ou não do desenvolvi-
mento regional e de suas instituições. Loureiro, mesmo reconhecendo 
outras razões, afirma que a SPVEA falhou no desenvolvimento regional 
porque “encarou o problema do atraso e da não integração da Amazônia 
à economia nacional como sendo resultado da carência de infra-estru-
turas físicas da área, e à falta de infraestruturas sociais, sem entender a 
região no contexto mais global de expansão do capitalismo no Brasil, 
no qual ela estava apenas fracamente inserida economicamente” (LOU-
REIRO, 1990, p. 7).

Para além disso, as políticas elaboradas pela Superintendência 
não unificavam o conjunto da burguesia/oligarquia regional. Por exem-
plo: a reconversão da economia regional de uma economia sustentada 
no extrativismo para uma economia agrícola encontrava oposição nos 
setores extrativista, ainda mais quando se propôs que isso ocorresse por 
meio da pequena propriedade. Tomar a pequena produção como eixo 
do desenvolvimento regional implicaria entrar em choque com a oli-
garquia regional, gerando um conflito que a burocracia da SPVEA não 
tinha como sustentar, dada a sua fragilidade e necessidade de sustenta-
ção política, inclusive nesta oligarquia. A oposição extrativista também 
ocorreria quando da conversão para uma economia industrial que ne-
gasse o extrativismo. Na realidade, é possível ver uma disputa dentro 
da burguesia/oligarquia regional não apenas pelo sentido das políticas 
da SPVEA, mas pelos recursos da mesma – de onde se sustentam as 
críticas que afirmam que ela fora tomada por interesses escusos.
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6. Considerações Finais: o Estado no “fracasso da SPVEA”

A SPVEA ficou entre uma política nacional (evidenciada na de-
terminação anterior de seus recursos e nos interesses formais da segu-
rança nacional) e uma instituição política regional (expressa nos seus 
planos de beneficiamento de matérias-primas regionais e na reconver-
são produtiva para a agricultura). Na realidade, viveu na contradição 
autonomia regional para elaborar políticas regionais versus limitações 
estabelecidas pela União. Ela foi uma experiência inovadora, mas limi-
tada por conta principalmente desta disjuntiva.

O que se apresenta é que o governo federal percebe a necessidade 
de desenvolver políticas efetivas para a região, muito em função da 
questão da segurança nacional e das reclamações regionais, mas não 
tem claro ainda que projeto a região cumpriria na acumulação capitalis-
ta nacional – algo que deveria ser para além de simples consumidora de 
produtos do Sudeste, até porque o reduzido mercado regional, mesmo 
desejável, não era decisivo para a economia da região mais industriali-
zada e populosa do Brasil. A oligarquia/burguesia regional não foi ca-
paz nem de construir um projeto nem de tensionar significativamente o 
governo federal para este fim. Pode-se questionar quanto à sua função 
como produtora de matérias-primas, já proposta em alguns planos ofi-
ciais. É verdade, mas respondemos com outro questionamento: qual ou 
quais matérias-primas? Ainda pouco se conhecia sobre este potencial 
da região e as matérias-primas já exploradas não tinham grande desta-
que nacional. 

A inexistência de um projeto claro explica, em grande medida, o 
pouco comprometimento federal com os planos da SPVEA, expresso 
nos parcos recursos à sua implementação. Assim, falar em “fracasso da 
SPVEA” é antes de tudo falar em fracasso das expectativas regionais 
(senão de todos pelo menos dos setores dominantes da região). Ade-
mais, nas informações do I Plano da Sudam (SUDAM, 1966), partindo 
de levantamentos da Fundação Getúlio Vargas, dão conta de que entre 
1952-1962 o produto da Amazônia Legal cresceu, em valor, 8,2% ao 
ano, superior a média nacional de 6,0%. No intervalo entre 1955-1965 
a Amazônia “clássica” cresceu 9,0% ao ano. Nos anos críticos de 1963 
e 1964, quando se observa redução no ritmo de crescimento nacional, 
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a Sudam estimava que a Amazônia teria crescido 8,2% em média. Isso 
nos levar a relativizar até mesmo o fracasso das expectativas regionais 
de que falamos.

Por outro lado, como afirmamos, um programa que colocasse 
a agricultura como central (mais ainda, se nela trabalhasse como ele-
mento decisivo a pequena propriedade, como propunha o Programa de 
Emergência), negando a produção extrativa, não devia despertar gran-
des paixões a setores expressivos da oligarquia regional. Afora isso, a 
distribuição de recursos concentrou-se no Pará, tornando mais difícil 
sua defesa diante do movimento de sua extinção.

Com a SPVEA começa-se a operar a transição na Amazônia de 
um Estado em que pouco se sentia sua presença a outro (na figura do 
governo federal) “condutor” do desenvolvimento regional, um Estado 
que desempenha um papel “civilizatório”, em tese neutro, sustentado na 
razão que se traduzia no planejamento técnico e na programação econô-
mica. Esta concepção do Estado como aquele que traz o “progresso” e 
que defende os “interesses da região e da nação” não deixa de guardar 
proximidade com as concepções jusnaturalistas quando viam o Estado 
como representante do bem-comum. A transição a este “novo” Estado 
significava, contudo, que a decisão do desenvolvimento regional não 
cabia aos setores regionais, mas, antes de tudo, a quem hegemonizava 
o governo federal. 

“A Sudam nasceu, verdadeiramente, dos escombros da SPVEA” 
(CAVALCANTI, 1967, p. 67). Diesel (1999) afirma que “ímpeto mo-
ralizador” do governo militar justificou a substituição da administração 
da SPVEA, a extinção desta Superintendência e a criação da Sudam. 
É verdade, mas avancemos um pouco mais. Por que se extinguiu a 
SPVEA e criou a Sudam? Por que era necessária uma nova instituição, 
não permeada pelos interesses regionais como a SPVEA, diretamente 
controlada e centralizada pelo governo federal militar, mas que, ao mes-
mo tempo, fosse capaz de negociar um novo projeto com a burguesia/
oligarquia regional – ou que pelo menos se apresentasse a esta burgue-
sia regional como esta possibilidade. Isso ficou mais claro quando os 
incentivos fiscais migraram para a agropecuária. Evidentemente, não 
estamos afirmando que tudo já estava definido no momento da substi-
tuição de uma instituição por outra. O último período da SPVEA e os 
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primeiros anos da Sudam constituem-se num momento de transição e 
redefinição. A SPVEA constituiu um momento em que se esboçaram 
os instrumentos e pré-requisitos à ação/intervenção efetiva do Estado 
nacional na Amazônia. Com a Operação Amazônia estes instrumentos 
foram redefinidos e se consolidou a intervenção e centralização federal. 
A SPVEA foi um órgão regional e, em certa medida, regionalmente 
controlado pela oligarquia local. Com a Sudam buscava-se uma nova 
legitimidade e a colocação da instituição desenvolvimentista e do pro-
jeto regional nas mãos do governo federal.

Aproximadamente seis décadas após a fundação da SPVEA, a 
Amazônia saiu de uma população de pouco mais de 3 milhões de 
pessoas, predominantemente rural,  para algo que se aproxima de 26 
milhões de habitantes, 2/3 na área urbana. Atualmente, além do Pólo 
Industrial de Manaus, há inúmeros projetos da grande exploração mi-
neral, colocando, por exemplo, o Pará como um dos dois principais 
estados mineradores brasileiros e entre aqueles que mais contribuem 
para os saldos positivos da balança comercial brasileira. A região abri-
ga diversos novos projetos hidrelétricos e a expansão do agronegócio 
para além do que já está consolidado. Gado bovino, soja, madeira, 
dendê e outros produtos são destaques na economia nacional. Ade-
mais, o potencial de biodiversidade e o fato de ser a maior bacia hi-
drográfica e maior floresta tropical do planeta colocam a região no 
centro das atenções de um mundo. Por outro lado, os conflitos agrá-
rios e a degradação ambiental ainda persistem em proporções signi-
ficativas, exigindo melhor fiscalização e mais atenção por parte das 
políticas públicas. 

Contraditoriamente, quanto mais atenção ganha a região, me-
nos instrumentos de intervenção na realidade local restam às ins-
tituições desenvolvimentistas regionais, como é o caso da Sudam. 
Cabe urgentemente repensar o desenvolvimento da Amazônia à luz 
dos velhos e novos fenômenos. Mas isso significa também refletir 
a respeito e recuperar a importância dos órgãos responsáveis pelo 
desenvolvimento – desta vez, espera-se, com um conteúdo verda-
deiramente social.



REVISTA Soc. Bras. Economia Política, São Paulo, nº 34, p. 163-198, fevereiro 2013               .195

Abstract

The Bureau of Planning for Economic Expansion in the Amazon (SPVEA), created 
in 1953, was an innovation in Brazilian regional planning. However, it faced a major 
contradiction: to be a national institution (supported by the policies of national secu-
rity) or to be a regional institution, based on the proposal to industrialize the Amazon 
region on the basis of regional substitution of imports(which also included the Brazi-
lian Southeast). This, among other contradictions, resulted in SPVEA not being able 
to obtain approval for its development plans. In 1966, the military government repla-
ced this institution with that of SUDAM (Bureau of Amazon Development).
Key words: State; accumulation of capital; development; the Amazon.
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Notas:

1 Sustentada no trabalhador direto, o seringueiro, que, ao extrair o látex no interior da mata, 
gerava a renda que era apropriada pelas demais classes. A base da organização do trabalho 
encontrava-se no aviamento, um sistema de produção que prendia o seringueiro ao seringalista 
através de uma cadeia de endividamento permanente e crescente.

2  Seringais cultivados a partir das sementes amazônicas. Leal (1996) localiza esse processo na 
disputa dos cartéis de automóveis e pneumáticos norteamericano e britânico.

3  Os seringueiros continuavam de fora dos organismos que decidiam as políticas da 
borracha e da região, mas a CEDB não era um órgão regional, controlado direta e ex-
clusivamente pela oligarquia regional amazônica, no mínimo havia dois participantes 
não diretamente constituintes deste setor: o representante da indústria e o ministro da 
fazenda (normalmente oriundo de outra região e setor produtivo). Suas atribuições ex-
trapolavam a regulação do mercado da borracha vegetal, abrangendo a borracha sinté-
tica e o próprio estabelecimento de indústrias ligadas à borracha (sintética ou vegetal). 
Entretanto, segundo Pinto (1984), apesar das atribuições, a CEDB não dispunha de 
quadro funcional e orçamento próprios, o que a transformava em órgão formulador, 
mas não executor. Apesar dessa situação ela foi mantida e em 1967 transformada em 
Superintendência da Borracha (Sudhevea).

4  Esta situação é intensificada ainda mais durante os governos militares a partir de 1964.

5  Bomfim (1954) afirma que em 30 de junho de 1951 os recursos totais do BCA (capital, fun-
dos, reservas e depósitos) somavam 526 milhões de cruzeiros, destes 296 milhões (56% do 
total) estavam imobilizados em estoques de borracha, demonstrando que, ainda que progressi-
vamente decadente, a burguesia produtora deste produto ainda dispunha de grande influência 
regionalmente.

6  O próprio Ministro da Justiça, Benedito Costa Neto, havia concebia a possibilidade de consti-
tuição de órgão específico para conduzir o referido plano.

7  Cearense de nascimento, tornou-se senador pelo Pará e foi peça ativa nos debates sobre o 
Plano, elaborando, inclusive, um trabalho denominado de Ensaio sobre o Plano de Valorização 
da Amazônia (SENADO FEDERAL, 2005). 
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8  Para esta temática veja a obra de Arthur Cezar Ferreira Reis “A Amazônia e a cobiça inter-
nacional”. Trabalho de referência publicado em 1960. A obra se destaca, entre outros motivos, 
pelo fato de seu autor ter sido participante ativo na definição das políticas regionais nos anos 
1950 e até mesmo na fase inicial da ditadura militar iniciada em 1964. Ele foi superintendente 
da SPVEA e governador do Amazonas. Veja também Ribeiro (2005).

9  Para Homma (2002), ela foi uma tentativa de reproduzir aqui a experiência da Tenessee Valley 
Authority (TVA), criada em 1933 para impulsionar o desenvolvimento do vale do rio Mis-
sissipi (EUA). Mas, é importante frisar, a TVA tinha outros objetivos, dimensões e realidade 
econômico-social.

10  Que assumiria posteriormente o governo do Amazonas e, desde o período da SPVEA, de-
fendia um sistema de incentivos fiscais à Amazônia. Relembremos: Reis havia secretariado a 
Conferência Técnica sobre a Valorização Econômica da Amazônia em 1951.

11  Regionalmente, essa dinâmica do capital sustentado na sua esfera comercial e nas 
relações com o mercado mundial monopolizado do período da borracha, havia limi-
tado decisivamente a possibilidade de expansão econômica e industrialização. Nacio-
nalmente, o momento e o grau da industrialização nacional impunham fortes barreiras 
à expansão do processo de industrialização para outras regiões.

12  Diz o Programa: “na colonização oficial, o lavrador trabalhará sua própria terra, adquirida a 
prazo longo e sem juros, em conjunto com a habitação e os instrumentos de trabalho. O trabalho 
deverá ser individual e não permitido assalariado entre os agricultores [...]. É importante impe-
dir que, no contato entre duas culturas de nível desigual, o colono de nível superior explore o 
trabalho do colono de nível inferior, criando uma estratificação social que sempre tenda a torna-
-se permanente” (SPVEA, 1954, p. 11).

13  De 1956 a 1965, 250 castanhais (entre 3.600 ha a 4.356 ha cada um) foram concedidos a 
estes grupos.

14  Em função disso, foi criada a Comissão Deliberativa destinada a definir a aplicação dos 
incentivos fiscais.

15  Em dezembro de 1965 as vantagens que dispunha o Nordeste foram estendidas a Amazônia 
por meio da emenda constitucional nº 18 (CAVALCANTI, 1967; LIRA, 2005).

16  Que se encontra reproduzido em Cavalcanti (1967).

17  Segundo Mahar de 75% a 85% dos recursos da SPVEA eram destinados aos convênios e 
25% do seu orçamento total eram se vinculavam a fins específicos. Conclusão: “o resultado 
líquido de tudo isso era uma fragmentação geográfica e funcional das despesas, o que impedia 
um esforço combinado em qualquer das principais áreas-problema” (MAHAR, 1978, p. 18).

18  Pereira (1976) afirma que o DASP, ultrapassando suas atribuições e mesmo sem conhecimen-
to da realidade regional, passou a “fazer e desfazer” do orçamento dos programas elaborados 
pela Comissão de Planejamento. 
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